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Organizar o País de Alto a Baixo
Políticas de edificação corporativa no Estado Novo

fátima moura ferreira
francisco azevedo mendes

jorge mano torres

A análise dos corporativismos tem suscitado um aprofundamento suces-
sivo das problemáticas, numa trajetória marcada por várias gerações de estu-
dos. O presente livro exprime essa dinâmica, projetando-a na relação entre 
várias escalas da organização do Estado Novo português. A proposta concen-
tra-se na edificação corporativa. Tentaremos nesta introdução mostrar o ter-
reno de onde surge este livro, formular a especificidade do seu tema e eviden-
ciar algumas linhas da discussão lançada pelos seus diversos autores.

Este livro articula-se com um outro, intitulado A conquista social do ter-
ritório. Arquitetura e Corporativismo no Estado Novo Português. Ambos os 
livros se inscrevem num projeto mais amplo, sediado no Grupo Espaço e 
Representação, do Laboratório de Paisagem, Património e Território (Lab2PT) 
da Universidade do Minho, que ensaia conhecer e problematizar o corporati-
vismo em ação. Nesse sentido, não prescindindo do discurso mais ideológico, 
dos mentores e de atores privilegiados, pretende-se reconstituir as práticas 
quer dos agentes – que, a diferentes escalas, são responsáveis pela implementa-
ção das lógicas corporativas –, quer dos seus destinatários, numa composição 
heterogénea de experiências. O formalismo que se estabelece através da norma 
implica uma sucessão de adequações que desfaz a ilusão de um caminho único. 
Longe de uma uniformidade identitária entre corporativismo e autoritarismo, 
vetor consensual que ressalta da abundante bibliografia que tem sido produ-
zida sobre esta problemática, talvez seja útil questionar este binómio de uma 
forma mais plástica, pois a adesão à ditadura do Estado não implicava uma 
idêntica adesão à ideologia corporativa. Os cambiantes e os interesses são mais 
complexos. A população sujeita aos processos corporativos, nas suas hierar-
quias sociais perenes, continua a ser a eterna desconhecida. Coloca-se como 
agenda de investigação a necessidade de conhecer mais finamente as concreti-
zações do sistema corporativo privilegiando os organismos de base (os grémios 
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da lavoura, do comércio e da indústria, os sindicatos nacionais, as casas do 
povo e as casas dos pescadores) nas suas interações com outras instituições e 
escalas hierárquicas.

Em Organizar o País de Alto a Baixo. Políticas de edificação corporativa 
do Estado Novo Português o corporativismo é alvo de uma análise modular e 
transversal, com especial incidência no desenho e na configuração relacional 
dos vários patamares que tentam edificar organicamente o corporativismo. 
Com efeito, em múltiplas linhas que modelam teórica e pragmaticamente de 
alto a baixo – e de baixo a alto – o tecido das relações corporativas, é pos-
sível dar um salto analítico na sondagem da potência corporativa, dos seus 
desafios e limites, das suas influências e reinvenções parciais, muitas vezes 
produto de uma equação ditada pelas circunstâncias dos atores. As dinâmi-
cas promovidas por esta engrenagem, omnipresente no panorama nacional de 
então, dão assim o mote para um conjunto de investigações em torno do dos 
vários componentes do corporativismo do Estado Novo em diferentes escalas 
e momentos.

O “corporativismo” é problematizado por Álvaro Garrido, que se debruça 
sobre a discussão científica, levada a cabo em diferentes áreas, e da sua evo-
lução enquanto conceito histórico desde o final do século XIX. Garrido dis-
corre ainda sobre os corporativismos de entre guerras surgidos no continente 
europeu e termina abordando a experiência do corporativismo português 
e os desafios da sua interpretação. O sistema corporativo introduzido pelo 
Estado Novo é alvo de análise por Dulce Freire e Nuno Estêvão Ferreira. Os 
autores avançam com uma caraterização do sistema desde os vários compo-
nentes à sua estruturação, desdobrando a atenção ao nível dos vários orga-
nismos pertencentes à organização, traçando a sua evolução cronológica e 
territorial. Por seu turno, Márcio Barbosa problematiza a organização dos 
interesses que presidiam aos objetivos do sistema político-económico do 
Estado Novo. Assim, debruça-se sobre os mecanismos de funcionalidade e 
disfuncionalidade da orgânica corporativa e as contradições inerentes à ideo-
logia e à prática corporativa. Seguidamente, Nuno Estêvão Ferreira disseca a 
Câmara Corporativa do Salazarismo, interrogando a sua posição na organi-
zação e intermediação de interesses. Para isso, carateriza a Câmara através 
do seu enquadramento legal, da sua composição e dos organismos ali repre-
sentados, debruçando-se sobre a atuação dos procuradores. António Amaro 
centra-se na reforma político-administrativa de 1936-40 e na representação 
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política das autarquias e sua corporativização, contribuindo para uma melhor 
compreensão da natureza do regime e dos seus mecanismos de legitimação 
política. Deste modo, analisa o papel das autarquias no seio do regime, pro-
blematizando a representação e a presença do poder do regime em todo o 
território. Focando o papel do desporto no Estado Novo português e na Itália 
fascista, Daniele Serapiglia aborda o papel do desporto, a um nível transna-
cional, como um instrumento para a educação do corporativismo, bem como 
na construção de um homem novo. Jorge Alves leva-nos de novo à organiza-
ção corporativa do Estado Novo, através da indústria do leite e sua corporati-
vização. Partindo de uma análise de fundo sobre aquela indústria, desde final 
do século XIX até à década de 1980, incide sobre a inclusão daquele setor na 
organização corporativa e o papel dos industriais na sua regulação, desig-
nadamente através da criação de uma rede de abastecimento de leite eficaz. 
Ainda no contexto da temática agrícola, Araceli Freire Cedeira estuda as polí-
ticas de planeamento agrícola na Espanha do Franquismo, adotando como 
caso de estudo o “Plano Corunha”. Levando em conta as instituições nele 
envolvidas e os objetivos que presidiram à sua criação, analisa o seu impacto 
no desenvolvimento daquela província, dando a conhecer as suas realizações 
iniciais. Os três últimos textos remetem-nos para a organização corporativa, 
nomeadamente para os grémios patronais. Francisco Henriques investiga o 
quotidiano do Grémio dos Armadores da Pesca da Baleia. Através da aná-
lise da sua atividade corrente e da participação/influência daquele organismo 
nos circuitos de produção e comercialização, discute o uso das ideias corpo-
rativas na construção de bases económicas, sociais e políticas dos regimes 
autoritários, procurando confirmar o papel dos grémios obrigatórios como 
espaço de cooptação de interesses sociais para a direção política do Estado. 
Rafaela Sousa, por sua vez, propõe uma análise do impacto do Grémio do 
Comércio de Vila Nova de Famalicão. Elaborando uma retrospetiva do pano-
rama associativo daquele concelho, desde finais do século XIX, acompanha 
o processo de conversão da associação comercial em grémio do comércio, 
escrutinando o seu quotidiano até à sua extinção. Finalmente, Jorge Mano 
Torres debruça-se sobre a Federação dos Grémios do Comércio do Minho e 
a sua existência prática. A partir das atas dos corpos gerentes, apresenta uma 
visão do quotidiano de um organismo corporativo intermédio, os dirigentes 
que a compunham e as suas intervenções na regulação/direção do sector no 
respetivo território administrativo, bem como da sua ação na defesa da classe 
junto do poder central.
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Na diversidade das abordagens disciplinares propostas no conjunto dos 
textos que compõe este volume, ensaiam-se espaços de problematização sobre 
a experiência histórica do Estado Novo. Estes obrigam, individual e global-
mente, a relevar a instrumentalização densa dos saberes que impregnam a 
construção social do território. A ilusão da singularidade portuguesa encontra 
aqui, assim o julgamos, lugar de esbatimento.
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*	 Investigador do CEIS20; Professor da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra. 

O corporativismo como categoria historiográfica  
e objecto das ciências sociais

álvaro garrido*

Corporativismo e corporativismos

A revitalização teórica do corporativismo é uma dinâmica recente, muito 
embebida na Episteme das Ciências Sociais. Releva o modo como essa gra-
mática comum recobre grandes temas da memória das sociedades, propondo 
abordagens que tendem a dispensar a categoria da historicidade. 

Neste amplo mapa de conhecimento, avultam a Ciência Política, a 
Sociologia e a Economia. De formas distintas, mas convergindo numa pers-
pectiva neo-institucionalista e no uso de alguns pressupostos da teoria crítica, 
essas ciências do social têm promovido um retorno ao estudo do corporati-
vismo enquanto “fenómeno total”. Nas Ciências Políticas, a bibliografia nor-
te-americana sobre o corporativismo é muito abundante, fecunda, mas por 
vezes repetitiva. Em geral, os politólogos e sociólogos que se ocupam do tema 
detêm-se na teoria e acção dos grupos de interesse, na questão dos corpos 
sociais intermédios e nas formas de articulação entre o Estado e a “sociedade 
civil”1. O ponto mais saliente e comum desta produção teórica reside na desva-
lorização do corporativismo enquanto fenómeno histórico. 

Conceito eminentemente histórico, no final do século XX o corporativismo 
parecia eternamente sepultado na sua própria historicidade. Referimo-nos 
ao compromisso íntimo e sistémico que o ideário corporativista estabeleceu 
com os fascismos da Europa de entre as guerras. Em 1974, num artigo céle-
bre pela sua provocação intelectual, Philippe Schmitter acordou um demónio 
que, ainda assim, demorou a erguer-se. “Still the century of Corporatism?”, um 
talentoso artigo publicado e republicado por esses anos, não era apenas uma 
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pergunta retórica destinada a romper todo um programa de investigação, mas 
um modo de inquirir a natureza transversal do corporativismo. 

Conhecedor das experiências corporativistas sul-americanas e estudioso 
do “fóssil corporativista português”, como lhe chamou, o sociólogo norte-ame-
ricano pretendia promover a ligação entre dois tempos e dois conceitos de um 
mesmo fenómeno: respectivamente, o “corporativismo histórico autoritário” 
da primeira metade do século XX e o “neocorporativismo”, ou “corporativismo 
democrático” da segunda metade do mesmo século, de longe o mais estudado 
nas Ciências Sociais desde 19702. Buscando uma releitura do corporativismo 
enquanto facto social e político, Schmitter empreendeu os primeiros esforços 
de sistematização conceptual do tema e converteu-o, até hoje, numa matéria 
central da Ciência Política. 

Des-historicizando o tema e as problemáticas que ele encerra, múltiplos 
autores têm verberado a incómoda ligação do corporativismo aos fascismos, 
por redutora e superficial. O próprio Schmitter3, Wiarda4 e, noutro plano, Hall 
e Soskice5, Amable6 e ainda Crouch & Streeck7, invocam a aliança histórica 
entre ambos os fenómenos como “memória negra” do corporativismo. Com 
maior contundência de argumentos, essa sombria conjugação do corporati-
vismo com os fascismos tem sido declarada o fator mais poluente da indispen-
sável pluralização do conceito. 

Num registo neo-institucionalista, a afirmação da pluralidade e plastici-
dade do corporativismo é apresentada como testemunho da diversidade ins-
titucional das “economias capitalistas avançadas” e da própria democracia. 
A abordagem teórica proposta para o estudo do corporativismo reside assim 
na análise das suas “vantagens institucionais comparativas”. Por fim, este rebus-
cado conceito remete para a construção de índices de corporativização de uma 
dada economia ou sociedade: taxas de sindicalização, níveis de participação na 
tomada de decisões, frequência de greves, entre outros indicadores. 

Na peugada de Schmitter, vários autores esforçaram-se por estabelecer 
taxonomias das diferentes formas políticas de regulação social, classificando-
-as conforme os referidos “graus de corporativização”. Esta perspectiva analí-
tica conflui no debate sobre a presença de traços corporativistas na organiza-
ção institucional das economias no sentido de as arrumar em tipologias assim 
enunciadas: “economias liberais de mercado”, “economias de mercado coorde-
nadas”8. Por fim, tais classificações supõem a aceitação de características cor-
porativas que, embora vagas, a exemplo da “concorrência justa”, da “eficiência 
do mercado de trabalho”, da prevalência de modelos de corporate governance e 
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de elevada densidade associativa dos actores sociais, são considerados valores 
positivos e parte intrínseca do corporativismo moderno, desde que contribuam 
para a optimização do mercado e para o crescimento económico sustentável9. 

Nesta distinção geral de tempos e conceitos, acresce o neocorporativismo, 
modelo que surgiu articulado com as democracias sociais do segundo pós-
-guerra e com a regulação macroeconómica de raiz keynesiana, evidenciando 
algumas continuidades, mas imensas diferenças, em relação à prática dos cor-
porativismos antidemocráticos. Esse segundo neocorporativismo, um corpo-
rativismo de associação que persiste em diversos países democráticos e que 
também foi designado por “corporativismo contratual”10 ou “corporativismo 
liberal”11, é marcado por políticas e práticas de concertação social nas quais o 
Estado assume o papel de árbitro interveniente nas relações entre o capital e o 
trabalho, no sentido de alcançar uma paz social negociada, assente no Direito. 

Ao Estado social de Direito democrático, que se enraizou em diversos paí-
ses no segundo após-guerra, opunha-se a herança do Estado social de Direito 
corporativo, que em Portugal se manteve até 1974 e que Marcello Caetano teo-
rizou em 1933 como versão de um Estado fascista12. Quando comparado com 
o corporativismo dogmático e de Estado que foi constituinte dos fascismos, o 
neocorporativismo da segunda metade do século limita-se aos domínios eco-
nómico e social e não se lhe nota a pretensão de oferecer às sociedades um 
novo modelo de representação política.

Hoje, o centro do debate teórico da Ciência Política interessada no fenó-
meno do corporativismo situa-se no estudo das formas de conciliação entre as 
práticas de concertação corporativistas e a optimização dos agentes no âmbito 
do mercado, num quadro neoliberal de Economia Política. Não por acaso, inú-
meros artigos publicados recentemente em revistas da especialidade procuram 
tipificar as relações institucionais e fácticas entre grupos de interesse e agentes 
económicos e apurar em que medida essas experiências favorecem o desenvol-
vimento económico13. Quando essa correlação se acha positiva, a plasticidade 
do corporativismo como sistema de concertação das relações sociais é advo-
gada como instituição inerente às democracias capitalistas. 

Na sociologia dos grupos de interesse, o corporativismo é identificado com 
o egoísmo dos grupos de pressão e de organizações enquistadas na defesa dos 
seus interesses privados (mesmo quando de grupo ou de classe) em vez de 
um “interesse geral” que, por definição, se crê anticorporativo14. Nesta pers-
pectiva, é comum argumentar-se que os países que conheceram sistemas 
corporativos estruturados num “estatismo orgânico” – leia-se reaccionário e 
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autoritário – herdaram uma irrevogável cultura corporativista15. A etiqueta cor-
porativista também costuma ser usada como definição crítica de sistemas de 
relações profissionais pouco abertos e para definir modos de concertação social 
fortemente institucionalizados, nas quais o abrigo negocial do Estado ocupa um 
lugar importante. 

Estas e outras formas de corporativismo remanescente, vagamente socio-
lógico, tendem a invocar os corporativismos históricos no mesmo plano dos 
societais; uns e outros enquanto técnicas de concertação social ou sociopro-
fissional susceptíveis de aplicação em qualquer sistema político ou económico. 

Em sentido amplo, seguindo a definição de Schmitter, o corporativismo 
designa um sistema de representação de interesses cujas instituições se orga-
nizam num número limitado de categorias funcionalmente distintas e hie-
rarquizadas, compulsórias e não concorrenciais, às quais o Estado concede o 
monopólio da representação em contrapartida de colaboração no exercício do 
controlo social e político16. 

Esta definição clássica de corporativismo social permite uma distinção 
vincada em relação ao corporativismo político. Conceito que o mesmo autor 
define como “um sistema de representação política, baseado numa visão orgâ-
nica-estatista da sociedade, em que as suas unidades “orgânicas” (família, 
poderes locais, associações e organizações profissionais e instituições de inte-
resses) substituem o modelo eleitoral, centrado no indivíduo e na representa-
ção e legitimidade parlamentares, tornando-se o principal ou complementar 
órgão legislativo ou consultivo do governo”.

Menos estabelecido e mais dependente da formulação dos próprios dou-
trinadores, é o conceito de corporativismo económico cujo traço mais comum 
às anteriores categorias teóricas reside no organicismo e na oposição do homo 
corporativus, movido pelo interesse nacional e por valores comuns, ao homo 
economicus próprio do capitalismo liberal17. Trata-se, porém, de definições ou 
categorias analíticas que podem não resistir à prova histórica. Nesse plano, a 
distinção fundamental é binária: corporativismos autoritários e corporativis-
mos democráticos.

No entanto, a bibliografia de Schmitter – muito mais historicizada do que 
a de outros cientistas políticos que se interessaram pelos corporativismos – 
recuperou uma distinção essencial sobre a maneira como os regimes corpo-
rativos exerceram o poder do Estado sobre a sociedade: o “corporativismo de 
Estado” que imperou nos corporativismos fascistas a partir da década de vinte 
do século passado; e o “corporativismo societal” que, no segundo pós-guerra, 
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começou a ser parte de inúmeras democracias liberais nas quais a instituciona-
lização dos interesses mantinha (e mantém) traços corporativistas, a exemplo 
de vários países sociais-democratas da Europa do norte. 

Nos anos setenta e oitenta, a teorização de Schmitter já rompia com a 
teoria corporativista tradicional (a dos próprios doutrinadores, por mais ou 
menos teóricos que hajam sido), dado que trazia a debate as formas políticas 
de articulação dos interesses com o Estado. Perspectiva que, afortunadamente, 
acabou por ser acolhida em diversa historiografia. 

Embora indispensável, esta gramática geral do corporativismo teórico pode 
ser redutora para fins de análise histórica. Importa distinguir o corporativismo 
como doutrina, ou discurso ideológico das direitas autoritárias e antiliberais, do 
corporativismo institucionalizado, ou seja, da ideia corporativa feita sistema, ver-
tida nas suas funcionalidades políticas. A noção de corporativismo é variada e de 
vários tempos, mas tal não significa que possa tomar uma definição a-histórica. 

O corporativismo histórico

A ideologia corporativa serviu para edificar um conjunto de instituições 
assentes na integração forçada dos interesses organizados no Estado. Enquanto 
ideologia histórica assente na recusa da luta de classes e na defesa de uma coo-
peração harmónica dos grupos e interesses capaz de evitar a conflitualidade 
social, o corporativismo é uma ideia recente. Doutrina marcadamente inter-
classista, surgiu acossada pelos socialismos que emergiram nas sociedades 
industrializadas do século XIX. O corporativismo foi reinventado para promo-
ver a inibição política e social do potencial conflito entre “capital” e “trabalho”. 
Com esse propósito concreto e reaccionário, declarou-se uma alternativa de 
representação política autoritária à democracia liberal e ao comunismo. 

A ideologia corporativa nasceu embebida na luta que se travou, na Europa 
do século XIX e durante as primeiras décadas do século XX, para que o Estado 
encontrasse uma resposta sistémica, anti-individualista, anticontratualista e 
não revolucionária para a “questão social”. Cremos que esta definição oferece a 
vantagem de uma maior historicidade, na medida em que remete para o fenó-
meno dos corporativismos históricos modernos que diversos autores designam 
por “corporativismos reais”, numa analogia com a noção de “socialismo real”. 

Tal como o liberalismo, que na Europa dos anos trinta do século XX 
conhecia a sua primeira crise institucional cavada pela “grande depressão”, 
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nessa época as ideias corporativistas conheciam o seu segundo fôlego histó-
rico, após um longo hiato associado à negação que delas fizera o Estado libe-
ral, que proibira as corporações abrindo caminho ao sindicalismo de classe. 
Posteriormente, os Estados que se disseram corporativos proibiram os sindi-
catos livres para resgatar as corporações (embora outra sorte de corporações), 
num exaltado regresso a um passado orgânico, feito de harmonias sociais, à 
imagem de um corpo. 

Apresentado como solução para a crise do Estado liberal e dos seus modos 
de representação social e política, o corporativismo inspirou a Igreja Católica 
Romana – instituição que primeiro o propôs como terceira via oposta ao socia-
lismo e ao capitalismo liberal. Alimentou partidos conservadores demolibe-
rais, animou movimentos radicais de direita e insuflou todos os movimentos 
e partidos fascistas, bem como as elites tecnocráticas das várias direitas que 
abraçaram a “alternativa do século”, como lhe chamou Mihail Manoilesco. 

O catolicismo social oitocentista foi o primeiro afluente dessa gama de 
ideologias de “terceira via” que conheceu expressões políticas variadas. Em 
especial, na reacção ultraconservadora da Action Française e, um pouco mais 
tarde, nos próprios regimes fascistas. Nos fascismos-regime, variaram os 
modos de articular o Estado e a “sociedade civil”, bem como os modelos de 
articulação da política com a economia. Mas a todos os fascismos foi comum 
a doutrina organicista que recusava a concepção universalista e republicana de 
“bem comum”, assim como os princípios do sufrágio universal e da representa-
ção pluripartidária. 

Na sua historicidade contemporânea, o corporativismo foi também um 
dispositivo político de combate à democracia parlamentar e ao sindicalismo 
revolucionário; um modelo de representação política anti-individualista; uma 
nova forma de representação dos interesses organizados que alimentou um pro-
cesso de difusão transnacional das instituições angulares das ditaduras fascis-
tas18. A integração do sindicalismo no Estado é a ideia central do corporativismo 
enquanto doutrina e a tarefa prioritária do corporativismo enquanto regime.

Hermenêutica geral dos corporativismos históricos

A maioria dos historiadores do corporativismo, hoje outra vez numerosos 
em França e persistentes em Itália e Espanha, têm distinguido assim os dois 
principais tempos históricos do corporativismo: 
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1) 	 O corporativismo de Ancien Régime, que persistiu em diversas socie-
dades enquanto modelo de organização socioprofissional assente 
nas Corporações, instituições que o liberalismo começou por abolir 
e proibir em finais do século XVIII, por associadas à persistência de 
privilégios; 

2) 	 O “corporativismo moderno”, doutrina conservadora e reaccionária, 
que se apresentou como solução de “terceira via” para resolver a ques-
tão social aberta pelas sociedades industrializadas, rejeitando quer o 
individualismo liberal quer o colectivismo marxista no sentido de uma 
paz social compulsiva. 

Nos países da Europa do Sul que conheceram regimes autoritários de inspi-
ração fascista, a palavra corporativismo tornou-se hiper-referencial do ponto de 
vista sociológico e subanalisada do ponto de vista histórico. Para este desequilí-
brio concorrem a excessiva pluralização teórica do conceito sociopolítico de cor-
porativismo e apropriações ligeiras da memória dos “corporativismos históricos”. 

Como estudar o corporativismo? Como submeter a dogmática corporativa 
à análise histórica, dado que o tema se compõe de conceitos de fundo moral, 
de ilusões doutrinais e de um denso património de organizações cujo critério 
instituinte se supõe fundamentalmente político?

Fazer história do corporativismo obriga a esforços redobrados no escrutí-
nio das autenticidades. Trata-se de um tema que carrega a sua própria lenda e 
por isso muito marcado pelas vicissitudes da memória histórica, que peleja por 
interpretações interessadas. Por muito que se invoque a plasticidade ideológica 
do corporativismo e se admita a pluralidade do conceito, enquanto categoria 
histórica ele carrega a íntima relação que manteve com os regimes fascistas. 

Adaptando o silogismo de Manuel de Lucena, podemos dizer que se nem 
todos os corporativismos foram fascistas, todos os fascismos foram corporati-
vistas. Significa que a ideia corporativa e as suas instituições foram um instru-
mento de disciplina social e de dirigismo económico do “fascismo genérico” 
que se implantou na Europa e noutras partes do mundo no tempo sombrio de 
entre as duas guerras mundiais. 

Neste como noutros temas de investigação histórica que exigem distinguir 
o discurso da acção (ou a realidade das meta-realidades), há que situar a pers-
pectiva de análise. Pretende-se pensar historicamente – o que supõe a preten-
são de explicar – um tema que, dada a densidade doutrinária dos discursos que 
comporta e os ardis da propaganda, requer especiais cuidados analíticos. 
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O estudo do corporativismo autoritário europeu do século XX pede um 
esforço comparativo, de modo a permitir interpretações caso a caso e Estado 
a Estado. Um bom caminho de estudo será o de comparar entre si as diversas 
experiências nacionais corporativistas, considerando os usos políticos da ideia 
corporativa e dos aparelhos institucionais que nela se apoiaram para cumprir, 
entre outras, as seguintes finalidades: impedir o sindicalismo livre e potencial-
mente revolucionário; reorganizar a economia liberal debaixo dos interesses 
do Estado autoritário e das suas recompostas oligarquias; ordenar a sociedade 
de modo a prevenir a desordem pública e movimentos sociais hostis; impor 
sistemas de intermediação de interesses de forma a regular as relações entre 
o público e o privado no âmbito de instituições fortemente controladas pelo 
Estado. 

Outra via de método – e outra cautela epistemológica – reside na necessi-
dade de temperar a dogmática doutrinária e a ideologia totalizante do corpo-
rativismo com um esforço de interpretação das suas finalidades instrumentais 
e de compreensão das singularidades nacionais dos sistemas políticos que se 
reclamaram “corporativos”. 

A ideologia e o discurso doutrinário corporativista não pedem uma exe-
gese, mas uma hermenêutica histórica. No essencial, importa explicar de que 
modo o corporativismo se fez um instrumento de disciplina social e de inter-
venção económica no âmbito dos regimes que o instituíram. Pôr em evidência 
o uso político e institucional do corporativismo implica tomar os sistemas cor-
porativos como sistemas de “terceira via”, fazendo fé na profecia doutrinal, de 
modo a captar os seus fins instrumentais. Mas também exige privilegiar ana-
liticamente o factor organização, principal imperativo doutrinário dos corpo-
rativistas para quem a organização corporativa era uma força autónoma que, 
pela mão do Estado, acabaria por dirigir os factores de produção e as próprias 
relações sociais19. 

Teoria, doutrina, leis, e os mais diversos documentos que evocam o quo-
tidiano burocrático dos organismos que funcionaram no âmbito dos siste-
mas corporativos, compõem uma assombrosa torrente de discurso. Mesmo 
quando os documentos falham, por mal preservados ou porque, como sucede 
no caso português, a política de arquivos insensatamente não considerou as 
instituições corporativistas constituintes do regime deposto em 1974, estamos 
perante uma memória documental muito densa, que o legislador e o buro-
crata parecem ter gerado para exprimir a racionalidade e eficácia das próprias 
instituições.
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Quando não se perderam nos labirintos das transições políticas e reformas 
do Estado, esses enormes fundos documentais de natureza institucional pare-
cem ter sido destinados a persuadir os contemporâneos do sistema corporativo 
acerca das virtudes da “ideia do século” – assim chamou Manoilesco ao “corpo-
rativismo integral e puro”, quando o declarou o único sistema de ideias capaz 
de resolver a “questão social” vinda do século XIX. 

Por estática e estrutural que pareça, a “ideia corporativa” foi um campo 
de ensaio social e uma doutrina económica muito debatida e controversa: 
proclamada e logo deturpada, essencial mas falsa, necessária porém contin-
gente. Estudá-la nos contextos socioinstitucionais onde o corporativismo foi 
instituído com consentimento ou resistência significa dissecar os corporativis-
mos-regime nas suas estruturas mais crípticas, entre a ideologia e as práticas 
sociais, entre o dogma e as suas realidades.

O corporativismo internacional 

No caso português, a temática do sistema corporativo foi das primeiras 
a contribuir para uma historiografia do Estado Novo e para o entendimento 
da sua arquitectura política e institucional. Em pleno marcelismo, o arranque 
da historiografia portuguesa referente ao corporativismo – uma coincidência 
que tem mais que se lhe diga e que, em certos casos, não fugiu à tendência 
neocorporativista que marcou as sociais-democracias do tempo – elegeu a 
problemática do corporativismo como prioridade. Não apenas porque boa 
parte das fontes históricas eram (e são) compostas por Leis, documentação 
relativamente fácil de reunir e consultar – assim optou Manuel de Lucena 
na sua mémoire de fin d’études apresentada ao Institut des Sciences Sociales 
du Travail de Paris, em 1971, publicada em 1976 – e de Philippe Schmitter, 
que em 1971 rumou a Portugal a fim de estudar, segundo o próprio soció-
logo americano, “um caso de paleontologia política”: o “corporativismo de 
Estado” português que, embora imposto na década de trinta, sobrevivera ao 
desfecho da Segunda Guerra Mundial e resistira à morte de Salazar, inclusi-
vamente com promessas de reforma no âmbito do “Estado social” imaginado 
por Marcelo Caetano.

A análise histórica dos processos de institucionalização da teoria e dou-
trina corporativas continua a ser escassa e intermitente, como se tratasse de 
um tema bolorento ou “menor” para a historiografia do Estado Novo. Uma 
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simples pesquisa bibliográfica evidencia um claro predomínio de estudos sobre 
o corporativismo enquanto sistema político e ideológico.

O corporativismo instituído entre as duas guerras mundiais estabeleceu-se 
em claro compromisso com a natureza autoritária ou totalitária dos respecti-
vos Estados e foi um dos seus eixos. Em certos casos, a exemplo dos fascismos 
italiano e português, o corporativismo tomou parte saliente nas instituições do 
sistema político, configurou a ideologia do Estado e definiu o modelo econó-
mico de institucionalização da nação. 

Enquanto doutrina social antidemocrática, antiliberal e anti-associativa, 
o corporativismo começou por ser um instrumento de eliminação do sin-
dicalismo de classe autónomo e de destruição dos seus laços de ideologia e 
movimento com os socialismos revolucionários. Embora variando conforme 
os regimes que o adoptaram como ideologia de exercício do poder do Estado 
sobre a sociedade, o corporativismo foi, também, um instrumento de institu-
cionalização económica da nação – da “nação orgânica” exaltada pelos corpo-
rativistas, que a prometiam resgatar da história, reinventando uma tradição 
que teria sido rasurada pelos iconoclastas liberais. 

Enquanto ideia em movimento no contexto histórico de superação autoritá-
ria do Estado liberal, o corporativismo despertou um entusiasmo internacional 
evidente em inúmeras publicações, conferências e centros de estudos. Quando 
a ideia de uma “internacional corporativista” se começou a difundir na Europa, 
a partir de 1929, já eram muitas as críticas à experiência italiana do corporati-
vismo fascista. A mais célebre obra de divulgação do corporativismo moderno, 
nacionalista e autoritário foi publicada em França, em 1934, pelo romeno Mihail 
Manoilesco. O livro exprime uma visão crítica da prática corporativista que se 
conhecia da Itália de Mussolini, cujos desvios ao “corporativismo de associação” 
ocuparam obsessivamente diversos doutrinadores portugueses.

Embora não fossem propriamente anticorporativistas, os corporativis-
tas de vários países que invocaram a tradição solidarista inspirada em Léon 
Bourgeois, Charles Gide e Émile Durkheim, bem como os corporativistas de 
esquerda que se disseram sindicalistas revolucionários recorrendo a Saint-
Simon, a exemplo de Georges Sorel, Enrico Corradini e Marcel Déat, abriram 
fundas polémicas entre as próprias hostes corporativistas. Estas e outras diver-
gências impossibilitaram a construção de uma ordem corporativa internacio-
nal, cuja expressão se confinou à inconsistente “economia corporativa”20. 

Na sua decantação historicista, muito frequente na retórica corporativa e 
rebatida por todas as correntes anticorporativistas, o corporativismo exaltava a 
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sua expressão medieval. O exemplo maior estaria nas corporações profissionais 
de of ícios ou mesteres e noutras “corporações naturais”, como a família, a paró-
quia, os compromissos religiosos e irmandades, as universidades e as ordens 
militares. Também no caso português, o próprio Direito Administrativo, uma 
vez coligido e afeiçoado às ideias corporativistas, nomeadamente por Marcello 
Caetano entre 1936 e 1940, comprometeu-se com a forma corporativa do 
Estado21, incumbindo-se de exaltar as origens orgânicas do corporativismo e 
de invocar uma remota tradição nacional de modo a justificar o seu carácter 
“natural” e “histórico”. 

No âmbito das ideologias de “terceira via” que conheceram diversas expres-
sões políticas e vários modos de articulação do Estado com a economia e a 
sociedade, a utopia conservadora de retorno às comunidades naturais encon-
trou na ideia de Corporação a sua instituição total. 

Contra-revolucionários, os corporativistas faziam crer que, no trabalho e 
na sociedade em geral, só a Corporação permitiria conjugar a obrigação moral 
e profissional com os fins de protecção social. Foi contra esta ordem social idí-
lica, assente no poder e privilégios das corporações do Antigo Regime, que o 
liberalismo triunfante se manifestou radicalmente anticorporativo, desde logo 
nas leis francesas de 1791. O reformismo liberal foi desferido precisamente 
contra as Corporações, proibindo-as, proclamando a liberdade do trabalho e 
interditando qualquer forma de associação ou reivindicação colectiva. 

O ralliement do corporativismo com o princípio autoritário e totalitário 
das várias direitas europeias que subscreveram a ideia de uma “terceira via”, 
foi politicamente eficaz porque agitou todos os fantasmas que anunciaram a 
crise ou a derrocada do Estado liberal. Independentemente das suas diferenças 
ou matizes, todos os corporativistas brandiram os riscos do individualismo e 
materialismo. Denunciaram a anomia social identificada pelos solidaristas, o 
parlamentarismo estéril e a insidiosa ideia de nação inventada nas revoluções 
liberais. E todos pugnaram por um regresso a uma ordem social orgânica que 
dispensasse a luta de classes.

Agitando esses medos e vazios, ergueram-se, em primeiro lugar, o cato-
licismo social e a intransigência papal, em contingente aliança. Na década de 
1870, em França e na Bélgica já se propunha um retorno à “ordem cristã”, a única 
susceptível de assegurar a paz social, recuperando o valor moral e profissional 
do trabalho. Também se defendia uma ordem política de raiz tomista, assente 
na representação dos corpos intermédios, ideia que muito se animou no final 
do século. Esse sistema sociopolítico anti-revolucionário e antidemocrático 
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não poderia funcionar sem um “Estado forte”, capaz de tornar obrigatórias 
as corporações, embora algumas correntes corporativistas cristãs as tenham 
reclamado “livres”. Outro debate foi travado em torno da opção por sindicatos 
mistos ou separados, ou seja, mais ou menos corporativos. 

No final da Grande Guerra, antes da sua fusão com o Partido Fascista, 
nacionalistas como Alfredo Rocco e Enrico Corradini defenderam um “corpo-
rativismo integral” e um “sindicalismo nacional”. Para o estatista Rocco, futuro 
ministro da justiça de Mussolini (1925-1932), o “corporativismo integral” sig-
nificava a união dos interesses organizados no Estado, bem como a eliminação 
do Parlamento e do Senado em favor de corpos representativos das profissões 
e de outros grupos. 

A reforma institucional fascista-corporativista implicou mesmo a elimina-
ção da representatividade liberal22. Embora a Carta del Lavoro, de 1927, não 
tenha concretizado todas as aspirações do sindicalismo fascista, foi o docu-
mento mais influente para as ditaduras que adoptaram um corporativismo 
total, mas sobretudo social e económico: o Portugal de Salazar, a Áustria de 
Dolfuss, a Espanha de Franco e a França de Vichy. Na Itália como em Portugal, 
embora o corporativismo económico tenha sido o mais saliente, ele não obe-
deceu a um programa claramente definido na medida em que decorreu, subor-
dinadamente, do corporativismo social. Mesmo no fascismo italiano, o pri-
meiro ímpeto de corporativização foi de natureza social. Embora o Ministério 
das Corporações tenha surgido cedo, em 1926, a corporativização do sistema 
político e social foi lenta e exasperou os mais puristas ou radicais. Apenas em 
1936, quase quinze anos depois da tomada do poder, Mussolini decidiu criar a 
Câmara Fascista e das Corporações, principiando uma representação política 
de tipo corporativo23.

 Igualmente desapontados com a prática fascista e burocrática dos sistemas 
corporativos italiano e português ficaram os católicos sociais, embora mui-
tos se tenham tornado bons corporativistas de Estado. A decepção, ou mesmo 
a dissidência, vieram daqueles que fizeram uma leitura menos integrista das 
encíclicas papais Rerum Novarum, de Leão XIII (1891), e Quadragesimo anno, 
de Pio XI, tomando-as como a base de um corporativismo social-cristão cuja 
ética em nada se poderia confundir com a forma secular e burocrática que vin-
gou nos principais sistemas corporativos. 

Foram exemplo dessa deriva o corporativismo fascista italiano, os regimes 
português e austríaco, ou mesmo a Espanha de Franco e o Brasil de Vargas. 
Um amplo espectro de corporativismos estatistas, autoritários e fortemente 
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burocráticos, regimes que tiveram alguns ideólogos comuns, como os italia-
nos Rocco, Bottai (ambos ministros de Mussolini e ambos estatistas) Spirito, e 
Bortolotto, juntamente com o austríaco Othmar Spann e o próprio Manoilesco, 
um apóstolo inconsistente do corporativismo de associação. 

A ideia de uma “economia dirigida internacional”, assente na Corporação 
como entidade semiautónoma capaz de substituir a assolada base institucional 
do sistema capitalista liberal, foi também muito difundida, nomeadamente por 
De Michelis24 e pelo próprio Manoilesco.

Nos diversos países que conheceram regimes de tipo fascista, a economia 
dirigida que se reivindicou corporativa instituiu modelos administrativos de 
regulação económica estatal. Esta contradição angular acompanhou o corpo-
rativismo económico em todos os casos ou sistemas em que habitou a pró-
pria natureza dos regimes corporativistas e fez parte das suas lógicas de poder 
sobre a sociedade. 

O corporativismo trouxe um novo fôlego à “administração reguladora 
indirecta”. Atribuiu às suas instituições poderes de regulação económica, mas 
fê-lo no âmbito do Estado ou no interposto domínio das organizações corpo-
rativas. Essas instituições surgiram com o fascismo, em Itália, a partir de 1923, 
e em Espanha, com a ditadura de Primo de Rivera, no mesmo ano. Perroux 
considerou que, ao fazer uso do corporativismo como recurso institucional e 
político da unidade da nação, a política económica fascista acabou por ser uma 
forma de “capitalismo de Estado”25. Ao assentar no poder autoritário do Estado 
e numa organização corporativa não representativa, a prática do corporati-
vismo italiano desmentiu o dogma da “economia nova”; acabou por opor solu-
ções inadequadas à crise estrutural do capitalismo, considerou o economista 
francês. 

A corporativização forçada das organizações de patrões e trabalhadores 
conduzida ao abrigo da Carta del Lavoro (1927) instituiu uma sindicalização 
assimétrica que perdurou até 1945. Nem nas empresas, nem tão pouco nas 
organizações profissionais, havia qualquer representação conjunta de traba-
lhadores e patrões. Na prática, a Carta oferecia aos patrões o direito exclusivo 
de direcção da actividade económica e das empresas, remetendo a burocracia 
sindical para um domínio marginal e administrativo. 

Também em Itália, a crise mundial apressou o dirigismo económico. 
O  seu maior impulso institucional residiu na criação do Conselho Nacional 
das Corporações, em 1930, cujo papel significou a coordenação das relações 
económicas entre as várias categorias de produtores, a regulação das relações 
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entre patrões e assalariados e a acção assistencial dos sindicatos profissionais. 
A organização da economia foi a partir de então ainda mais estatista e menos 
corporativa: assentou na criação de dezenas de cartéis e consórcios públicos 
de oficiosa obediência ao Partido Nacional Fascista. A lógica de organização 
desses cartéis foi sectorial, em regra por produtos, como sucedeu no caso por-
tuguês que, em boa medida, seguiu a experiência italiana. Os Entes Nacionais 
do Arroz (1931), cuja campanha de fomento inspirou uma tímida “campanha 
do arroz” em Portugal, da Celulose e do Papel (1935), e o da Beterraba Sacarina 
(1937) são exemplos da transversalidade dos sectores económicos abrangidos 
pela cartelização fascista26.

 

Desafios de interpretação sobre a experiência portuguesa

Philippe Schmitter advertiu sobre a tentação de ignorarmos o corporati-
vismo português pelo simples facto de ele ter sido “anacrónico e irrelevante”27. 
“Se o fizéssemos”, acrescenta o sociólogo americano, “estaríamos a ir ao encon-
tro daqueles que já chegaram à conclusão de que o Estado corporativo de 
Mussolini não passava de uma aldrabice, bem como daqueles que insistem em 
levar o corporativismo a sério como se fosse um autêntico tertium genus entre 
o capitalismo e o socialismo”. 

Nem uma coisa nem outra. Em rigor, o corporativismo português – que 
sempre se anunciou “associativo” ou “autodirigido” – foi uma fraude. Primeiro, 
porque apenas existiu enquanto “corporativismo de Estado”, conforme concluí-
ram diversos autores e, antes deles, alguns doutrinadores do próprio sistema. 
Segundo, porque as corporações, órgãos de cúpula de um verdadeiro sistema 
corporativo, levaram mais de vinte anos a serem criadas e quando o foram 
(em 1956-57) pouco funcionaram. Por último, porque o carácter corporativo 
do Estado Novo, solenemente vertido na Constituição portuguesa de 1933, foi 
apenas uma veleidade, decerto resultante da necessidade de achar um móbil 
moderadamente revolucionário para o novo regime. Acresce que a Câmara 
Corporativa, prevista na Constituição, nunca foi a expressão do ideal corpora-
tivista de representação orgânica da nação, pois nunca deixou de ser um órgão 
auxiliar e consultivo do Governo e da Assembleia Nacional.

O próprio nacional-sindicalismo, surgido em Portugal no começo dos anos 
trinta, embora incluísse movimentos de ideologia corporativista, nacionalista 
e antiliberal que tinham em comum a recusa da luta de classes, apelou a uma 
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“revolução corporativa” que se exprimiu contra o corporativismo em curso, 
supostamente tímido. 

A concretizar-se, a revolução corporativa desejada pelos nacionais-sindi-
calistas seria devastadora para as instituições herdadas do Estado liberal; não 
permitiria qualquer compromisso entre o “Estado corporativo” e as anteriores 
formas de organização política e social, como sucedeu no salazarismo. Também 
por isso, Salazar e o seu círculo político preferiram usar a expressão “revolu-
ção nacional” ou, quando muito, chamar-lhe “revolução nacional corporativa”, 
programa que na utopia reaccionária dos corporativistas significava integrar a 
nação (a “nação orgânica” ou a constituição natural da sociedade) no Estado. 

Embora esse organicismo de raiz tomista reelaborado pelos sociólogos de 
Oitocentos não fosse impossível de conjugar com o reformismo republicano 
(assim o fizeram Teófilo Braga e Manuel Emídio Garcia, por exemplo) e socia-
lizante (evidente em obras de Oliveira Martins e do próprio Marnoco e Sousa), 
acabou por vingar a versão católica-social doutrinada pelo Papa Leão XIII. 

Os afluentes doutrinários do corporativismo português que o Estado Novo 
acolheu e instituiu foram, além desse “corporativismo das encíclicas”, o conser-
vadorismo contra-revolucionário e estrangeirado de Barrés e Maurras, o movi-
mento integralista português e, sobretudo, já nos anos vinte, o arquétipo corpo-
rativista de Estado do fascismo italiano, isto, é, o corporativismo feito regime. 

Fora deste espectro, poucas novidades. Como notou Fernando Rosas, o 
movimento nacional-sindicalista “fez o discurso corporativista das velhas 
direitas, ainda que emprestando-lhe, como em todo o lado, tons obreiristas, 
antiplutocráticos e milicianos”28 que as elites conservadoras receberam com 
frieza. Sobrava a direita republicana, que encarou o corporativismo de maneira 
pragmática, “expediente prático e eficaz para repor a ordem nas finanças públi-
cas, no Governo, nas empresas e nos negócios”29. E a direita tecnocrática, que 
o viu do mesmo modo, mas também como instrumento de regulação da eco-
nomia que poderia facilitar o ambicionado fomento. Não espanta que o corpo-
rativismo católico de ideologia nacional-organicista tenha reunido um oficioso 
consenso e tenha povoado os textos basilares do regime. 

A ameaça de contágio revolucionário vinda da revolução bolchevista de 
1917, alguns ensaios de corporativismo político e social, em especial as dita-
duras ibéricas de Sidónio Pais (1917-1918) e de Primo de Rivera (1923-1930) 
e as sucessivas crises do capitalismo, abalos que se repetiram de 1890 a 1929, 
compuseram o ambiente favorável para sepultar o demoliberalismo e reprimir 
a ofensiva socialista e comunista.
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Volvidos quarenta anos do fim da ditadura de Salazar e Caetano, o conhe-
cimento histórico do Estado Novo persiste em colocar-nos a mesma trilogia 
de problemas que o animou nas décadas de oitenta e noventa do século XX: 1) 
As origens ideológicas e sociais do regime e os seus processos de implantação 
no âmbito da crise do Estado liberal; 2) A natureza política do Estado Novo no 
contexto histórico dos fascismos da Europa de entre guerras; 3) A extraordiná-
ria longevidade da ditadura portuguesa e a sua resistência às transformações 
externas e internas; 4) A natureza e os ciclos das políticas de modernização 
e desenvolvimento económico. Se tudo cabe neste leque de questões, não é 
menos verdade que a construção e o funcionamento do sistema corporativo 
português são temas que atravessam qualquer uma das problemáticas. 

No caso português, as evidências contraditórias do corporativismo têm-
-se revelado reconfortantes para o seu entendimento enquanto sistema, mas 
pouco estimulantes para o estudo histórico da sua experiência concreta e do 
efeito decisivo que parece ter tido na longevidade do próprio Estado Novo. 
O império da ideologia e a obsessão historiográfica de apurar em que medida 
o dogma corporativista gerou um sistema político e de representação de inte-
resses realmente corporativo – questão elíptica que a própria doutrina alimen-
tou –, parecem inibir a análise dos usos económicos da ideia corporativa e o 
estudo dos seus impactos sociais. Para tanto, falta estudar a prática das insti-
tuições corporativistas – ou das principais, a título de amostra –, cartografar 
os sectores económicos onde foram forçadas de modo vertical e horizontal e 
tipificar os seus impactos. 
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Introdução 

A promulgação, em 1933, da Constituição Política da República Portuguesa 
e o Estatuto do Trabalho Nacional legitimaram a construção do sistema corpo-
rativo durante o Estado Novo (1933-1974). A partir desse ano, os governos da 
ditadura promoveram a criação de uma rede de instituições, que procurou che-
gar a todo o território, inserir vários grupos sociais e, pelo menos, enquadrar 
as actividades económicas mais importantes. Os resultados de investigações 
recentes1 indicam que, no Continente e nas Ilhas, foram oficialmente consti-
tuídos cerca de 2700 organismos corporativos2. Durante quase quatro déca-
das, estes organismos passaram por diversas metamorfoses, incluindo fusões, 
extinções e incorporações. Em Abril de 1974, quando a ditadura foi derrubada, 
existiriam 2250 organismos, distribuídos por diferentes graus hierárquicos. Tal 
como se verificou com outras instituições criadas durante a ditadura, o sis-
tema corporativo começou a ser desmantelado nos meses que se seguiram à 
Revolução de Abril de 19743. 

As actividades desenvolvidas e a longevidade fizeram do corporativismo 
português um case study que interessou vários investigadores suscitando, desde 
os anos 70, a publicação de numerosa bibliografia4. Os estudos realizados têm 
vindo a salientar que, com os organismos corporativos, a ditadura criou formas 
de enquadramento institucional para promover o controlo estatal em áreas tão 
sensíveis quanto a organização do trabalho (contratação colectiva, horários ou 
tabelas salariais) e os principais sectores da economia (regulação da produção 
ou fixação de tarifas e preços). Desarticulado o potencial de disputa política e 
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a conflituosidade das antigas associações de classe, o complexo institucional 
criado a partir de 1933 ambicionava amortecer os efeitos de tensões laborais e 
garantir a paz social. Na economia, procurou estabilizar o funcionamento dos 
mercados, reduzindo ou anulando a concorrência interna e a exposição aos 
efeitos das oscilações da economia mundial.

O sistema corporativo tem sido considerado um dos alicerces, que per-
mitiu a consolidação e a longevidade, do Estado Novo. Todavia, continuam a 
faltar análises detalhadas sobre os processos de criação e funcionamento dos 
organismos. Partindo de informações disponibilizadas no Boletim do Instituto 
Nacional do Trabalho e Previdência (1933-1974)5, este estudo visa contribuir 
para aprofundar a análise do processo de construção do sistema corporativo 
em Portugal. Traçar as principais tendências de construção desta rede durante 
mais de 40 anos, permite identificar as circunstâncias políticas, económicas e 
sociais subjacentes à existência dos organismos corporativos. Conhecer estes 
aspectos é crucial para avaliar os impactos específicos de cada organismo e, 
também, do conjunto do sistema corporativo tanto no Estado Novo, como no 
país.

Tendo em conta as directrizes estabelecidas pelo Estado Novo, na primeira 
parte do capítulo caracterizam-se os organismos corporativos, de acordo com 
a geometria, algo variável, com que o regime os definiu para corresponderem 
a sectores económicos ou grupos profissionais distintos. Depois de definida 
a tipologia e estabelecido o número de organismos criados, na segunda parte 
do capítulo identificam-se as lógicas de construção do sistema. Privilegiam-se 
dois aspectos: distribuição temporal e rede espacial. Estabelecem-se os rit-
mos de construção do sistema, mostrando os momentos em que se verificou 
mais labor institucional. Apresenta-se a implantação do sistema no território, 
observando as estratégias desenvolvidas pelo regime para lograr estender a 
organização corporativa até às áreas mais remotas do país. 

1. 	 Caracterização do sistema corporativo

Em 1926, quando começou a Ditadura Militar, existia um vasto conjunto 
de organizações (cooperativas, sindicatos, associações, etc.) com origem nas 
décadas finais da Monarquia e na I República. Em muitos casos, estas orga-
nizações, sobretudo as associações de classe, eram controladas por correntes 
políticas em clara oposição à Ditadura Militar (Pereira, 2013; Freire e Pereira, 
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2016). A actuação destas associações começou por ser profundamente contida 
e as lideranças foram depuradas de elementos desafectos à ditadura. A partir 
de 1933, o salazarismo foi mais longe, impondo a reconversão funcional ou, em 
alternativa, a extinção. Tem sido reconhecido que a veemência do novo regime 
foi mais efectiva no desmantelamento das organizações do trabalho nas áreas 
do comércio e da indústria, que em outras actividades económicas (Patriarca, 
1995; Barreto, 2000). Paralelamente, foi prevista a criação de raiz de novas ins-
tituições, orientadas para objectivos específicos, norteados pelos princípios do 
regime autoritário. O sistema corporativo foi formado por uma parte das orga-
nizações anteriores a 1926, que foram reconvertidas, juntamente com as novas 
organizações, criadas a partir de 1933.

Entre 1933 e 1974, o sistema corporativo foi sendo constituído como uma 
rede de organizações para-estatais fortemente hierarquizada e ligada ao centro 
de decisão política do Estado Novo através de vários órgãos. Para coordenar, 
sobretudo, as instituições ligadas ao trabalho e à previdência (sindicatos, casas 
do povo e respectivas federações), foi criado o Instituto Nacional do Trabalho 
e da Previdência (INTP). Começou por estar sob alçada directa da Presidência 
do Conselho, ou seja, de Oliveira Salazar, passando para o Ministério das 
Corporações em 1950, quando este foi criado. Na dependência directa do INTP 
funcionava um conjunto de organismos, classificados como para-corporativos, 
que facilitava as conexões entre os factores trabalho e capital com os serviços 
públicos. Os organismos com acção na economia (organismos de coordenação 
económica, diversos grémios, federações e uniões) estavam dependentes de 
competências específicas atribuídas ao Ministério do Comércio e Indústria. Em 
1940, este ministério e o Ministério da Agricultura foram suprimidos e todas as 
competências passaram para o super Ministério da Economia, que funcionou 
até finais do regime (Freire, 2007; Freire, Ferreira e Rodrigues, 2014). Assim, 
esta rede corporativa para-estatal estava directamente conectada e dependente 
dos serviços da administração pública que alicerçavam o Estado. 

As instituições corporativas conjugavam funções económicas e profissio-
nais, que aparecem sistematizadas na Figura n.º 1. Alguns organismos tinham 
capacidade para interferir directamente na produção, na distribuição e nos 
preços de bens agrícolas ou industriais, executando directrizes de política eco-
nómica definidas pelo Governo. No plano laboral, os organismos corporativos 
podiam ajustar convenções colectivas de trabalho e intervinham na criação de 
instituições de previdência social. 
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Figura n.º 1: Resumo das características dos organismos corporativos
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O Estado deu prioridade à criação de organismos nos principais sectores da 
economia, aplicando um modelo rígido de instituições corporativas a cada um. 
Os membros destes organismos seriam patrões ou trabalhadores, que, consoante 
os casos, podiam estar juntos ou separados em cada organismo. A iniciativa de 
constituição dos organismos poderia caber aos poderes públicos ou aos inte-
ressados. Mas era obrigatoriamente ratificada pelo Governo, após a instrução 
de um processo, quase sempre longo, junto da Administração Pública, que era 
guiado por normas e procedimentos rigidamente parametrizados. A implanta-
ção geográfica era igualmente diferenciada, articulando a escala local (freguesia 
ou concelho), regional (distrito ou província) e nacional (Continente e Ilhas). 

Seguindo a doutrina, os decisores do Estado Novo ambicionavam reprodu-
zir a pirâmide corporativa ideal (Figura n.º 2), que tinha na base os organismos 
primários e seria coroada pelas corporações. Ainda que o sistema não tenha 
sido concluído, deixando esse desejo por concretizar, durante 40 anos a rede 
de organismos foi sendo construída e remodelada. Observando o Gráfico nº 1, 
verifica-se que o início da década de 1940 e o começo da década de 1970 cor-
responderam aos períodos em que o Estado mais se empenhou na criação de 
organismos corporativos. 

Figura n.º 2: Pirâmide corporativa
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Num sistema que, de acordo com os seus mentores, não se pretendia que 
fosse construído a “régua e esquadro”, procuraram conceber-se modelos ins-
titucionais que correspondessem às distintas realidades sociais e económicas 
do país. Excluindo desta análise as instituições de previdência social e aquelas 
que funcionavam em paralelo, identificam-se oito tipos principais de organis-
mos corporativos. Estes estavam hierarquicamente distribuídos em três níveis 
sucessivos, verificando-se que estão mais dispersos na base e assumem objec-
tivos de coordenação nos escalões superiores. Para enquadrar estes organis-
mos na orgânica e nas funções que tinham no sistema corporativo, procede-se 
seguidamente a uma caracterização sumária de cada tipo de organismo.

Na base da pirâmide ideal, classificados como primários, foram criados 
organismos com competências económicas e sociais: grémios obrigatórios, 
grémios facultativos, grémios da lavoura, sindicatos nacionais, casas do povo 
e casas dos pescadores. Eram os organismos mais numerosos, que, quase sem-
pre, exerciam funções no âmbito da freguesia ou do concelho.

Calcula-se que tenham sido criados 143 grémios obrigatórios. Eram insti-
tuídos por decreto governamental, através dos ministérios com competências 
económicas. Podiam ser admitidas empresas, sociedades ou firmas, sobretudo 
se estivessem dedicadas à indústria e ao comércio. Em princípio, estes gré-
mios tinham âmbito nacional e tanto a inscrição, como a quotização regular 
eram obrigatórias para as empresas que actuassem em cada sector. A par des-
tes grémios obrigatórios, surgiram 307 grémios facultativos do comércio e da 
indústria. Apresar de serem de iniciativa dos interessados, careciam sempre 
de aprovação dos poderes públicos. Tal como os congéneres obrigatórios, os 
membros eram empresas, sociedades ou firmas, mas apenas nos sectores da 
transformação e distribuição. Caso existisse grémio obrigatório num determi-
nado ramo de actividade, não era autorizada a criação de um grémio faculta-
tivo. Por diploma governamental, uma instituição facultativa podia ser trans-
formada em obrigatória, algo que ocorreu em áreas classificadas como estra-
tégicas. A esfera de actuação dos grémios facultativos era o distrito. Todavia, 
para o comércio regional não diferenciado por produto, como as mercearias, 
era viável a constituição de grémios de comércio misto com âmbito de actua-
ção por concelho. Nestes grémios, a inscrição e quotização começaram por ser 
facultativas, mas tornaram-se obrigatórias com a II Guerra Mundial. Tanto os 
grémios obrigatórios, como os facultativos podiam emitir regulamentos eco-
nómicos, cuja aprovação, e consequente aplicação, caberia a um conselho de 
ministros restrito (Conselho Corporativo).
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Para enquadrar os proprietários rurais foram concebidos os grémios da 
lavoura, que juntavam todas as actividades agrícolas. Estes surgiram a partir de 
1939, depois de ter fracassado o modelo inicial de criar um grémio específico 
para cada actividade agrícola6. Podiam ser instituídos por iniciativa dos inte-
ressados ou do Governo, funcionando as autoridades administrativas locais 
como elemento de intermediação entre produtores e poder político. Apesar 
de terem o concelho como geografia de acção, o facto de terem sido criados 
apenas 236 grémios mostra que houve casos em que cada um agregou vários 
concelhos. Uma vez constituído o grémio, a inscrição e quotização tornavam-
-se obrigatórias para todos os proprietários rurais da área abrangida. Cabia-
lhes promover as actividades agrícolas dos associados, nomeadamente, através 
da aquisição colectiva de materiais ou alfaias, do estabelecimento de contac-
tos com instituições de crédito ou seguros e do apoio na venda dos produtos 
agrícolas. Muitos grémios representaram os patrões, sendo parceiros das casas 
do povo (quando existiam) e das autoridades municipais, nas negociações das 
condições laborais e salariais dos trabalhadores rurais locais. 

Os sindicatos nacionais eram apresentados como de iniciativa dos interes-
sados. Contudo, a necessidade de autorização do Estado e o estrito controlo 
exercido pelos poderes públicos distinguiam-nos dos sindicatos que existiam 
antes de instaurada a ditadura. O Estado Novo proibiu esses sindicatos livres e 
criou 423 sindicatos nacionais, que tinham como membros os trabalhadores da 
indústria e do comércio de um dado distrito. A inscrição e quotização come-
çaram por ser facultativas. Mas com o início da II Guerra Mundial, o Governo 
tornou-as obrigatórias sempre que entendeu necessário, isto é, caso a caso.

Muitas das casas do povo foram constituídas por acção directa dos interes-
sados ou das autoridades administrativas locais, mas a iniciativa também podia 
caber a uma comissão mista. Visavam enquadrar os trabalhadores rurais e os 
pequenos proprietários de uma freguesia. Os maiores proprietários, que habi-
tualmente eram os que contratavam trabalhadores rurais, eram considerados 
apenas como sócios contribuintes, não podendo beneficiar dos apoios conce-
didos pelas casas do povo. A construção da rede de casas do povo foi lenta e 
nunca chegou a constituir-se uma em cada freguesia, como previa a legislação 
fundadora. Mesmo assim, em 1974, existiam 1119 casas do povo. A inscrição 
e quotização eram obrigatórias para todos os proprietários rurais e, a partir 
de 1940, também para os trabalhadores. Para além de competências específi-
cas nos âmbitos da negociação laboral e protecção social, actuavam ainda nas 
áreas da educação, cultura, desporto e melhoramentos locais.
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Finalmente, as casas dos pescadores foram criadas por iniciativa dos inte-
ressados ou das autoridades administrativas locais. Os membros eram traba-
lhadores da pesca, armadores e proprietários de embarcações. Como a esfera 
geográfica de acção consistia nas zonas administrativas dos centros piscató-
rios (capitanias), foram criadas 31 casas, abrangendo toda a costa marítima. 
À semelhança do que começou por acontecer nas casas do povo, a inscrição e 
quotização eram obrigatórias para os patrões, actuando também em áreas de 
protecção social, educação, cultura e desporto. 

Todos os organismos primários, com excepção das casas dos pescado-
res, estavam destinados a ser integrados em federações e uniões, que agrupa-
vam, respectivamente, organismos idênticos ou com actividades afins. Neste 
segundo nível do sistema corporativo, os organismos de base ficavam incorpo-
rados em estruturas de coordenação mais vastas, no quadro sectorial ou terri-
torial (distrital ou provincial). No total, surgiram 92 federações e uniões. Cada 
tipo de grémio foi integrado numa federação diferente, enquanto os sindicatos 
e as casas do povo foram agrupados, separadamente, em uniões. No caso dos 
grémios obrigatórios, a responsabilidade pela criação de uma federação cabia 
ao Governo. Para os demais organismos, a iniciativa poderia partir dos interes-
sados, do Governo ou da corporação. 

Para coroar o sistema corporativo foram concebidas as corporações. Ainda 
que tenham sido projectadas em 1938, foi necessário esperar quase 20 anos 
pela promulgação da legislação que as viabilizou. A partir de 1956, foram ins-
tituídas, através de diploma governamental, 11 corporações. Eram formadas 
por instituições corporativas, preferencialmente federações e uniões, mas 
também por organismos de base ou quaisquer outras entidades, que não esti-
vessem enquadradas pela fórmula corporativa. Essas entidades, classificadas 
como representativas, poderiam ser, por exemplo, associações criadas antes 
do Estado Novo e que, excepcionalmente, este não extinguiu. As corporações, 
que abrangiam todo o território metropolitano, exerciam funções de coor-
denação e fiscalização e, também, deveriam ser órgãos privilegiados de con-
sulta do Governo, quando este a requeresse. Contudo, as corporações nunca 
desempenharam as amplas funções que lhe foram consagradas pelos teóricos 
do corporativismo, tanto mais que os organismos de coordenação económica 
continuaram em plena actividade. 

De facto, em paralelo com o sistema corporativo que se inspirava na pirâ-
mide ideal, funcionavam organismos com outras origens, que foram conside-
rados pré-corporativos ou para-corporativos. Os organismos de coordenação 
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económica faziam parte da primeira categoria e deveriam ter tido uma existên-
cia temporária. Estavam destinados a preparar a edificação da estrutura corpo-
rativa, a qual deveria, entretanto, absorver as funções que tivessem e extingui-
-los. Mesmo os que já existiam, foram reformulados no âmbito da legislação 
de 1936, que legitimou a criação de outros organismos de coordenação econó-
mica. Tinham amplas capacidades para intervir nos principais sectores econó-
micos metropolitanos (cereais, vinho, azeite, cortiça, pecuária, etc.), actuando 
em estreita ligação com os órgãos centrais de decisão. Foram criados 24 orga-
nismos de coordenação económica, que a reorganização, operada durante o 
marcelismo, reduziu para 12. Perante a criação das corporações, a posição 
dos organismos de coordenação económica tornou-se ainda mais ambígua, 
sendo preconizado pelos corporativistas, a extinção destes. Todavia, ainda que 
pudessem, pontualmente, integrar as novas corporações, os organismos de 
coordenação económica continuaram a existir e mantiveram as competências 
intactas durante toda a vigência do regime.

Estes organismos assumiam três formas: comissões reguladoras, juntas 
nacionais e institutos. Todos exerciam funções coordenadoras de actividades 
económicas, com algumas especificidades. As comissões reguladoras articula-
vam a importação de produtos com a produção nacional e as necessidades do 
consumo interno. As juntas estavam mais orientadas para o aperfeiçoamento 
da produção e do comércio, visando o aumento das exportações de bens nacio-
nais. Os últimos procuravam garantir a qualidade dos produtos destinados, 
igualmente, para a exportação. Todos os organismos de coordenação econó-
mica actuavam sobre os agentes privados, aplicando as políticas estatais, man-
tendo estreitas ligações com os órgãos governativos e com algumas instituições 
corporativas. Na prática, tinham amplas funções públicas de regularização dos 
mercados, actuando na fixação e no controle dos preços; fiscalizando os vários 
níveis das actividades comerciais; concedendo subsídios, empréstimos e apoio 
técnico; intervindo directamente nos mercados através da compra, venda e 
armazenamento de produtos. Alguns organismos de coordenação económica 
tiveram uma longevidade superior à do próprio Estado Novo, não só porque 
podem ter surgido antes de 1933, mas também porque continuaram em pleno 
funcionamento depois de 1974, sendo extintos em meados dos anos 80 (Freire 
e Ferreira, 2013).

As instituições classificadas como para-corporativas exerciam funções de 
coordenação de alguns destes organismos ou de enquadramento do factor tra-
balho. Foi o caso da Junta Central das Casas dos Pescadores (criada em 1937). 



40

ORGANIZAR O PAÍS DE ALTO A BAIXO 

Para além da coordenação e fiscalização das casas dos pescadores, a junta era 
responsável pela organização e administração do fundo comum de apoio finan-
ceiro e, também, por alguns serviços que visavam os pescadores e as respecti-
vas famílias (venda do pescado, abono de família, subsídios de reforma e para 
construção de habitações). Seguindo o exemplo de sucesso que se reconhecia 
nesta junta, foi criada, em 1945, a Junta Central das Casas do Povo. Apesar 
de ser considerada menos eficaz que a dos pescadores, esta junta procurou 
assumir funções de coordenação das centenas de casas do povo e zelou pela 
aplicação das verbas reunidas no fundo comum. 

A formação desta vasta e diversificada rede de organizações de carácter 
corporativo exigiu, em alguns casos, a imposição compulsiva de adesões. Essa 
imposição suscitou, por vezes, forte contestação social e política, o que pode 
ter conduzido a remodelações ou atrasos no funcionamento dos organismos7. 
Todavia, seguindo a matriz política autoritária, o Estado Novo assegurou o 
apertado controlo das actividades regulares de cada organismo e, também, 
salvaguardou uma série de competências para intervenções pontuais. Como 
demonstram os estudos de Manuel de Lucena8, contrariando a teoria corpora-
tiva, o Estado não promoveu a autonomia destes organismos, que se mantive-
ram em estreita dependência de diversos serviços públicos e órgãos de poder 
político. 

2. 	 Distribuição cronológica

Conhecendo a data de promulgação dos diplomas, que deram existência 
legal a cada um dos organismos corporativos, é possível identificar as princi-
pais dinâmicas cronológicas do sistema. O Gráfico n.º 1 quantifica essas dinâ-
micas, mostrando que foi em finais da II Guerra Mundial que se verificou um 
acréscimo súbito do número de organismos. Seguiu-se uma relativa estabiliza-
ção na década de 1950, um acréscimo gradual até ao marcelismo e, finalmente, 
um derradeiro incremento da rede de organizações. 
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Gráfico n.º 1: associações de classe, sindicatos agrícolas 
e organismos corporativos (1890-1974), por anos

Fontes: ver nota 2

Comparando o número de organismos corporativos existentes no termo 
da II Guerra (1945), com o número de associações de classe e sindicatos agrí-
colas contabilizado em finais da I República (1926), verifica-se que, durante 
a primeira década de funcionamento do sistema, o Estado Novo procedeu à 
reposição do tecido institucional pré-existente. Em 1933, o Estado Novo foi 
confrontado com a existência de 1552 associações, que estavam a ser criadas 
desde as últimas décadas do século XIX, muitas das quais tinham sido afec-
tadas pelas decisões governativas da Ditadura Militar e estavam inactivas ou 
com as lideranças neutralizadas. No final de 1945, os organismos corpora-
tivos já eram 1498. As modalidades de implementação do sistema corpora-
tivo adoptadas pelo salazarismo permitem supor que houve uma preservação 
selectiva das heranças (capital social, instalações, equipamentos, etc.) de um 
vasto conjunto de associações profissionais e económicas, mas com objec-
tivos e lógicas de funcionamento completamente distintos dos que tinham 
antes de 1933.

Assim, a proximidade, entre o número de instituições herdadas da 
I  República e os organismos corporativos contabilizados no imediato pós-
-guerra, aponta para uma fase de normalização do tecido organizativo, pelo 
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menos na base (organismos primários) da rede corporativa. Na perspectiva 
dos responsáveis pelo regime, as organizações criadas durante o liberalismo 
tinham sido extintas e o Estado Novo construíra outro tecido associativo que 
estava em fase de consolidação. De facto, houve uma substituição, através 
da transformação das antigas organizações e, sobretudo, recorrendo a novas 
organizações corporativas, dando lugar a outra rede fortemente tutelada pelo 
regime político.

O ligeiro incremento de instituições, registado entre 1956 e 1963, decorre, 
principalmente, da criação de corporações e organismos intermédios. O que 
tem sido designado como, a segunda arrancada do corporativismo traduziu-
-se em tentativas para fechar a pirâmide, com a construção dos segundos e 
terceiros níveis previstos na fase de concepção do sistema. Contudo, nos anos 
1970, o alargamento da rede corporativa assentou na multiplicação de organis-
mos de base. O novo Presidente do Conselho, Marcelo Caetano empreendeu 
uma reforma do sistema de previdência que abrangia os trabalhadores rurais e 
pequenos proprietários, o que requereu a constituição de elevado número de 
casas do povo. Essa motivação incrementou os apoios dos serviços centrais e 
o empenhamento das elites locais na criação destas organizações, necessárias 
para cobrir todo o território rural. Por estas razões, ocorreu um súbito e derra-
deiro acréscimo do número de organismos corporativos.

Combinando a análise do ritmo de implementação (Gráfico n.º 2) com os 
tipos de organismo que constituíram as apostas preferenciais em cada fase de 
construção do sistema, torna-se mais notório que o regime procurou desen-
volver estratégias adequadas aos problemas colocados pelos distintos grupos 
sociais. No contínuo crescimento do número de organismos, verificado até 
final da II Guerra Mundial, existem momentos em que, pontualmente, o incre-
mento foi extremamente significativo. A consulta da legislação, que alicerça 
o sistema corporativo, já sugeria que o Estado Novo procurou modelos insti-
tucionais específicos para solucionar problemas diferentes. Uma análise mais 
sistemática do ritmo de implementação dos organismos confirma que houve 
opções estratégicas, permitindo aferir as respostas dos interessados e as apos-
tas da administração no processo de edificação do sistema.
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Gráfico n.º 2: institucionalização de organismos corporativos 
no Estado Novo, por anos

Fontes: ver nota 2

Constata-se que, entre 1933 e o início da guerra, o salazarismo seguiu duas 
estratégias. Por um lado, assegurou posições do Estado na regulação da econo-
mia, através de organismos de coordenação económica e grémios de inscrição 
obrigatória. Por outro, ensaiou a solução para o problema do trabalho na indús-
tria e no comércio, que estava concentrado nos centros urbanos e onde as asso-
ciações de classe herdadas da I República contavam com posições dominantes. 
Nesse período, fica praticamente completa a criação de organismos essenciais 
para estruturar a intervenção estatal na economia: organismos de coordenação 
económica, que actuaram durante as décadas seguintes e apenas foram ajusta-
dos pelo marcelismo; grémios obrigatórios, para produtores de vinho, cereais, 
pescadores e conserveiros de peixe, mas que se mostraram desadequados para 
gerir esses subsectores cruciais na economia do país, sendo extintos ou trans-
formados na sequência da criação de outros organismos (como os grémios da 
lavoura, em 1939). Ao mesmo tempo, verifica-se que a origem de cerca de 63 
por cento dos sindicatos nacionais existentes em 1974, também, remontava a 
esta fase, traduzindo a prioridade política conferida ao controlo do poder sub-
versivo do operariado.

Entre 1940 e 1941, as prioridades do regime foram os grémios do comércio 
misto (ou indiferenciado) e os da lavoura. Na fase em que a guerra se aproximou 
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da Península Ibérica e os problemas dos abastecimentos de bens essenciais se 
colocavam com premência, o empenho político na formação deste tipo de 
organismos destinava-se a enquadrar comerciantes e proprietários agrícolas. 
Tinham sedes concelhias e a distribuição geográfica privilegiou o interior do 
país, área com importantes zonas agrícolas e onde a permeabilidade da fron-
teira terrestre potenciava o contrabando. Em ambos os casos, cerca de 87 por 
cento das instituições existentes em 1974 tinha sido formada entre 1940 e o 
final da guerra.

A implementação dos grémios facultativos da indústria e do comércio 
(neste caso, especializados num determinado produto) teve, igualmente, um 
forte incremento entre 1940 e 1945, quando surgiram 42 por cento dos orga-
nismos deste tipo que estavam em funções no final do Estado Novo. Para estes 
grémios, o regime jurídico foi definido em 1934 e previa que a iniciativa per-
tencesse aos interessados. Contudo, durante os anos 30, as adesões parecem ter 
sido reduzidas, verificando-se que somente 14 por cento da rede existente em 
1974 foi formada entre 1934 e 1939. 

Por comparação, com estes organismos, a implantação da rede de casas de 
povo foi temporalmente mais dispersa. Ainda assim, 53 por cento das casas do 
povo que persistiam em 1974 tinham sido instituídas até 1945, enquanto cerca 
de 33 por cento surgiram durante o marcelismo. A maior parte dos organis-
mos que estava nos níveis superiores da pirâmide, que eram em número mais 
reduzido do que os pertencentes às tipologias antes referidas, surgiram a partir 
de 1955. Todas as corporações e cerca de 78 por cento das federações e uniões 
identificadas em 1974 remontam a essa fase da segunda arrancada corporativa.

A análise dos gráficos indica que o essencial do sistema corporativo foi 
construído entre 1933 e 1944/45, quando a febre corporativa alastrava com a 
consolidação dos autoritarismos, mostrando que o Estado Novo acompanhou 
a tendência registada nos regimes congéneres. No pós-guerra, a sobrevivência 
do Estado Novo viabilizou a continuidade do sistema, mas as iniciativas para 
criar novos organismos tornaram-se mais raras. O regime procurou colmatar 
algumas lacunas e proceder a ajustamentos no sistema. 
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3. 	 Construção da rede territorial do sistema corporativo

O carácter local e regional de grande parte 
dos organismos corporativos permite observar 
os processos de implantação territorial da rede. 
O cruzamento desses dados com a data em que 
foi criado cada um dos organismos ajuda a com-
preender as dinâmicas de construção de todo o 
sistema corporativo. A Figura nº 3 e a Figura nº 4 
sintetizam a distribuição espacial do conjunto 
dos organismos em 1945 e 1974, dois momentos 
marcantes da cronologia de edificação do sistema 
corporativo. Em 1945, com as tipologias organi-
zativas definidas e em funcionamento no ter-
reno, existe uma primeira fase de consolidação 
do sistema. O ano de 1974, representa a versão 
final do sistema, que a mudança de regime polí-
tico desse ano conduziu ao desmantelamento. 

O mapa relativo a 1945, mostra que a imple-
mentação de organismos no território continen-
tal adoptou uma lógica do centro para a perife-
ria (Figura n.º 3). Os distritos onde se localizam 
as maiores cidades (Lisboa e Porto) e, também, 
Braga apresentam uma rede substancialmente 
mais densa do que as áreas do interior no Norte e 
no Centro do país. Mesmo os distritos nos extre-
mos litorais, como Faro e Viana do Castelo esta-
vam menos povoados por este tipo de institui-
ções. A excepção neste panorama é representado pelos distritos alentejanos de 
Portalegre, Évora e Beja, onde o número de organismos era mais significativo.

Nos distritos do Alentejo, o Estado Novo procurou desde cedo implementar 
uma densa rede corporativa. Quer com a criação de casas do povo, o que tem 
sido apontado como uma estratégia para fortalecer o controlo político e social da 
região. Nestes distritos, onde dominava a grande propriedade e os assalariados 
rurais representavam cerca de 70 por cento da população activa, as ideologias 
subversivas tinham demonstrado (nomeadamente através da acção do Partido 
Comunista Português) forte capacidade de mobilização contra a I República, 

[40-60]

[60-90]

> 110

Figura n.º 3: organismos 
corporativos em 1945, 

por distritos

Fontes: ver nota 2
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constituindo uma ameaça para a paz social que o Estado Novo ambicionava. 
Quer recorrendo a organizações de carácter económico, como grémios especí-
ficos, que operacionalizavam celeiros e armazéns, necessárias para tornar viabi-
lizar a Campanha do Trigo, que a partir de 1929 estimulava a produção de trigo 
no Alentejo. Com a legislação de 1939, essas funções passaram a estar enqua-
dradas nos grémios da lavoura, que se multiplicaram na região. 

Em outros distritos do país, onde a pequena propriedade e a Igreja Católica 
tinham mais peso, o empenhamento do Estado Novo parece ter sido menor e a 
criação de casas do povo teve um ritmo mais lento. Como sugere um inquérito 
realizado em 1947, esta lentidão pode dever-se à falta de empenhamento das 
igrejas e elites locais (Freire, 2012), que já poderiam ter em funcionamento 
actividades semelhantes às que as casas do povo se propunham promover. 

Em muitas freguesias, estes organismos apenas 
foram criados depois de 1969, por conveniência 
do alargamento do sistema de previdência social. 
As organizações destinadas a enquadrar comer-
ciantes e proprietários rurais no sistema corpo-
rativo aumentaram durante a II Guerra Mundial. 
A multiplicação dos diversos tipos de grémios 
permitiu ao Estado Novo controlar as condições 
de produção, circuitos de distribuição e os preços 
dos bens alimentares. Os grémios tornaram-se 
um instrumento essencial para proceder à requi-
sição (quase sempre compulsiva) de bens alimen-
tares aos agricultores, para regular a distribuição 
de factores de produção que o conflito tornara 
escassos (como sulfato e adubos) e para combater 
o mercado negro e os açambarcamentos. 

No final da guerra verifica-se que em cada 
distrito estava constituída uma base mínima de 
40 organismos. Contudo, nesta altura, no centro 
do país já funcionavam pelo menos 60 organis-
mos em cada distrito, configurando uma maior 
homogeneidade da rede corporativa. Note-se que 
este valor representa o mínimo de organismos 
contabilizado em 1974 em cada um dos distritos 
do país (Figura n.º 4).
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Figura n.º 4: organismos 
corporativos em 1974, 

por distritos

Fontes: ver nota 2



47

CONSTRUÇÃO DO SISTEMA CORPORATIVO EM PORTUGAL (1933-1974)

No final do Estado Novo, estavam implantados em Lisboa, Porto e Braga 
mais de 140 organismos de diversas tipologias. Sendo áreas industriais, os sin-
dicatos nacionais prevaleciam. Mas em Braga este número traduz, também, a 
densa rede de casas do povo construída ainda na década de 40. Era ainda nas 
maiores cidades que as federações e uniões, com acção de âmbito regional ou 
nacional, tinham registada a sede. Por comparação com os do litoral, os distri-
tos do interior do país continuavam a ser os mais desguarnecidos do sistema 
corporativo. O distrito de Leiria constituía um caso particular, porque predo-
minavam aqui as casas do povo de âmbito concelhio e não de freguesia, como 
era a tendência geral. Uma comparação com os dados dos censos indica que, 
durante as primeiras décadas, existe uma correlação entre a densidade popula-
cional e a densidade da rede corporativa em cada distrito. 

Apesar das tensões e dos descontentamentos locais suscitados pela criação 
de muitos destes organismos, de facto, estes tornaram-se os representantes da 
ditadura mesmo nas áreas mais remotas do país. Para cumprir minimamente 
as funções para que foi criado, cada organismo carecia de dirigentes e funcio-
nários que tendiam a ser recrutados entre as elites locais. Assim, o corporati-
vismo abriu para estas elites mais oportunidades para participar em activida-
des de carácter estatal que lhes permitiam construir carreiras profissionais e 
políticas de carácter local, regional ou, mesmo, nacional.

Como o funcionamento de cada um destes organismos requeria o preen-
chimento de vários lugares e o exercício de funções estatutariamente defini-
das, é possível calcular o número de dirigentes que estariam regularmente 
envolvidos nas actividades do sistema corporativo. Contabilizando somente os 
organismos de base (sindicatos, casas do povo, casas dos pescadores e gré-
mios), estima-se que, em 1974, o sistema contasse com cerca de 9700 dirigen-
tes eleitos ou nomeados. Muitos poderiam acumular funções em vários orga-
nismos e nesse período final do Estado Novo, é ainda menos viável afirmar 
que todos apoiassem o regime. Para tal contribuíram as medidas tomadas por 
Marcelo Caetano, nomeadamente a alteração do processo de eleição, tornan-
do-o politicamente menos rígido, a existência de um elevado número de “listas 
B” nas eleições sindicais e, também, a intensificação do “entrismo” do Partido 
Comunista Português nas direcções de sindicatos e casas do povo. 

Todavia, o cálculo do número de dirigentes mobilizados por estes orga-
nismos de base fornece uma dimensão do potencial apoio político, que o cor-
porativismo poderia garantir ao Estado Novo. Uma rede com cerca de 2700 
organismos corporativos, com extinções e remodelações pontuais, indica que 
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o Estado Novo conseguiu criar e manter um conjunto relativamente estável 
de organizações e dirigentes que, sujeitando-se a várias formas de controlo e 
depuração política, poderiam ser considerados afectos ao regime. Cruzando, 
muitas vezes, as actividades nos organismos corporativos com as desempenha-
das em outras organizações locais ou regionais (Legião Portuguesa, Mocidade 
Portuguesa, União Nacional, câmaras municipais, juntas de freguesia, etc.), 
estes dirigentes poderiam articular formal e informalmente as várias redes 
organizativas que tornaram a acção da ditadura efectiva no território. 

Notas conclusivas

1. Mais do que seguir o modelo teórico previamente estabelecido, o Estado 
Novo procurou alicerçar um sistema corporativo que respondesse às emer-
gências sociais e políticas causadas pela conjuntura internacional depressiva e 
pelas instabilidades internas, que marcaram os anos 30. Ainda que continuasse 
a ter a pirâmide corporativa ideal como arquitectura inspiradora, sem deixar 
sequer de criar tardiamente as corporações que coroariam o sistema, o regime 
manteve em funcionamento organismos que não se enquadravam nessa estru-
tura. Verificou-se que esses organismos, classificados como pré-corporativos 
e para-corporativos, cumpriam funções económicas, políticas e sociais que o 
regime não pode dispensar e continuaram a existir, constituindo-se como uma 
das particularidades do sistema corporativo português. 

2. Os processos de construção do sistema corporativo em Portugal estão 
em consonância com as estratégias de consolidação do Estado Novo, que 
seguiram, paralelamente, em três direcções. Foi dada prioridade ao alarga-
mento do controlo social (disciplina da força de trabalho), visando tanto os tra-
balhadores industriais, como rurais, através da legislação publicada entre 1933 
e 1935. Procedeu à consolidação do controlo funcional, criando instituições 
para enquadrar as principais actividades económicas: abastecimento interno 
e exportações, com os diplomas promulgados em 1929-1934 e em 1940-1943. 
Finalmente, a extensão da rede corporativa no território mostra intenções de 
articular localmente o entendimento dos binómios produção/comércio e tra-
balhadores/patrões (1939-1943).

3. A parte mais importante do sistema corporativo do Estado Novo foi 
construído entre 1933 e 1943, durante o período de vigência do «corporati-
vismo histórico» na Europa. Depois da II Guerra Mundial, e até 1974, houve 
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vários ajustamentos no sistema, mas a estrutura base e a lógica de funciona-
mento da organização mantiveram-se semelhantes às definições estabelecidas 
nas décadas de 30 e 40. Como esta era uma base institucional indispensável 
para sustentar a ditadura, poderá ter tido dificuldades em acompanhar as 
mudanças do pós-guerra que atravessaram a economia e a sociedade portu-
guesas, expressando sinais do imobilismo assinalado por diversos testemunhos 
da época. 
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fusões, reorganizações de serviços, transfe-
rência de competências, divisão de patrimó-
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5	 Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e 
Previdência. Lisboa: INTP, 1933-1974.
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transformaram-se em delegações ou subde-
legações desta junta (Freire, 2010: 152-162). 
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diversos documentos e eram conhecidas do 
regime (Freire 2002). Para avaliar a situa-
ção a nível nacional, em 1945, constituiu-
-se na Assembleia Nacional uma comissão 
de inquérito ao sistema corporativo, cujos 
resultados foram publicados, em 1947, no 
Diário do Governo (Freire, 2012).
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Organização de todos os interesses? 
Entre a orgânica e o espírito: 

mecanismos de (dis)funcionalidade corporativa em Portugal

márcio barbosa*

1. No início da edificação política do Estado Novo, após a primeira grande 
leva de decretos corporativos, o seu líder resumiu, em Março de 1934, os 
objetivos do novo sistema político-económico numa frase algo enigmática: 
“tendemos à organização de todos os interesses para sua defesa e valorização” 
(sublinhado nosso).1 Quais eram esses interesses? Como é que o sistema ope-
rava essa organização? Como é que os próprios interesses se organizavam e 
determinavam a tendência organizacional? Procedeu-se efetivamente à elimi-
nação dos antagonismos entre interesses? De que forma? Caso contrário, que 
interesses eram defendidos e valorizados? Num prisma positivo, quais eram os 
mecanismos funcionais subjacentes ao sistema corporativo? Numa perspetiva 
negativa, quais seriam os mecanismos de introdução de disfuncionalidade no 
sistema? Qual o papel desempenhado nos e pelos diversos elementos do sis-
tema, desde a produção legislativa até ao planeamento, no quadro da experiên-
cia quotidiana político-económico-social? 

A capciosidade da fórmula e da própria palavra – “interesse” – é por demais 
evidente, pelo que merece ser explorada. Nenhuma construção teórica é indi-
ferente ou independente de interesses reais ou supostos.2 A análise do discurso 
político e, sobretudo, da estrutura teórico-ideológica, neste caso concreto a 
corporativa, pode induzir facilmente o chamado erro de “hipóstase”. Ou seja, 
a coisificação, objetivação ou personificação de uma ideia geral. Por exemplo 
a relação do corporativismo com o “capitalismo”, apresentado este como ideia 
geral, não deveria substituir o conhecimento particularizado da realidade. 

Walter Eucken (1891-1950) alertava para os perigos de se “cair no pensa-
mento mágico”, no “erro do realismo filosófico”, quando se enveredasse pelo cami-
nho das “deduções” a partir do que designou por “teses pseudo-axiomáticas”, 
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cometendo-se facilmente o “abuso da razão” para o qual Kant alertou na Crítica 
da Razão Pura. Nesse sentido, Eucken chamava também a atenção para o fato 
de todas as construções ideológicas poderem albergar na sua génese grupos de 
interesses sociais e económicos metódica e metodologicamente constituídos, 
correndo o risco de se transmutarem em “ideologias de interesses”. Fenómeno 
que suscita sérias dificuldades à ciência.3 

Neste sentido, parece evidente que uma visão geométrico-estruturalista 
dos regimes, movimentos ou períodos históricos será tanto mais sólida quando 
tenha em atenção a transversalidade daquele fenómeno, alimentado pela pro-
funda permeabilidade dos sistemas. Daqui se compreende melhor a ambigui-
dade do discurso salazarista e o “hibridismo” que Oliveira Salazar dizia apre-
ciar. Verificando-se, no Estado Novo, a coexistência, entre outras, da utilização 
da “ideia nacional” por interesses protecionistas e da “ideia corporativa” como 
ideologia moderna dos “cartéis” e demais posições monopolistas. 

Posto isto, para se compreenderem melhor os mecanismos de funciona-
lidade e disfuncionalidade da orgânica corporativa será útil ir além da estru-
tura institucional, segundo a orgânica vertical consagrada no expressivo cartaz 
recuperado pela organização deste Congresso, e mergulhar na relação entre 
lei, estado, corporação e planeamento, bem como nos seus processos mais ou 
menos obscuros de reprodução. 

Assim sendo, focando-nos sobretudo no período anterior ao início do 
segundo conflito mundial e no imediato pós-guerra, destacamos aqui, sintética 
e exemplarmente, três eixos problematizadores que parecem ter assumido um 
papel de relevo no desenvolvimento das próprias linhas de tensão no seio do 
regime. Primeiro: a permanente fundamentação corporativa como antídoto às 
crises capitalistas de superprodução, mesmo quando se verificou, depois da 
II Guerra Mundial, a emergência de novos problemas (por exemplo, a reorga-
nização e concentração do poder financeiro). O que provocou, desde os anos 
30, um crescente atraso nos processos de conceção científica dos fenómenos 
de concentração de poder económico. Segundo: a excessiva relativização das 
instituições do Estado Novo. O facto de a Assembleia Nacional ou a Câmara 
Corporativa não constituírem órgãos politicamente autónomos, não lhes reti-
raria importância efetiva. Seria sobretudo aí que os “interesses se organiza-
vam”, nomeadamente na produção legislativa. Terceiro: a limitação decorrente 
da exclusiva análise da organização económica estado-novista em função da 
(branda) disputa entre uma linha “ruralista” e uma linha “desenvolvimentista” 
ou “industrializadora”. Embora se verificasse, este antagonismo encobria outras 
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linhas de força. Menos visíveis, mas, talvez por isso mesmo, mais determinan-
tes. O ponto de fuga comum residiria na inversão da verticalidade do poder 
político. Se este assumia uma vocação descendente, os grupos de interesses, 
por outro lado, assumiam uma pulsão ascendente. 

2. Quase um ano depois do referido discurso de Salazar, teve lugar 
“o  momento de pôr em prática os princípios”. No entanto, mesmo entre os 
apoiantes do novo regime, já se comentava a disfuncionalidade da recém-i-
naugurada Câmara Corporativa. Em Abril de 1935, considerava-se que “o fun-
cionamento da Câmara foi apenas medíocre”, uma vez que esta era composta 
por “vinte e quatro secções especializadas, algumas apenas com dois e três 
membros representando interesses divergentes, indiferentes ou antagónicos.”4 

Quanto ao “Plano de Reconstituição Económica” ou “plano quindecenal”, 
os efémeros “aplausos”5 deram rapidamente lugar à desconfiança nos mesmos 
setores críticos (internos). A Lei n.º 1956, de 17 de Maio de 1937, reformara 
as bases do regime de condicionamento das indústrias. Incluía regulamenta-
ção especial para cada indústria, as condições para o estabelecimento de novas 
indústrias e a atribuição às corporações da simples competência de estudo e 
informação dos pedidos de autorização. Porém, quando em Novembro foram 
publicados os diplomas de aplicação da lei de condicionamento, nomeada-
mente às indústrias tradicionais de lanif ícios (Decretos n.º 28 132 e n.º 28 133, 
de dia 3) e do vidro (Decreto n.º 28 236, de dia 24), dominadas por oligarquias 
regionais poderosas, houve quem percebesse que tais disposições reprodu-
ziam “quase sem variantes o pombalismo-colbertista”, concluindo-se que “não 
se trata de regulamentação corporativa, uma vez que é imposta pelo Governo, 
mas de verdadeira direção económica de Estado”6. 

Não restavam dúvidas de que os “interesses” se organizavam. Repare-se 
que logo em Fevereiro de 1938 (Decreto-lei n.º 28 495) teve lugar a regulamen-
tação de aplicação dos “fundos sociais” do Ministério da Agricultura, passando 
a designar-se por “fundos corporativos”, postos e dispostos associativamente. 
Bem como teve início o que o governo designou por “segunda fase transitó-
ria da vida administrativa do Banco Nacional Ultramarino, a caminho da sua 
reconstituição” (Decreto-lei n.º 28 489). Quer dizer, restituição “limpa” do 
banco aos acionistas. 

A ineficácia de tal instrumento jurídico – o condicionamento industrial 
– era acentuada pela inexistência de um efetivo plano de regulação econó-
mica. Em Dezembro de 1938, o ministro do Comércio e Indústria declarava 
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cabalmente o seguinte: “o condicionamento serve para evitar que se prejudi-
quem iniciativas já estabelecidas sem vantagem para a economia nacional [sem 
plano], mas serve também [com plano] para estimular o aparecimento no País 
de novas indústrias, o florescer de novas técnicas, para promover em suma o 
desenvolvimento industrial e económico da Nação”.7 Ou seja, pelo menos até 
meados da década de 1950 (as bases do I Plano de Fomento seriam lançadas 
com a Lei n.º 2058 de 29 de Dezembro de 1952), só se evitou o prejuízo das 
indústrias ou interesses estabelecidos. 

Por sua vez, a Assembleia Nacional comprovava a cada legislatura a sua 
relevância orgânica. No encerramento da segunda, em Abril de 1935, con-
siderava-se, na mesma fonte, que aquela tinha “legislado muito e fiscalizado 
pouco”.8 Além disso, mesmo quando a Assembleia produzia algo era atropelada 
pelo governo. Em Agosto desse ano saía novo Decreto-lei “anticorporativo”: 
“o decreto-lei n.º 25 701, de 1 de Agosto autoriza o subsecretário de Estado das 
Corporações a estabelecer, em certos casos, salários mínimos, o que consti-
tui uma prática anticorporativa, diga-se de passagem, pois era aos organismos 
corporativos que tal competiria.”9 

Dois anos mais tarde, em Abril de 1937, um dos principais teóricos do 
corporativismo considerava-o “um movimento lógica e necessariamente con-
sequente dos regimes autoritários ou cesaristas de hoje em dia que repudiam 
o coletivismo. Em face do abismo a que a intervenção na vida económica o 
pode conduzir, o Estado clama aos indivíduos: «juntem-se, organizem-se e 
orientem-se enquanto é tempo, sob as minhas vistas complacentes, e para que 
eu amanhã não seja levado a suprir as vossas deficiências e a reparar os vos-
sos erros».”10 Mas o regime nem parecia ser complacente, nem querer que se 
juntassem e organizassem. Mais do que o conceito ou nível de concretização 
do corporativismo constitucionalizado, verificava-se a divergência quanto ao 
“interesse nacional”. Marcello Caetano diria então: “Eis aqui o aspeto mais dra-
mático da construção do Estado Novo. A supremacia do interesse nacional a 
afirmar-se em tudo; e daí a necessidade de tornar a própria atividade económica 
exercida pelos particulares por sua iniciativa, uma função do interesse nacio-
nal. Como? Pelo corporativismo, ainda na fase fluída das doutrinas, aquela fase 
em que as fórmulas mal se esboçam. À procura dos seus moldes definitivos.”11 

Após a conclusão do edif ício corporativo, com o Decreto-lei n.º 29 110, 
de 12 de Novembro de 1938, que definia as regras de instituição das corpo-
rações morais, culturais e económicas, previstas na Constituição e no ETN12, 
o mesmo autor explicitava a questão: “já mais de uma vez temos dito que o 
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corporativismo é uma orgânica e um espírito.”13 Porque considerava que “de 
nada servirão os órgãos se não houver a animá-los a consciência de um fim 
a atingir e das funções a desempenhar”. Ideia completada em Abril de 1939: 
“a missão do Estado na organização corporativa é a educação dos dirigentes. 
Os textos legais são bons: mas de que servem as leis sem os hábitos?”14 

3. Na conferência pronunciada no encerramento da sessão inaugural do 
Centro de Estudos Corporativos, em 14 de Setembro de 1934 – “Posição do 
indivíduo no Estado Corporativo”15 –, o mesmo teórico identificou o chamado 
“erro grande, o erro enorme” do comunismo. Para ele, “a liberdade civil não é 
inseparável da liberdade económica e da liberdade política”. Recorreu, inclu-
sive, à obra “Souvenirs de la maison des morts” (segundo a tradução francesa) 
de Dostoievski para fundamentar a sua crítica ao sistema soviético. 

Ora, permanecendo-se no chamado “erro”, para além ou decorrente da 
criativa conceção das “liberdades”, encontrava-se o conceito-chave de “con-
corrência”. Sugere-se este aspeto, sem se avançar para uma análise exaustiva 
de todos os “erros” corporativos, porque parece indicar o caminho para a 
compreensão duma lacuna fundamental na teoria corporativa, como aliás o 
será talvez em todas as teorias ou sistemas económicos até à década de 1930: 
a convergência dos agentes económico-políticos para a concentração de poder 
e/ou luta pelo poder, potenciando a constituição (inconstitucional) de infor-
mais ideologias de interesses. 

A chamada Escola de Friburgo, fundada pelos antinazis Walter Eucken, 
Franz Böhm (1895-1977) e Hans Grossmann-Doerth (1894-1944), terá sido a 
primeira tentativa científica de levantar o véu neste obscuro domínio.16 Estes 
autores eram próximos do corajoso opositor ao nazismo (e sua vítima) Dietrich 
Bonhoeffer (1906-1945), e a obra de Eucken influenciaria a teorização da cha-
mada Economia Social de Mercado por Wilhelm Röpke (1899-1966), Alexander 
Rüstow (1885-1963) e Alfred Müller-Armack (1901-1978). Doutrina cuja mate-
rialização seria aproximadamente ensaiada por Ludwig Erhard (1897-1977) na 
RFA, entre 1949-1966. 

No seu “juízo sobre a concorrência”, nas Lições de Economia Política (1935-
36), Caetano analisou a concorrência sob a perspetiva da sua (in)capacidade de 
organização do mercado e, por conseguinte, evitar potenciais crises de desa-
justamento entre produção e consumo. Considerou que as formas de autolimi-
tação da concorrência – “o cartel, o trust, o concern, em certos casos o ring, 
o corner e o pool” –, sobretudo posteriormente à Grande Guerra e depois de 
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uma fase “egoísta”, começaram a desenvolver a “ideia do desempenho de uma 
função nacional, de uma função social a que não é estranha uma pressão da 
parte do Estado”, […] “até que se chegou à forma atual jurídico-política da orga-
nização corporativa.”17 

O autor seguiu nestas lições a cartilha económica e a pobre realidade por-
tuguesa. Mas nem por isso deixa de ser interessante a simples filiação do sis-
tema corporativo numa hipotética e pura autorregulação das coligações, em 
nome do “interesse nacional”. Ignora-se a pretensão de poder.18 Refere-se que a 
pátria dos cartéis era a Alemanha. O que seria um facto e explicará o desenvol-
vimento das referidas escolas naquele país e não noutro. Mas seriam os cartéis 
patriotas? 

Nas Lições de Direito Corporativo confirmava a ideia de que “os fenóme-
nos de organização e concentração capitalista […] mais não são do que formas 
de disciplina ou supressão da concorrência.”19 Residirá aqui o principal “erro” 
corporativo? Esses fenómenos serão bem mais do isso? Segundo a Lição de 
Friburgo, “o poder da unidade económica é tanto mais forte quanto mais a 
forma de mercado se aproxima do monopólio ou do monopsólio” e mesmo em 
economias de capitalismo mercantilista, podem formar-se “poderes económi-
cos muito fortes, que não raro são apoiados pelos poderes públicos e que por 
seu lado exercem poder político.”20 

Segundo o sistema corporativo, “na economia corporativa o Estado (con-
cebido como poder político) tem uma função de coordenação, fiscalização e 
garantia.”21 Mas como é que o Estado se garantiria a si mesmo? Segundo o 
mesmo autor, pela opção por um “corporativismo misto”, “descentralização 
legislativa e administrativa”, “regime de legalidade e de direito”, liderado por 
um “escol de cidadãos” (“selecionados pelo sacrif ício, pelo espírito de renún-
cia e pela devoção ao bem comum”), de que ele próprio seria exemplo, em 
que “o poder arbitrário é uma anomalia forçosamente transitória”.22 Contudo, o 
regime parecia, na realidade, não (querer?) encontrar esse caminho. 

Bem certo que os dois primeiros textos citados são académicos e profes-
sados em cursos jurídicos. Mas a conceção de base contém a limitação e está 
presente no sistema: a “integração das empresas na unidade funcional corpora-
tiva”, evitando os “desregramentos da concorrência tida como lei de si mesma”, 
consistiria na substituição do “livre” domínio do mercado e preços excessi-
vos do monopólio pelo domínio “regulado” do mercado e preços “acertados” 
pelo monopólio protegido. Tal como a crença de que a “tendência do grupo 
corporativo na regulamentação da produção é para nivelar por alto”, porque 
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“a disciplina corporativa não impede o progresso económico”, apresentava evi-
dentes fragilidades.23 A consequência lógica seria uma forma de economia 
estatizada ou de direção central, onde se verificaria “a maior concentração de 
poder económico que é possível”.24

Um exemplo disso foi o projeto de lei que atribuía ao governo o poder 
de dissolução de “todas as coligações económicas que exerçam uma atuação 
contrária aos objetivos da economia nacional corporativa.” No entanto, tudo 
estava dependente de advérbios de modo: “exageradamente”, “abusivamente”.25 
Desde que não abusassem ou exagerassem, os interesses continuariam a con-
dicionar ministérios (p. ex., o da Agricultura) e corporações (p. ex. a relação 
funcional de poder entre o patronato e os trabalhadores, segundo o Estatuto 
do Trabalho Nacional). 

Outro exemplo prende-se com a fiscalização das sociedades anónimas 
defendida por alguns críticos integrados no regime, que levaria o mais desta-
cado destes, Caetano, a concordar com Marx: “estamos a soprar a inflação de 
um monstro desmesurado que, se hoje nos serve, amanhã nos pode devorar. 
Entre as teses prediletas da pregação marxista figura a da concentração capi-
talista. […] Pois bem: a tese é atacável em muitos pontos, mas não há duvida 
que encerra uma parte de verdade.” A referida proposta de lei, aprovada em 
19 de Fevereiro de 1936, também contemplava a “autorização” de o governo 
“modificar oportunamente” o regime de fiscalização das sociedades anónimas. 
Conforme a regra, a realidade encontrar-se-ia no advérbio. 

O olhar jurídico de MC não parecia impedir a observação da realidade 
“subterrânea” (segundo Dostoievsky) quando a propósito citou Montesquieu 
– “o poder tende sempre a alargar a sua esfera de domínio” – e dias depois 
comentou a forma como decorriam as obras públicas (e, por arrasto, funcio-
naria o respetivo ministério): “não, não pode ser. O dinheiro dos contribuintes 
tem de ser zelado e aproveitado com o respeito devido pelos sacrif ícios que 
representa. Como admitir que uma construção pública acabe então por ficar 
pelo dobro, pelo triplo, pelo décuplo – do que custaria normalmente a um 
particular?”26 

Já em 1933, aquando do Decreto-lei n.º 22 390, de 1 de Abril, que ordenava 
à Direção Geral da Ação Social Agrária que inventariasse e reconhecesse os 
baldios do país, levou a que, “a título de os aproveitar [os baldios], dividem-se 
sem nenhum critério económico e com total desprezo da função que a proprie-
dade comunal ainda desempenhava entre nós.”27 O corolário desse processo 
seria a criação da Junta de Colonização Interna em 1936 (Decreto-lei n.º 27207, 



60

ORGANIZAR O PAÍS DE ALTO A BAIXO 

de 16 de Novembro), no reconhecimento completo desses baldios em 193828 
e no plano de reflorestação “rentável” dos baldios por espécies não autócto-
nes e de crescimento rápido (Lei n.º 1971, de 15 de Junho de 1938). Plano, 
aliás, contrário ao próprio regulamento da Junta (art.º 5.º e 6.º). A prepotência, 
injustiça e violência gerados por esta política, provocaria focos de resistência 
por parte dos camponeses, realidade brilhantemente retratada por Aquilino 
Ribeiro (1885-1963) na obra de 1958, Quando os Lobos Uivam.29 

A análise do quadro conceptual do regime também não oferece respostas 
para o facto de Salazar passar por cima dos respetivos ministros para assinar, 
em exclusivo, determinados diplomas. Foi o caso de vários diplomas que bene-
ficiaram António Champalimaud ao longo da década de 50: o alvará assinado 
em 1955 pelo presidente do Conselho, que concedia o exclusivo da exploração, 
por dez anos, de vários minérios de ferro e aço. Ou ainda a isenção total de 
impostos sobre o cimento exportado para Angola, também assinada exclusi-
vamente pelo presidente do Conselho, no dia 1 de Setembro de 1956. Mesmo 
a promulgação de leis pela Presidência da República surgia frequentemente 
assinada apenas pelo chefe de governo. No que seria, provavelmente, o mais 
direto e eficaz mecanismo de disfuncionalidade corporativa. 

4. Quanto ao terceiro aspeto, não se deve descartar, de todo, a referida 
tensão entre um, chamemos-lhe assim, partido “ruralista” e um, ou vários, par-
tidos “desenvolvimentistas”. No entanto, a questão central talvez não esteja aí, 
mas sim no fato de a ineficácia do principal instrumento jurídico – o condicio-
namento industrial – se dever à inexistência de um verdadeiro plano econó-
mico – o designado plano de fomento. 

Ao contrário do que possa transparecer, caso se opte por um processo 
dedutivo, não seria uma questão de “quantidade” de investimento. Se se prefe-
rir, não seria uma questão de dinheiro ou inibição do desenvolvimento indus-
trial. Entre os maiores críticos e adversários à concretização de um verdadeiro 
plano de fomento encontrar-se-iam, precisamente, os principais interesses 
empresariais e grupos económicos e industriais. Tanto em África como na cha-
mada metrópole, quando se conseguia concretizar um plano de investimentos 
ou de fomento com uma visão estratégica e global, sem a intervenção direta 
dos interesses monopolistas, estes pareciam organizar-se para conseguir um 
corte no investimento. Pelo contrário, quando se conseguia inibir ou boico-
tar o plano, verificava-se um aumento substancial do investimento. Aplicado, 
segundo parece, discricionariamente. 
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O primeiro exemplo é bem conhecido. Aquando do II Plano de Fomento, o 
ministro da Economia travou uma luta relativamente silenciosa em prol de um 
método de planeamento “menos espetaculoso mas mais prático, que consistia 
em investir o melhor possível aquilo de que o Estado podia dispor e… aguar-
dar os resultados”. A somar ao “método” verificou-se a rejeição do recurso a 
“empréstimos”. Sabe-se o que aconteceu no final: cortou para metade o orça-
mento total previsto. A previsibilidade a que os “interesses” se habituaram e 
que os serviria na perfeição incompatibilizar-se-ia com a ambição do II Plano 
de Fomento. 

Exímio intérprete de todas as sensibilidades, o presidente do Conselho 
condenara, numa interrogação fatal em Conselho de Ministros, os tais exces-
sos de otimismo sobre o desenvolvimento (metropolitano e ultramarino): 
“comentário sobre a tendência para a internacionalização das colónias. Se não 
há segurança no futuro – como se há-de fazer agora o investimento?”30 Esse 
futuro permanentemente adiado, era compensado por preocupações bastante 
imediatas: “apresentação e repercussão na opinião pública.”31 Aproximavam-se 
meses dif íceis para o regime com as eleições presidenciais. 

Semelhante fenómeno teve lugar nas Colónias. O Plano de Fomento para 
Moçambique, nos finais dos anos 40, ficou praticamente hipotecado, ao con-
trário do Plano para Angola. Em sentido inverso, a Colónia de Moçambique viu 
ser aprovado um empréstimo de 600 000 contos por parte do estado. Alguns 
meses antes, tinha sido aprovado empréstimo semelhante para Angola, mas 
no valor de 150 000 contos. Ou seja, onde não se conseguisse condicionar o 
“plano” tentar-se-ia cortar o montante do investimento; onde se condicionasse 
o “plano”, aumentar-se-ia o investimento. Note-se a propósito que, durante o 
período de preparação do II Plano de Fomento, o tema raramente era abordado 
em Conselho de Ministros. 

Em Janeiro de 1948, tendo Caetano deixado a pasta das Colónias no 
início de 1947, publicou integralmente no Direito o parecer bastante crí-
tico do Conselho do Império Colonial relativo ao empréstimo à Colónia de 
Moçambique. Porquê? Aparentemente, quis mostrar o seu desencanto e 
demarcar-se da “corrupção” do trabalho feito. O parecer dizia o seguinte: 

“A realização deste empréstimo não está de acordo com as diretivas fixa-
das pelo Sr. Ministro das Colónias, conforme o preâmbulo da portaria n.º 30, 
de 9 de Setembro de 1945; onde se diz: «não repugna ao Governo a ideia do 
empréstimo, destinado sobretudo à renovação e ampliação da rede de estra-
das, ao prolongamento dos caminhos de ferro, à renovação do trem naval, e 
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à construção de hospitais para indígenas e para europeus, mas esse emprés-
timo só deverá ser contraído quando houver: 1.º planos, estudos e projetos das 
obras…» Ora «planos» parece significar «estudo completo», na verdade um 
«Plano de Fomento», no qual se estabeleçam as prioridades, e se promova a 
execução de obras e de estudos devidamente coordenados; em última aná-
lise, um trabalho com principio, meio e fim, tal qual se fez para a Colónia de 
Angola, onde para este importante objetivo, se nomeou uma comissão consti-
tuída por pessoas idóneas, a qual elaborou um plano geral de fomento, abran-
gendo os vários sectores que podiam promover o bem estar das populações e 
o desenvolvimento económico desta Província Ultramarina. […] Em face dos 
documentos que compõem o processo em apreciação, relativo a Moçambique, 
facilmente se conclui (como aliás se menciona no parecer), que não se trata da 
execução de um plano de obras devidamente coordenado, mas sim de projetos 
elaborados pelos vários serviços (até talvez um pouco apressadamente), sem 
que se tentasse estabelecer prioridade nos vários trabalhos e estes se enqua-
drassem num programa geral.”32 

A opção por este conceito de planeamento incompatibilizava-se com a 
satisfação imediatista de “interesses” particulares. Parecia mesmo constituir o 
seu mais eficaz antídoto. A ideia que galvanizaria os adeptos do “plano” consis-
tiria em adaptar a realidade corporativa às exigências dum Plano de Fomento. 
Numa obra relevante de 1956, Fernando Pinto Loureiro citava o então minis-
tro da Presidência (Caetano) nos seguintes termos: “Encontra-se em marcha, 
no quadro do PF, a instalação da indústria de base entre nós […]. A política 
industrial, portanto, como parte decisiva da política económica – e elemento 
condicionante da própria política associal – merece ao governo a maior aten-
ção. Mas, como não há muito frisava o Sr. Ministro da Presidência “a verdade 
é que estão apenas lançadas as bases do gigantesco trabalho que se impõe aos 
governantes para alcançar o objetivo de aumentar sensivelmente o rendimento 
nacional, e em termos que se reflitam na melhoria do nível de vida de toda a 
população”.”33 

Ferreira Dias também não conseguiu resolver o problema enquanto foi 
ministro da Economia. Embora o tivesse prometido. Em Dezembro de 1969, 
em resposta a uma reprimenda de Caetano pela falta de ousadia num discurso 
no Porto, no qual o novo presidente do Conselho desejava que tivesse falado 
abertamente na “política de eletricidade”, Rogério Martins confirmava as difi-
culdades em “propor vias de solução para sair do autêntico caos em que o país 
se encontra nesta matéria. Caos donde tem sido dif ícil sair: já o eng.º Ferreira 



63

ORGANIZAÇÃO DE TODOS OS INTERESSES? ENTRE A ORGÂNICA E O ESPÍRITO...

Dias, sendo ministro da Economia, prometeu publicamente “para breve” a 
revisão do condicionalismo vigente – e lá passaram oito anos e nada…”34 

Em contraponto, a ousadia do discurso de Rogério Martins na abertura do 
Colóquio de Política Industrial na FIL (16 de Fevereiro de 1970) teve enorme 
repercussão não só em Portugal mas também em Moçambique. O artigo 
“Política Industrial” publicado na revista Indústria de Moçambique, conside-
rou que “neste documento, já classificado de histórico, o secretário de Estado 
retoma as considerações feitas há vinte e cinco anos por Ferreira Dias sobre a 
nossa posição de país industrial na Europa e analisa o comportamento poste-
rior dos principais indicadores industriais para concluir que o regime indus-
trial que vigorou no nosso país, no último quarto de século, nem permitiu que 
nos aproximássemos do conjunto dos países europeus economicamente avan-
çados, diminuindo a distância que deles nos separava, nem melhorou a nossa 
posição em relação a outros.”35 

O silêncio de R. Martins sobre o problema ultramarino não passou desper-
cebido. A explicação oferecida por um deputado marcelista, segundo o autor 
do artigo, era simples: “O Lobby do condicionamento industrial é poderoso e 
já iniciou o seu ataque contra a corajosa e realista política industrial que o 
Governo está a tentar esboçar.”36 

Embora se tenha verificado o desenvolvimento e aperfeiçoamento das estru-
turas de planeamento ao longo da década de 60, as réplicas do primeiro abalo 
sofrido no período de projeção do II Plano de Fomento sentir-se-iam até ao fim 
do regime. Problemas de vária ordem, pese embora os avanços e as tentativas 
de os ultrapassar, continuariam a condicionar os esforços de desenvolvimento: 
resistências a que as decisões a tomar adquirissem uma forma “definitiva e não 
sujeita a acertos posteriores”; dificuldades em definir objetivos de execução pre-
cisos e de “integrar os projetos em programas de ação coerentes”; desafio de 
transformar “a mera indicação de quantias a investir” em projetos qualitativa-
mente amplos; eliminação dos atrasos na elaboração dos projetos; entre outros. 

Por outro lado, mas no mesmo sentido, a questão da participação privada 
na elaboração e financiamento dos Planos de Fomento parece ter assumido 
um papel determinante, nomeadamente no caso do IV Plano de Fomento. De 
modo geral, quem defendia uma maior participação privada na elaboração do 
projeto, (con)fundia o debate político com os desafios económicos e ignorava o 
sentido dessa participação. É o caso algo paradoxal de Sérgio Ribeiro.37 Quem 
desejasse resistir à influência dos grandes grupos económicos, no sentido de 
privilegiar as pequenas e médias empresas no desenvolvimento dos projetos 
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de investimento, num quadro integrado de desenvolvimento, ver-se-ia como 
potencialmente catalogável de “antidemocrata”. Esse debate ou conflito silen-
cioso decorreria em grande medida no seio do próprio governo. 

Assim, as tentativas de atualização operadas no modelo corporativo (ou 
neocorporativo) alicerçaram-se no dif ícil entrechoque de duas pedras angu-
lares, buriladas durante décadas por um setor simbólica e substantivamente 
encabeçado por Caetano: institucionalização de métodos e estruturas públicas 
(independentes) de planeamento e modernização dos instrumentos de coor-
denação económica.

5. Para concluir, por muito relevante que seja a questão de saber porque per-
duram os sistemas ou regimes, talvez não seja menos útil perscrutar os fenóme-
nos de metamorfose, adaptabilidade ou transversalidade. Nesse sentido, recor-
de-se a lacuna apontada por Fernando Catroga, em Novembro de 1974, ao con-
junto de medidas propostas por Basílio Teles na obra O Regime Revolucionário38: 
o exclusivo enfâse na “questão política” tenderia a ignorar e, por conseguinte, 
a não incomodar “o poder económico das forças sociais que alimentavam os 
ventos da contrarrevolução”. Porque pode dar-se o caso de que sistemas tem-
poralmente distantes, diferentes ou até mesmo antagónicos possam conter os 
mesmos gérmenes do que Maquiavel designava por “causa da ruína”. 

Notas
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*	 Centro de Estudos de História Religiosa, Universidade Católica Portuguesa.

A posição da Câmara Corporativa do salazarismo 
na organização e na intermediação de interesses

nuno estêvão ferreira* 

 

Introdução

Em 1932, a Câmara Corporativa constava como uma das principais novida-
des do projecto de Constituição que Salazar divulgou e, em nome do Governo 
da Ditadura Militar, submeteu a plebiscito como instrumento destinado a for-
malizar a “nova ordem das coisas”, um regime político que rompia definitiva-
mente a I República parlamentarista1. Para além da inovação, a instituição não 
mereceu críticas de maior no debate público que, num quadro profundamente 
limitado, apesar das promessas de abrandamento dos instrumentos censórios, 
foi estabelecido durante cerca de um ano2. 

A relativamente pacífica aceitação da Câmara Corporativa correspondia à 
evidente valorização crítica de pontos bem mais polémicos do projecto consti-
tucional, como as restrições ao regime de direitos, liberdades e garantias ou o 
sistema presidencial, eleitoral e partidário. Mas também é indissociável de um 
circunscrito consenso entre os sectores mais conservadores do republicanismo 
em torno da urgência de reforma das instituições parlamentares, com base na 
introdução de “competências técnicas” que moderassem ou complementassem 
o modelo de representação liberal.

A Constituição de 1933 colocava a Câmara Corporativa entre os órgãos 
do poder, na qualidade de quase-segunda câmara, com competências mera-
mente consultivas e em relação directa com um modelo de organização social 
e económica assente em organismos formados pelas “forças-vivas”. Seria uma 
instituição auxiliar da Assembleia Nacional e do Governo, orientada para a 
emissão de pareceres sobre propostas legislativas ou planos económicos a 
elaborar e aplicar nos departamentos do Estado. As contradições em torno 



68

ORGANIZAR O PAÍS DE ALTO A BAIXO

da Câmara, cujo funcionamento teve início em 1935, seriam mais evidentes 
perante as dificuldades em constituir um edif ício de organismos que corres-
pondesse ao desenho inicial, pelo que a componente técnica da Câmara seria 
sempre sobrevalorizada3 

O objectivo deste texto consiste na problematização da relação estabe-
lecida entre o edif ício corporativo, desenhado e construído desde 1933 sob 
a forma de uma pirâmide, e os órgãos do poder político, nomeadamente a 
Câmara Corporativa. Um “estranho pináculo” foi uma das fórmulas indicadas 
pelos cientistas sociais para conceber o lugar efectivo da Câmara no sistema 
corporativo do salazarismo4. Ou um “colégio de cardeais”, a que ascendiam as 
notabilidades que se distinguiam na política, na administração e nas universi-
dades para exercer uma função extremamente limitada5. 

A questão central que pretendemos abordar consiste na articulação estabe-
lecida entre um vasto conjunto de organismos e o único órgão do poder polí-
tico autoritário constituído com representação corporativa, tanto na arquitec-
tura do regime como no funcionamento do sistema político ao longo do tempo. 
Esta questão é indissociável do cariz autoritário do regime e do papel que neles 
exercido pelas instituições representativas de tipo parlamentar6. A promoção 
de notabilidades, com destaque no centro ou na periferia, funciona, num qua-
dro de partido único, em paralelo com a desqualificação da actividade política, 
remetendo a esfera da negociação para o circuito fechado, onde pontificam os 
técnicos e os detalhes da concepção e da execução de políticas públicas7.

Na arquitectura do salazarismo, a Câmara Corporativa constituía o canal 
privilegiado de acesso da organização corporativa ao sistema de decisão polí-
tica. Na Câmara tinham assento dirigentes de sindicatos, casas do povo, gré-
mios, as suas federações e uniões. Naquele órgão, eram apreciadas as políticas 
públicas, numa lógica de legitimação ou de crítica fundamentada, no todo ou 
em parte. Para que os debates na assembleia legislativa se processassem, eram 
requeridos os pareceres elaborados pelos seus membros, como peças neces-
sárias para que o processo legislativo decorresse. As suas sugestões de fundo 
ou de pormenor podiam ser adoptadas pelos deputados ou pelo executivo, 
podendo mesmo constituir a base da discussão no hemiciclo. 

O problema de base em apreço remete para a regulação da pirâmide cor-
porativa. Para vários responsáveis do regime, a vastidão de organismos, de 
dirigentes e de funções exercidas justificava um órgão regulador, que não o 
Instituto Nacional do Trabalho e da Previdência (INTP), situado na esfera da 
administração pública, composto por funcionários do Estado e tutelado por 
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um subsecretário de Estado até 1950. Alguns teóricos do salazarismo defende-
ram, em distintas fases do regime, que a Câmara deveria ser o órgão regulador 
do sistema de organizações económicas e sociais, sem que, contudo, alguma 
vez lhe fossem atribuídas tais competências. 

A Câmara constituía, portanto, o órgão por excelência de acesso dos orga-
nismos corporativos ao centro da decisão política. A sua configuração permi-
tia consolidar um sistema de intermediação de interesses, de integração de 
agentes na esfera do poder, de auscultação de reivindicações, de moderação 
de expectativas, de disciplina funcional, de negociação e de concertação de 
decisões. 

A articulação funcional entre a Câmara e o conjunto de organismos cor-
porativos justifica duas abordagens complementares. Em primeiro lugar, em 
que medida o órgão consultivo da Assembleia Nacional e do Governo per-
mitiu que fossem repercutidas sobre o poder político as reivindicações dos 
interesses organizados. Situamo-nos no plano dos efeitos que assumiram as 
perspectivas económicas e socioprofissionais formuladas nos sindicatos, casas 
do povo ou grémios sobre o regime, tendo em conta a sua expressão na Câmara 
Corporativa. Uma segunda abordagem remete para o movimento inverso: dos 
órgãos do poder para as organizações. Situamo-nos, neste caso, na fase de 
recepção das decisões políticas nas instituições económicas e profissionais, 
assim como nos processos de adopção das medidas definidas pelo poder polí-
tico, na sua aceitação e no envolvimento na sua execução, amortecendo even-
tuais efeitos considerados como perniciosos no topo e antecipando movimen-
tos de contestação nas bases, mesmo que limitados. 

Com este texto, visamos ensaiar a problematização da primeira via de 
abordagem do problema central que colocámos, não deixando, contudo, de 
enunciar algumas questões para tratamento da correlativa linha de análise. 
Numa primeira secção, procedemos a uma discussão sumária da principal 
hipótese de trabalho. Nas subdivisões seguintes, ensaiaremos algumas vias de 
resposta, com base num conjunto de dados empíricos sobre a estrutura interna 
da Câmara Corporativa, os seus processos de funcionamento e os resultados 
visíveis da sua actuação. 

A observação incidirá, desde logo, sobre o acesso dos organismos corpo-
rativos à Câmara, tendo em consideração o universo de instituições de inte-
resses organizados que foram constituídas durante o Estado Novo. Na secção 
seguinte, será discutido o lugar relativo dos procuradores provenientes do sis-
tema corporativo no interior do órgão consultivo da Assembleia Nacional e do 
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Governo. Tendo em consideração os lugares disponíveis na Câmara, quantas 
representações foram atribuídas a organismos corporativos (sindicatos, casas 
do povo, grémios, federações, uniões, comissões reguladoras, institutos e jun-
tas) por comparação com outras instituições da sociedade, departamentos da 
burocracia e elementos indigitados em função das suas competências técni-
cas. Finalmente, faremos uma análise sucinta das funções exercidas na Câmara 
Corporativa pelos procuradores indigitados devido a funções dirigentes exer-
cidas nas instâncias do sistema corporativo, nomeadamente as subscrições e 
os relatos de pareceres.

1. 	 Regulação do sistema de interesses organizados

Em 1974, o Estado Novo corporativo tinha em funcionamento cerca de 
2200 organismos. Possuíam diferentes graus de distribuição no território e de 
implantação, mas, em cada distrito, existiam pelo menos 60 instituições de 
assalariados no comércio e na indústria, comerciantes locais, trabalhadores e 
produtores agrícolas. Para a sua implantação, o salazarismo desmantelara a 
rede de associações de classe e promovera activamente a constituição deste 
tipo de organismos, construindo um conjunto de mecanismos de controlo 
apertado. 

Com estas organizações de trabalhadores e empresas, o Estado pretendia 
assegurar formas de intervenção na economia, como a regulação dos circuitos 
entre a produção e a distribuição. Visavam ainda prevenir a conflituosidade 
social e amortecer os efeitos da contestação, com recurso ao enquadramento e 
à gestão das reivindicações sociais, como a negociação colectiva e a protecção 
social.

A distribuição deste tipo de organismo pelo território do continente tam-
bém nunca atingiu os objectivos inicialmente traçados pelos responsáveis 
políticos na fase de concepção do sistema. Por exemplo, a rede de casas do 
povo não alcançava, em 1974, 1/3 das freguesias. Numa escala mais ampla, os 
grémios do comércio misto não cobriam metade dos concelhos. No primeiro 
caso, os dados são tão mais significativos quanto se reportam a uma fase pos-
terior à reforma marcelista do sistema de protecção social, que atribuía rele-
vantes funções às casas do povo, de tal forma que a sua instalação sofreu um 
súbito incremento8. No entanto, os grémios da lavoura abrangiam quase 90% 
dos municípios.
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Caso os 2200 organismos corporativos de 1974 estivessem todos em fun-
cionamento pleno, possuíam cerca de 9795 dirigentes. No ano anterior, cerca 
de 13% das instituições não estavam activas. Também não é de supor que 
aquele universo de dirigentes correspondesse, na íntegra, a elementos afectos 
ao regime, muito menos mobilizados para integrar a sua base social de apoio. 
Aliás, as alterações efectuadas pelo Governo de Marcelo Caetano nos proces-
sos de eleição dos responsáveis por este tipo de organismos permitiram um 
maior grau de dissidência face à ditadura9. 

De qualquer dos modos, é manifesto o potencial de enquadramento das 
populações e de tutela sobre as relações económicas que as instituições cor-
porativas terão assumido na consolidação do regime e na sua evolução. Assim 
sendo, não é despiciendo o envolvimento de cerca de nove milhares de dirigen-
tes de instituições formadas por intervenção directa do regime ou com o seu 
aval expresso, o qual, aliás, era imprescindível para a respectiva manutenção 
em funções. O seu impacto não pode, de todo, ser desvalorizado.

A dimensão de organismos e de dirigentes permite antever a relevância do 
sistema corporativo na organização de interesses económicos e profissionais. 
Foi constituído um edif ício que visava a interacção de interesses distintos e a 
constituição de instâncias de intermediação. Possuíam na Câmara Corporativa 
o órgão máximo para a sua expressão nas fases de definição de políticas públi-
cas e de estabelecimento de prioridades estratégicas, gerais ou sectoriais, fosse 
na agricultura, na indústria ou nos transportes. Correlativamente, o órgão con-
sultivo da Assembleia Nacional e do Governo facilitaria a aceitação dos agentes 
económicos nos processos de execução das medidas adoptadas, em matérias 
como impostos, irrigação ou distribuição de energia.

Este texto visa discutir a existência de dois movimentos correlativos e que, 
verificando-se, corresponderiam aos objectivos dos responsáveis do regime: a 
expressão na Câmara Corporativa dos interesses manifestados nos organismos 
corporativos e a aceitação das decisões políticas por parte dos agentes econó-
micos, organizados em instâncias específicas. 

No fundo, pretendemos abordar os processos de regulação da pirâmide 
corporativa. A Câmara Corporativa nunca possuiu funções de regulação de um 
complexo com aquelas dimensões, do ponto de vista das estruturas existentes 
e do pessoal envolvido na sua direcção. Todavia, essas funções foram recla-
madas para a Câmara, em diferentes momentos, sobretudo em iniciativas de 
maior fulgor político, como congressos da União Nacional ou da organização 
corporativa. Em quase todos esses momentos, vozes isoladas ou com algum 
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grau de concertação entre si reclamavam reformas da Câmara e do sistema 
corporativo. Mas sempre sem qualquer resultado prático.

Destacamos a defesa realizada José Pires Cardoso, o mais destacado teó-
rico da “segunda arrancada corporativa” no pós-guerra, enquanto académico 
e na direcção do Gabinete de Estudos Corporativos (1949-1961). Para além do 
seu percurso na difusão do corporativismo enquanto teoria política e social, 
cuja obra foi lida e comentada pelos responsáveis do regime, Pires Cardoso 
possuiu ainda uma carreira política no poder local e central, passando pela 
Câmara Municipal de Lisboa (1942-1945), pela Câmara Corporativa (1953- 
-1969) e, ainda que num curto período e numa fase muito sensível do regime, 
pelo Ministério do Interior (1958). Foi ainda presidente da Emissora Nacional 
(durante alguns períodos entre 1940 e 1945) e concluiu a sua vida pública como 
administrador da Caixa Geral de Depósitos (1954-1974).

Precisamente na Câmara Corporativa, Pires Cardoso foi o relator do pare-
cer sobre a proposta de lei de instituição das corporações. Na sua perspec-
tiva, justificava-se a atribuição à Câmara de funções na regulação funcional 
dos organismos corporativos, sobretudo quando estavam para ser criados os 
órgãos de topo do sistema10. A questão da era, assim, introduzida no centro 
da decisão política, uma vez que o Governo havia sido o responsável pela ela-
boração da proposta legislativa e a Assembleia Nacional ia proceder à sua dis-
cussão, alteração e aprovação. No hemiciclo, aliás, os deputados formularam 
duras críticas ao parecer relatado por Pires Cardoso, desvalorizando as suges-
tões de modificação que os procuradores haviam redigido. 

Não era a primeira vez que Pires Cardoso defendera a reformulação dos 
poderes da Câmara na gestão das instituições corporativas. Já o fizera ante-
riormente na revista do gabinete de estudos que dirigia11. Apesar de derro-
tado, uma vez que a sua perspectiva não mereceria a atenção na Assembleia 
Nacional, também não seria a última situação em que, enquanto destacado 
teórico do corporativismo, formularia críticas sobre a insuficiência do sistema. 
Num discurso público efectuado por ocasião do 40.º aniversário da Revolução 
Nacional, Pires Cardoso regressaria ao tema, novamente de forma incisiva, 
adensado pelo contexto das afirmações, onde a memória fundadora do regime 
se entrecruzava com um cenário de bloqueio político do ponto de vista da sua 
evolução12.

Apesar das sucessivas pressões sobre Salazar, mesmo que, como o caso 
acima referido, provenientes de colaboradores seus, a atribuição de funções 
regulatórias à Câmara nunca foi concretizada. O conservadorismo do ditador 
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foi manifesto ao longo do tempo, com as escassas alterações institucionais a 
serem efectuadas por força de conjunturas de crise. Mesmo que reivindica-
ções junto do ditador fossem insistentemente colocadas por membros do seu 
inner circle, as questões teóricas ou de exigência programática eram, no geral, 
desvalorizadas em face de um forte pragmatismo. Sobretudo se, como era o 
caso, estava em causa afectar equilíbrios existentes, interferindo nas funções 
primordiais dos organismos: disciplina social e controlo das associações pro-
fissionais e empresariais. Finalmente, o perfil técnico do órgão consultivo da 
Assembleia e do Governo prevaleceu sempre sobre a concepção de uma insti-
tuição de concertação ou de expressão de reivindicações. 

2. 	 Organismos representados na Câmara Corporativa

Durante o Estado Novo identificámos 2426 instituições corporativas que 
foram instituídos em momentos precisos13. Neste universo, incluímos orga-
nismos que, em dado momento, foram extintos, ou nunca chegaram a ser acti-
vados após a atribuição do alvará de criação ou foram incorporados noutros 
mais abrangentes. Somente 317 destes organismos tiveram dirigentes seus 
na Câmara Corporativa, correspondendo a 13% do universo de organizações 
constituídas durante o salazarismo. A esmagadora maioria das instituições for-
madas durante o Estado Novo ficou, portanto, à margem do órgão consultivo 
da Assembleia Nacional e do Governo, sem qualquer acesso directo de respon-
sáveis pela sua gestão ao sistema de decisão do salazarismo14.

Figura n.º 1: Organismos corporativos instituídos no Estado Novo 
e representados na Câmara Corporativa

Tipo de organismo Estado Novo Câmara 
Corporativa

Corporações 9 9

Organismos de coordenação económica 24 2

Federações uniões de grémios obrigatórios 12 6

Federações e uniões de grémios facultativos 28 26
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Tipo de organismo Estado Novo Câmara 
Corporativa

Federações e uniões de sindicatos nacionais 32 30

Federações de casas do povo 20 15

Grémios obrigatórios 143 26

Grémios facultativos 543 75

Sindicatos nacionais 423 85

Casas do povo 1161 39

Casas dos pescadores 31 4

Total 2426 317

Fonte: Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e da Previdência, 1933-1974; Diário das Ses-
sões [Assembleia Nacional e Câmara Corporativa], 1935-1953; Actas da Câmara Corporativa, 
1953-1974.

Este aparentemente baixo valor não encontra justificação no número de 
lugares de procurador na Câmara Corporativa. Em 1974, o órgão consultivo 
que funcionou na esfera da decisão política do Estado Novo encontrava-se 
organizado em 52 secções de interesses específicos, permitindo o acesso a 
um máximo de 300 procuradores. Indigitados como representantes de ins-
tituições ou a título individual, os membros da Câmara ainda acumulavam 
representações institucionais e podiam manter lugares em duas ou mais das 
secções.

Se somente 13% de instituições corporativas não tiveram dirigentes seus na 
Câmara devido a limitação do número de membros deste órgão, resta encon-
trar explicações na baixa rotação nos processos de recrutamento. De facto, 
os representantes de um mesmo organismo tendiam a repetir o acesso. Em 
média, cada instituição corporativa possuiu assento na Câmara em 2,7 legisla-
turas, correspondendo a praticamente 12 anos. Os mandatos dos procurado-
res provenientes dos organismos corporativos foram, portanto, longos. Eram 
muito comuns as reconduções após a legislatura findar. 
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Mais de metade dos organismos que tiveram assento na Câmara repetiram 
o direito de terem dirigentes seus a representar determinados interesses (55%). 
Cerca de 1/3 foi escolhido para três ou mais legislaturas, cumprindo, assim, 12, 
16 ou mais anos no órgão consultivo.

No entanto, só aparentemente é que os 317 organismos reconhecidos na 
Câmara correspondem a um valor reduzido se tomarmos em consideração um 
universo de 2426 instituições. É preciso notar que o sistema corporativo fun-
cionava por níveis sucessivos, com cada escalão superior a integrar e a coorde-
nar as organizações do plano inferior. E, de facto, esta hierarquização institu-
cional funcionou no momento de escolher instituições cujos dirigentes teriam 
assento no órgão consultivo da Assembleia Nacional e do Governo. 

Figura n.º 2: Tipos de organismos corporativos na Câmara Corporativa (%)

  0% comissões reguladoras 
14% institutos 
13% juntas

100% 
corporações

80% federações  
e uniões de grémios

94% federações  
e uniões de sindicatos

75% federações  
e uniões de casas do povo

18% grémios obrigatórios
16% grémios facultativos
11% grémios da lavoura

20% sindicatos nacionais
3% casas do povo

13% casas de pescadores
13% total

Fonte: Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e da Previdência, 1933-1974; Diário das Ses-
sões [Assembleia Nacional e Câmara Corporativa], 1935-1953; Actas da Câmara Corporativa, 
1953-1974.
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O sistema foi concebido para integrar em escalões mais elevados os interes-
ses específicos. Como organismos de segundo grau, as federações e as uniões 
eram compostas por organismos de base (sindicatos, casas do povo e grémios), 
cujos filiados eram os trabalhadores, os industriais, os comerciantes ou os pro-
prietários rurais. A lógica do plano superior remetia para a coordenação e arti-
culação de interesses parcelares, mais dispersos na base da pirâmide, do ponto 
de vista dos interesses integrados e da distribuição territorial. Paralelamente, 
colocava as instituições empresariais e profissionais de menor dimensão e de 
maior proximidade reivindicativa sob processos de controlo mais apertados, 
premiando dirigentes com cargos de maior abrangência, responsabilidade e 
visibilidade. E, no acesso à Câmara, os organismos de segundo grau viram o seu 
estatuto superior ser reconhecido. 

O mesmo se diga do reconhecimento das corporações, classificadas como 
instituições de terceiro grau. Também a estes tardios organismos que se situa-
ram no topo do sistema corporativo, foi atribuído relevo hierárquico num 
modelo desenhado em forma de pirâmide. Constituídas a partir do final da 
década de 1950, de acordo com o critério da grande actividade económica 
(agricultura/lavoura, indústria, comércio, crédito, transportes), as corporações 
eram formadas pelos organismos de segundo grau e, no caso de sectores que 
ainda não possuíssem expressão nesse plano intermédio, por instituições de 
base (sindicatos ou grémios) ou até simples empresas não integradas na rede 
iniciada em 1933. 

Os órgãos das corporações passaram a assumir os processos de designa-
ção para a Câmara Corporativa. Em princípio seriam membros da sua direc-
ção que teriam lugar nos conselhos técnicos que eram constituídos em alguns 
ministérios, como instâncias de auscultadas na planificação e na execução de 
medidas políticas. Os presidentes destes organismos de grau superior tinham, 
por direito próprio, assento em todas as secções da Câmara de interesses que 
integrassem. Ainda que a sua actuação não tenha sido uniforme, as corpora-
ções, uma vez instituídas, aceleraram a constituição de organismos de segundo 
grau. Não é de estranhar, portanto, que o universo desses escalões superio-
res da pirâmide corporativa tenha visto reconhecido o seu estatuto na fase de 
indigitação de procuradores, em detrimento dos mais numerosos e dispersos 
sindicatos, casas do povo ou grémios.
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3. 	 Composição da Câmara Corporativa

Para além desta observação com base no universo de organismos corpo-
rativos, importa também incidir a atenção na composição da Câmara para 
verificar o lugar relativo aí ocupado pelos representantes deste tipo de institui-
ções. Deslocando, portanto, o objecto de análise para o órgão representativo, 
verificamos que os procuradores provenientes dos organismos corporativos 
ocuparam um espaço significativo (62%). Os representantes das corporações 
federações, uniões e também das instituições de base assumiram um peso 
determinante na formação do órgão consultivo da assembleia legislativa e do 
executivo.

Figura n.º 3 Tipos de representações nas secções da Câmara Corporativa (%)

Tipo Lugares nas secções

Organismos corporativos 1588 62%

Outras instituições 177 7%

Poderes públicos / Administração 195 8%

Individuais 593 23%

Total 2553

Fonte: Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e da Previdência, 1933-1974; Diário das Ses-
sões [Assembleia Nacional e Câmara Corporativa], 1935-1953; Actas da Câmara Corporativa, 
1953-1974.

Estamos a ponderar os lugares nas secções, considerando, portanto, as 
acumulações que se verificaram. Por exemplo, os bastonários das Ordens dos 
Engenheiros e dos Médicos, assim como os presidentes das Corporações assu-
miram posições em várias secções. A importância destas acumulações era ele-
vada, uma vez que a elaboração de pareceres, enquanto função primordial da 
Câmara, era internamente atribuída a secções específicas. Integrar a Secção 
de Cereais e Pecuária, a Secção de Indústrias Transformadoras e a Secção de 
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Obras Públicas aumentava a probabilidade de ser convocado para redigir um 
parecer, uma vez que os grupos constituídos para o efeito resultavam da consi-
deração do objecto central da proposta em apreciação.

Por outro lado, é patente um esforço notório no sentido de atribuir, ao 
longo do tempo, um maior espaço aos representantes de instituições de tipo 
corporativo. A evolução verificada é indissociável da constituição de organis-
mos e da construção do sistema, tendo também em conta a formação de esca-
lões mais elevados (federações, uniões e corporações). 

Figura n.º 4: Distribuição por legislatura 
das representações nas secções da Câmara Corporativa (%)

Fonte: Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e da Previdência, 1933-1974; Diário das Ses-
sões [Assembleia Nacional e Câmara Corporativa], 1935-1953; Actas da Câmara Corporativa, 
1953-1974.

O fecho do sistema corporativo (em 1957) possui, de facto, impacto da 
organização da Câmara. Apenas no pós-guerra é que os representantes dos 
organismos alcançaram taxas de ocupação iguais ou superiores a 50%. Antes 
já existiam organismos corporativos em elevado número. Mas não constituíam 
espaço privilegiado para recrutamento de procuradores. É de admitir, antes de 
1945, uma baixa confiança política e técnica no sistema corporativo e nos seus 
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dirigentes, nomeadamente na fase de arranque/consolidação (1935-1938) e em 
conjuntura de crise política (1939-1945)15. 

É interessante notar a simetria entre o movimento dos lugares atribuídos 
a representantes de organizações corporativas e a evolução dos assentos des-
tinados a personalidades de currículo profissional ajustado a interesses espe-
cíficos. Ao longo do tempo, é perceptível a substituição destes procuradores, 
nomeados em função do seu perfil profissional, por dirigentes de organismos 
corporativos. Tal como pretendido pelos teóricos do sistema e foi vertido na lei 
e nos regulamentos, a correlação entre os dois grupos deveria apontar para 1/3 
e 2/3. Com as corporações económicas, foi viável atingir esse objectivo.

Nota-se ainda que outras instituições e departamentos do Estado situados 
na esfera do poder possuíram taxas de ocupação mínimas e estáveis ao longo 
do tempo. Referimo-nos a instituições como academias científicas, federações 
desportivas, comissões venatórias, Igreja Católica ou misericórdias. Mas tam-
bém a empresas como A Tabaqueira, a CP, Companhia Geral de Cal e Cimento, 
a Cimentos de Leiria ou Petroquímica.

O mesmo comportamento se verifica entre a taxa de ocupação de lugares 
por parte dos poderes públicos e da administração. Estável ao longo do tempo, 
sempre num valor diminuto. Neste caso, incluímos os municípios, o Banco de 
Portugal, a Junta Nacional de Educação, os subchefes de Estado-Maior, a Obra 
das Mães pela Educação Nacional ou a Mocidade Portuguesa. 

4. 	 Funções exercidas pelos procuradores dos interesses organizados

Entre as funções exercidas pelos procuradores, destacam-se os pareceres 
sobre propostas legislativas provindas dos deputados ou Governo. No caso 
da autoria ser do executivo, as consultas destinavam-se a ser utilizadas na 
Assembleia Nacional ou nos ministérios, uma vez que poderiam corresponder 
a iniciativas tendentes à redacção e aprovação de uma lei, primeiro caso, ou de 
um decreto ou plano da administração, segunda situação.

Referindo-se a propostas de proveniências diversas e destinadas a merecer 
ponderação em instâncias igualmente distintas, os pareceres eram elaborados 
por um grupo de procuradores especialmente convocados para o efeito. Essa 
comissão formada para cada parecer era responsável pela eleição de um relator, 
encarregue de elaborar um texto-base, que, entretanto, seria discutido, apro-
vado e subscrito pelos demais membros da comissão. Caso o pretendessem, os 
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procuradores do referido grupo ad-hoc ainda podiam emitir uma declaração 
de voto que manifestasse discordância geral ou parcial relativamente ao pare-
cer aprovado.

Manifestamente, o relator assumia a função mais relevante, de acordo com a 
distinção efectuada pelos seus pares de acordo com o reconhecimento de com-
petências particulares para abordar o objecto da proposta de lei e a confiança 
de verter no parecer o sentido geral dos procuradores. A subscrição decorria 
de uma convocatória a efectuar pelo presidente da Câmara Corporativa para 
cada parecer, correspondendo à relação com a matéria em apreciação. A decla-
ração de voto constituía um instrumento que poderia ser accionado por qual-
quer membro que considerasse o registo por escrito de discordâncias pontuais 
ou globais, por ter votado vencido no momento de aprovação do parecer. 

Nem todos os procuradores eram convocados para constituir uma comis-
são de elaboração de parecer, mas somente aqueles que o presidente da insti-
tuição considerasse terem contributos válidos. Ainda menor a probabilidade 
de serem eleitos para redigir um parecer. Já cabia a cada procurador, que 
tivesse sido convocado para a comissão de apreciação, a decisão de efectuar 
uma declaração de voto.

As subscrições efectuadas por representantes de organismos corporativos 
situam-se muito aquém da respectiva representatividade, que, como já cons-
tatámos, era elevada e permitia uma correspondentemente elevada probabili-
dade de convocação para integrar uma comissão de elaboração de pareceres. 
E a sua evolução ao longo do tempo mostra um padrão situado num patamar 
reduzido, pelo que nem surtiram efeito as alterações acima notadas no recruta-
mento procuradores desde final da década de 1950. Por outro lado, as matérias 
económicas sobressaíam entre os objectos dos pareceres, logo com interesse 
manifesto entre os elementos da organização corporativa16.
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Figura n.º 5: Distribuição por legislatura 
das representações e funções dos organismos corporativos na Câmara Corporativa (%)

Fonte: Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e da Previdência, 1933-1974; Diário das Ses-
sões [Assembleia Nacional e Câmara Corporativa], 1935-1953; Actas da Câmara Corporativa, 
1953-1974.

O baixo valor do relato de pareceres por procuradores provenientes de 
organismos corporativos não é, de todo, estranho. Por princípio, as escolhas 
dos autores de documentos consultivos tenderiam a recair menos em dirigen-
tes sindicais ou presidentes de assembleias-gerais de casas do povo por compa-
ração com académicos, administradores de empresas públicas ou participadas 
pelo Estado, antigos governantes ou altos quadros do Estado, como eram os 
casos dos restantes membros da Câmara Corporativa.

Se distribuirmos os relatores por tipos de organismos corporativos, cons-
tatamos que procuradores provenientes das corporações, organismos de coor-
denação económica e grémios do comércio e indústria concentraram 66% das 
consultas atribuídas a dirigentes do sistema corporativo. Referimo-nos a res-
ponsáveis de topo da pirâmide e a administradores de bancos ou empresas de 
transportes, seguros, construção ou distribuição de electricidade. Em alguns 
casos, com um perfil científico e técnico que os aproximava dos procuradores 
que haviam acedido à Câmara por intermédio de nomeação do executivo: pro-
fessores universitários, altos-funcionários do Estado ou antigos governantes.
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Se observarmos a proveniência das subscrições dos pareceres, verificamos 
que os procuradores recrutados em função da pertença a instituições foram 
muito pouco activos ao longo do tempo. A desvalorização da integração de 
instituições não se verificou somente no caso da organização corporativa. Os 
elementos da Câmara Corporativa que mais pareceres apreciaram, discutiram 
e assinaram haviam sido indigitados a título individual. O curriculum técnico 
e académico prevaleceu no momento da convocatória para as comissões de 
elaboração de consultas sobre propostas legislativas. 

Figura n.º 6: Subscrições de pareceres por tipos de representações 
nas secções da Câmara Corporativa, por legislatura (%)

Fonte: Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e da Previdência, 1933-1974; Diário das Ses-
sões [Assembleia Nacional e Câmara Corporativa], 1935-1953; Actas da Câmara Corporativa, 
1953-1974.

Nos relatos, o cenário foi idêntico. Neste particular, era previsível uma dis-
tinção das competências técnicas por comparação com a pertença a associa-
ções ou organismos públicos, ao invés do que sucedia nos processos de apre-
ciação e subscrição.
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Figura n.º 7: Relatos de pareceres por tipos de representações 
nas secções da Câmara Corporativa, por legislatura (%)

Fonte: Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e da Previdência, 1933-1974; Diário das Ses-
sões [Assembleia Nacional e Câmara Corporativa], 1935-1953; Actas da Câmara Corporativa, 
1953-1974.

A Câmara Corporativa foi, portanto, “pouco institucional” na sua função 
primordial. A desvalorização dos organismos corporativos não foi uma situa-
ção isolada, mas compreende-se enquanto sobrevalorização das competências 
técnicas, académicas e políticas. O recurso a elementos especializados em 
diferentes áreas de governação não ocorreu somente no momento de escolher 
o relator, mas também nas fases prévias de constituição das comissões desti-
nadas a apreciar propostas legislativas. Só assim se explica o muito reduzido 
espaço relativo de representantes de instituições entre os subscritores de pare-
ceres, contrastando com o seu lugar na constituição do órgão consultivo.

A Câmara Corporativa possuiu um perfil marcadamente técnico. Os seus 
pareceres foram, sobretudo, elaborados por especialistas em economia, finanças, 
defesa, justiça, obras públicas, administração colonial, relações internacionais. 
Os representantes de interesses específicos foram manifestamente desvaloriza-
dos nos processos de discussão, como se as suas visões parcelares fossem menos 
relevantes por comparação com conhecimentos teóricos e mais abrangentes dos 
problemas em apreciação, capacidade de argumentação e de redacção.
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Não na sua composição, mas no trabalho desenvolvido os procuradores 
indigitados de acordo com interesses económicos e sociais obtiveram pouco 
espaço para expressarem as suas aspirações. O seu contributo foi escasso no 
desenho de políticas públicas, sendo submetido a uma lógica de coordenação 
geral mesmo em áreas específicas.

5. 	 Conclusão

O problema central colocado de início situava-se na articulação estabele-
cida entre uma ampla pirâmide corporativa e a Câmara Corporativa. Apesar da 
teorização e da tenacidade no mais elevado plano de decisão política, a Câmara 
nunca foi dotada de poderes regulatórios sobre as instituições empresariais 
e profissionais. Como observámos, os efeitos das organizações corporativas 
sobre a Câmara foram escassos, contrariando o elevado espaço que lhes foi 
atribuído no momento da estruturação interna. 

Não existia propriamente uma cisão entre Câmara Corporativa e o sistema 
corporativo, uma vez que o órgão consultivo do poder político foi maiorita-
riamente composta por dirigentes corporativos, pelo menos de forma gra-
dual. Todavia a actuação destes últimos foi profundamente limitada, devido 
ao modelo de decisão do salazarismo, que atribuiu à Câmara um espaço de 
legitimação e de crítica moderada das políticas públicas por parte de técnicos 
altamente especializados, provenientes da academia e, em alguns casos, com 
experiência governativa e de direcção na administração pública. 

As competências científicas e técnicas dos procuradores prevaleceram 
sobre os interesses representados. Não apenas no momento de relatar os 
pareceres, mas também na fase da sua discussão, apreciação e subscrição 
das consultas. Esta posição subalterna das funções exercidas pelos represen-
tantes dos organismos corporativos contrastava com o espaço ocupado na 
instituição. 

A configuração da Câmara como órgão de intermediação de interesses é 
profundamente afectada a partir do momento em que se constata que os prin-
cipais intervenientes na discussão dos pareceres são os académicos e os téc-
nicos e não os representantes de organizações sociais e económicas. Não nos 
referimos somente à auscultação dos interesses estruturados de acordo com a 
fórmula corporativa, mas também ao escasso volume de subscrições efectua-
das por procuradores de outras instituições.
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Este primeiro plano de abordagem do problema principal permite-nos 
colocar uma hipótese de trabalho para a segunda linha de análise inicialmente 
colocada. Se o movimento dos organismos na direcção da Câmara foi baixo, 
é de supor que a via inversa também tenha sido reduzido. Presumivelmente, 
os efeitos da Câmara Corporativa sobre os organismos terão sido escassos, na 
contenção de reivindicações e na mobilização para aceitação e execução das 
políticas públicas.

Ainda, assim, justifica-se a ponderação de uma aceitação facilitada, entre 
as bases do sistema corporativo, de políticas públicas e de medidas sensíveis 
do regime. O figurino da Câmara e, ainda que escasso, algum envolvimento de 
dirigentes corporativos na discussão e elaboração de pareceres não terá sido 
completamente indiferente. Este segundo movimento, da Câmara para a pirâ-
mide, seria tendencialmente mais simples com algumas adesões, mesmo que 
restritas, ao topo do sistema. 

Não é de supor o efeito nulo da cooptação para a elite política, ainda que 
num órgão lateral mas próximo do centro da decisão e com algum grau de 
influência sobre o rumo de políticas a aplicar, em áreas como a economia, as 
obras públicas, a defesa, os transportes, o trabalho ou a saúde. Mas a conten-
ção dos interesses específicos, a moderação das reivindicações, os ensaios para 
mitigar aspirações e a aceitação do sentido das políticas adoptadas não terá 
tido na integração na Câmara Corporativa o seu elemento central. A disciplina 
das organizações sociais e económicas era efectuada a montante, nos momen-
tos de atribuição de condições para funcionamento, de reconhecimento dos 
órgãos eleitos, de aprovação dos orçamentos e planos de actividades.
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1. 	 Introdução

A historiografia portuguesa não tem dado o devido destaque ao papel 
desempenhado pela reforma político-administrativa levada a cabo por 
Salazar, com a publicação do Código Administrativo de 1936-40, ao secunda-
rizar o papel que esta desempenhou na arquitetura política do Estado Novo 
Corporativo. Quando se aborda o período de institucionalização e consolidação 
do Salazarismo em Portugal, relevam-se normalmente reformas estruturantes 
da arquitetura jurídico-política do Estado Novo, como a Constituição (1933), 
a criação da União Nacional (1930), o Estatuto do Trabalho Nacional (1933), 
a Polícia e Vigilância e Defesa do Estado (1933), o Secretariado Nacional de 
Informação (1933), a Ação Católica Portuguesa (1933), a Mocidade Portuguesa 
(1936) e a Legião Portuguesa (1936), escamoteando-se que o novo modelo 
político-administrativo é parte integrante do edif ício que manteve de pé e 
consolidou no território o Estado Novo. Entender, portanto, a forma como 
Salazar resolveu as questões político-administrativas em aberto na sociedade 
portuguesa desde a revolução liberal de 1820, como sejam a divisão adminis-
trativa do território, a centralização/descentralização, a tutela ou não tutela 
dos poderes autárquicos municipais e regionais, é também uma forma de ir 
ao encontro de uma parte importante da explicação da natureza do Estado 
Novo Corporativo e mesmo dos seus mecanismos de legitimação política. 
Concordamos, por isso, com todos os que têm procurado analisar as realida-
des político-administrativas num quadro teórico mais vasto, integrando-as na 
própria transformação e afirmação do Estado-Nação em Portugal1. Como é 
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evidente, a entidade Estado (ou melhor os governos que o representam e que 
perseguem as políticas em seu nome) não se limitam a organizar e a admi-
nistrar o território duma forma politicamente neutra. Pelo contrário, todas as 
intervenções sobre os territórios e respetivas populações têm naturalmente 
subjacentes uma conceção política sobre as relações entre o centro e os pode-
res periféricos e inscrevem-se, em última instância, em modelos distintos de 
construção do Estado-Nação2. Na história político-administrativa portuguesa 
isto é evidente e a rutura política com o liberalismo e o demoliberalismo, 
nomeadamente com a instauração do Estado Novo em 1933, transformou-se 
num laboratório muito interessante deste ponto de vista. Faz todo o sentido, 
pois, procurar entender as mudanças político-administrativas evitando ficar 
apenas por análises comparativas de mais ou menos centralização, maior ou 
menor autonomia dos órgãos autárquicos, divisão distrital ou provincial, como 
se a gestão do território e os modos como o Estado se relaciona com os diferen-
tes poderes periféricos fossem questões baseadas em opções meramente téc-
nicas. A forma como o Estado se estrutura e estende o seu poder para integrar 
politicamente o território e as pessoas que nele habitam diz muito sobre aquilo 
que se espera delas e sobre a própria Natureza do poder central3. Algumas 
destas questões tornaram-se, aliás, centrais com o fim da I República, em 1926, 
sobretudo quando na ordem do dia passou a estar a construção de um modelo 
alternativo ao Estado demoliberal. Em 30 de Julho de 1930, quatro anos depois 
da queda da I República, o então ministro das finanças e futuro Presidente 
do Conselho (1932), Oliveira Salazar, na cerimónia de lançamento das bases 
programáticas da União Nacional4 sentia-se suficientemente confortável poli-
ticamente no seio da Ditadura Militar5 para ser ele a projetar para o futuro a 
construção de um novo Estado corporativo que entendesse a administração do 
território do modo seguinte: o Estado a construir devia ser «forte mas limitado 
pela moral», e a «unidade e indivisibilidade do território» seriam «condições 
fundamentais, arredando-se quaisquer hipótese de excessivo regionalismo ou 
de confederação política»6. Ou seja, o Estado orgânico e corporativo seria edifi-
cado (são evidentes as tentações totalitárias) «sobre as frações de poder, os ser-
viços, as autarquias, as atividades particulares e públicas, a vida local, os domí-
nios coloniais, as mil manifestações da vida em sociedade» e, sobre tudo isto, o 
Estado estenderia «o manto da sua unidade, do seu espírito de coordenação e 
da sua força»7. É curioso como Salazar, três anos antes do plebiscito que havia 
de aprovar a Constituição de 1933, já mostre sinais tão evidentes dos princí-
pios programáticos e ideológicos que hão de vir a constar na lei fundamental 
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do Estado Novo8. Salazar mostra ter, em 1930 (e esta era uma vantagem polí-
tica imensa, relativamente a outros protagonistas da Ditadura Militar), uma 
ideia bem definida sobre o Estado a construir, mas também sobre o papel a 
desempenhar pela administração local na nova arquitetura política do Estado. 
Aliás, no mesmo discurso de 1930, Salazar assumia com clareza a rutura com 
o sistema demoliberal de eleição e de representação das autarquias, propondo 
a sua integração no sistema orgânico de representação: «os corpos administra-
tivos não somente devem ter as prerrogativas de administração local e regional 
tão descentralizada quanto o permitam as condições do país, mas devem ter 
também direitos políticos com influência na orgânica do Estado»9. A integra-
ção da administração local no Estado corporativo era assim perspetivada: «as 
famílias, as freguesias, os municípios, as corporações onde se encontram todos 
os cidadãos, com suas liberdades jurídicas fundamentais, são os organismos 
componentes da Nação» e, como tal, passariam a ter uma «intervenção direta 
na constituição dos corpos supremos do Estado»10. Esta forma de representa-
ção orgânica tinha tudo para, no entender de Salazar e dos corporativistas do 
regime, ser mais «fiel» politicamente do que qualquer outro sistema represen-
tativo, nomeadamente quando comparado com o modelo demoliberal11.

Será, portanto, neste quadro teórico de tentativa de construção de um 
Estado Novo corporativo em Portugal que procuraremos entender a reforma da 
administração local de 1936/40. Tendo presente que as limitações e o percurso 
inacabado feito pelo corporativismo e o ecletismo da própria Constituição de 
1933 acabaram por se refletir na reforma administrativa, onde também são 
evidentes o pragmatismo das soluções, a conciliação de interesses e o meio-
-termo na corporativização dos órgãos autárquicos e no sistema de represen-
tação política12.

2. 	 A reforma político-administrativa do Estado Novo

A reforma política da administração local levada a cabo pelo Estado Novo 
com a aprovação do Código Administrativo de 1936/194013 inscreve-se num 
conjunto de diplomas que consideramos estruturantes na edificação do apa-
relho institucional e legal erguido por Salazar, ao longo da década de 1930, e 
que acabaram por dar corpo ao que a Constituição de 1933 consignou como 
«República unitária e corporativa» (art. 5.º). Por República corporativa enten-
dia-se, na interpretação de Marcelo Caetano, «que a coletividade soberana não 
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era formada por indivíduos isoladamente considerados, mas pelas sociedades 
primárias», como a família, as corporações e as autarquias14. Estes elemen-
tos estruturais da nação, com direitos políticos constitucionalmente consig-
nados, tinham uma intervenção «na vida administrativa pública, do Estado 
e das autarquias locais, e mesmo na feitura das leis», através da sua «repre-
sentação na Câmara Corporativa, órgão consultivo da Assembleia Nacional 
e do governo»15. Compreende-se, por isso, que a elaboração do Código 
Administrativo, em harmonia com os princípios constitucionais, fosse enten-
dida pelos apoiantes do regime como um contributo importantíssimo para o 
fechar da abóbada institucional e política do Estado Novo16. Domingos Fezas 
Vital que, com Marcelo Caetano foi coautor do novo Código, não tinha dúvi-
das acerca do alcance desta importante reforma. No parecer que redigiu 
como membro da Câmara Corporativa, em fevereiro de 1936, sobre o Código 
Administrativo, destaca assim a sua oportunidade política: «Mais uma vez 
o Estado Novo cumpre antigas promessas […]. Passaram vinte e cinco anos 
sobre a data em que o primeiro governo da República [refere-se à I República] 
anunciou solenemente, em diploma legislativo, o próximo aparecimento do 
Código: mas nunca o permitiram os métodos empregados pelo trabalho par-
lamentar. Instaurada a Ditadura Nacional [28 de Maio de 1926], forçoso foi 
aguardar que se lançassem novos fundamentos constitucionais e que se pro-
cedesse à reforma da orgânica e dos processos da administração central, de 
que a administração local sempre é espelho. Por isso só agora é oportuna a 
publicação do Código»17. Descontando o facto de ser o próprio Fezas Vital, um 
dos autores do Código, o relator do parecer da Câmara Corporativa, o que diz 
bem da metodologia de funcionamento dos governos de Salazar, são de relevar 
a crítica direta à I República (1910-1926), por não ter elaborado um Código 
Administrativo republicano como prometera, e a preocupação em inscrever 
a reforma administrativa na orgânica superior do Estado. Mau seria, adverte-
-se no parecer, «se as administrações locais continuassem presas dum sistema 
que não se harmonizasse com a doutrina fixada no estatuto Constitucional»18. 
Ninguém compreenderia, reitera Fezas Vital, que, a uma conceção orgânica 
do Estado, não correspondesse também uma reforma no mesmo sentido das 
autarquias locais, pois «as transformações políticas, quando profundas, fazem-
-se sempre acompanhar de transformações correspondentes na organização 
da administração local»19. 

O Estado Novo não se limitou, como verificamos, a fazer uma reforma 
político-administrativa, corrigindo e/ou aceitando reivindicações antigas. Pelo 
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contrário, procurou instituir um novo modelo de administração local que, 
não só se harmonizasse com o Estado corporativo, rompendo com a tradição 
demoliberal, mas que também contribuísse para dinamizar o próprio movi-
mento corporativo que tardava em afirmar-se. Ainda assim, havia quem no 
seio do regime tivesse algumas dúvidas sobre a oportunidade da reforma, argu-
mentando que ela avançava num quadro de insuficiente corporativização do 
regime. No artigo 20.º da Constituição dizia-se expressamente que «nos orga-
nismos corporativos estarão organicamente representadas todas as atividades 
da Nação e compete-lhes participar na eleição das câmaras municipais e dos 
conselhos de província e na constituição da Câmara Corporativa». Neste qua-
dro, havia quem dentro do regime advogasse que, não estando o edif ício cor-
porativo completo, era muito dif ícil responder na íntegra ao desiderato consti-
tucional20. Porém, estes argumentos, que, de algum modo, pretendiam retardar 
a reforma administrativa, não encontraram qualquer eco junto do governo21. 
O mesmo aconteceu na Câmara Corporativa que, chamada a dar o seu parecer 
sobre o Código Administrativo, não deixou passar a oportunidade para veicu-
lar a seguinte orientação: «o facto de o corporativismo português, na sua mar-
cha ascensional, não ter atingido ainda o seu completo desenvolvimento não 
deve impedir a publicação de um Código»22. A sua existência, aliás, deveria ser 
vista como um «factor de progresso corporativo», logo bem-vindo para «todos 
os que secundam a obra corporativa do Estado Novo»23. 

A corporativização que dá corpo ao conjunto da reforma e as condições 
políticas ditatoriais e autoritárias, com tudo o que isso implica de falta de 
liberdade e de censura, vai permitir uma abordagem dos problemas antigos 
da administração local e regional (divisão administrativa, centralização/des-
centralização, tutela governamental) em moldes muito diferentes, desde logo 
pelas dificuldades que agora existem em se assumirem correntes políticas e de 
opinião alternativas. Não admira que Marcelo Caetano se refira ao Código de 
1936/40 como aquele onde existe uma maior «preocupação de sistema, uni-
dade doutrinária»24. Elaborado em ditadura, curiosamente as duas principais 
fontes do Código que serviram de base à reforma administrativa também o 
foram – os códigos de 1895 e de 1896, ambos instituídos em ditadura e tidos 
como os mais centralistas da história administrativa portuguesa25 e o Estatuto 
Municipal Espanhol de 1924, instituído igualmente no início da ditadura de 
Primo de Rivera26 –, verificando-se que há uma opção deliberada por encontrar 
soluções noutros códigos mais centralistas para o exercício da tutela gover-
namental. Aliás, Marcelo Caetano tinha a este respeito ideias muito claras: 
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«a autonomia das autarquias locais só pode manter-se íntegra se for limitada»27. 
A forma como lia as tendências económicas e sociais do século XX levavam-no 
a não ter dúvidas de que o futuro estava na centralização – «sobretudo devido 
às inúmeras facilidades de comunicação, à complexidade dos problemas admi-
nistrativos e dos processos técnicos»28 –, afastando-se definitivamente «do 
municipalismo doutrinário» defendido pelos sectores integralistas, os únicos 
que, com limitações, ainda se manifestavam no seio do regime. Porém, se nos 
recordarmos como, desde a sua juventude integralista, foi partidário da divisão 
administrativa distrital (paradigma do centralismo) e de como nunca aceitou 
a visão historicista e jusnaturalista da «anterioridade e primazia dos direitos 
municípios sobre os direitos da nação», talvez percebamos melhor o porquê do 
seu afastamento das teses descentralistas do Integralismo Lusitano29. 

Importa, por isso, entendermos que com o Estado Novo a dicotomia her-
dada entre centralização/descentralização vai ser, de algum modo, deslocada 
politicamente para o terreno das novas realidades nacionais e internacionais 
que, no entendimento dos que pretendiam uma alternativa ao demolibera-
lismo e ao socialismo, exigiam Estados fortes e governos autoritários. A leitura 
que faziam da realidade e do papel do Estado, era incompatível com os projetos 
descentralizadores (considerados agora românticos e ultrapassados30), sobre-
tudo por, no seu entendimento, colocarem em causa as bases de sustentação de 
um Estado-Nação forte uno e indivisível. É isto que se depreende da interven-
ção de Marcelo Caetano, em 1937, quando projeta o papel que, no contexto do 
Estado Novo, está reservado aos municípios portugueses: «se o corporativismo 
estava a instaurar uma forma de Estado nacionalista, orgânica e autoritária, a 
soberania tinha que ser una e indivisível». Logo, «qualquer reforma adminis-
trativa devia respeitar este princípio maior: os órgãos autárquicos das respec-
tivas comunidades só representariam os interesses da sua esfera de actuação se 
estivessem subordinados ao interesse geral da nação»31. Mais do que qualquer 
discussão sobre uma maior ou menos autonomia para os municípios, o que 
aqui está em causa no seio de um Estado forte, onde todos os interesses estão 
representados corporativamente, é a obediência ao governo que é quem define 
o «interesse geral da nação». É este entendimento sobre o papel do Estado e do 
governo que explica, em grande medida, o braço comprido e forte do Estado 
sobre as autarquias, sem exemplo na história da administração portuguesa, que 
justifica a nomeação direta pelo governo dos presidentes das câmaras munici-
pais, o poder administrativo de dissolução de qualquer órgão autárquico e um 
regime de tutela, quase sem limites, que subordina as autarquias ao governo.
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3.	 Corporativização e representação política das autarquias 

A Constituição de 1933 consagrou as autarquias locais (município, fregue-
sia e províncias) em paralelo com a família e os organismos corporativos (na 
linguagem corporativa as sociedades primárias) como elementos basilares da 
organização social da Nação portuguesa, das quais se devia partir para edifi-
car a organização política do Estado. Antes mesmo, em 30 de Julho de 1930, já 
Salazar no seu papel de principal ideólogo da Ditadura defendia a rutura com o 
sistema representativo demoliberal, para no seu lugar se construir um «Estado 
Social e Corporativo em estreita correspondência com a constituição natural da 
sociedade»32. Acrescentando, que na base desse edif ício estariam as famílias, 
as freguesias, os municípios, as corporações, como elementos estruturantes da 
nação. E mais importante, para o que aqui nos interessa, competia a estes orga-
nismos a «intervenção direta na constituição dos corpos supremos do Estado»33. 

Os autores do Código Administrativo de 1936/40 foram, com não podia dei-
xar de ser, fieis ao espírito orgânico da organização do Estado Novo evidente na 
Constituição34. Penso, aliás, poder afirmar-se que nenhuma outra Constituição 
portuguesa anterior foi tão programática e minuciosa na definição do modelo 
a que devia obedecer a reforma da administração local. Constitucionalizou a 
divisão administrativa: o «território do Continente divide-se em concelhos, 
que se formam de freguesias e agrupam em distritos e Províncias» (art. 125.º). 
Ficou também claro na Constituição (art. 126.º) que os únicos «corpos admi-
nistrativos eram as câmaras municipais, juntas de freguesia e as juntas de pro-
víncia», por esta ordem e não outra. No capítulo V da Constituição, significati-
vamente intitulado «Da família, dos organismos corporativos e das autarquias 
como elementos políticos», ficou definido todo o processo de sufrágio orgânico 
dos órgãos colegiais autárquicos: «pertence privativamente às famílias o direito 
de eleger as juntas de freguesia» (art.19.º) e «nos organismos corporativos esta-
rão representadas todas as atividades da Nação, competindo-lhes participar na 
eleição das câmaras municipais e das juntas de província e na constituição da 
Câmara Corporativa» (art. 20.º). No que concerne à organização política do 
Estado, «concorrem as juntas de freguesia para a eleição das câmaras munici-
pais e estas para a das juntas de província» (art. 21.º). Na cúpula deste edif í-
cio, a eleição para a Câmara Corporativa. Por estratégia, a Constituição neste 
ponto não foi tão clara e taxativa: «Na Câmara Corporativa haverá represen-
tação de autarquias locais» (art. 21.º), deixando ao legislador ordinário a tarefa 
de procurar a melhor solução política.
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A solução encontrada pelo Código Administrativo passou pela representa-
ção exclusiva dos presidentes das câmaras municipais na Câmara Corporativa. 
De fora desta representação ficaram todos os outros autarcas, nomeadamente 
os representantes das províncias e freguesias. Na investigação que fizemos para 
a primeira legislatura da Câmara Corporativa (1935-1938), verificámos que 
foram nove, no total, os procuradores em representação das autarquias, todos 
presidentes de Câmara, eleitos (exceção feita a Lisboa e Porto) entre os pares 
e distribuídos geograficamente pelo país da seguinte forma: os presidentes das 
câmaras de Lisboa e Porto, principais agregados urbanos do país, eram procu-
radores por inerência do cargo. No resto do país, a eleição deveria obedecer aos 
critérios e à geografia seguintes: entre os presidentes das câmaras dos conce-
lhos urbanos do Continente, era eleito um representante à Câmara Corporativa. 
Por sua vez, no conjunto dos concelhos rurais do Continente, os presidentes 
da câmaras, entre si, elegiam quatro representantes, um por cada uma das 
áreas seguintes: Sul do Tejo; Entre-Tejo e Douro; Províncias do Ribatejo, Alto 
Alentejo, Baixo Alentejo e Algarve; Municípios do Norte Interior. No caso dos 
Açores e da Madeira, cada um dos arquipélagos elegia um representante. Na 
I legislatura da Câmara Corporativa, os procuradores eleitos para a 23.ª sec-
ção Administração Local eram presidentes das câmaras de Lisboa e Porto; de 
Nisa (em representação dos municípios rurais do Sul do Tejo); de Vila Viçosa 
(municípios rurais das províncias do Ribatejo, Alto Alentejo, Baixo Alentejo 
e Algarve); de Macedo de Cavaleiros (municípios rurais do Norte Interior); 
Figueiró dos Vinhos (municípios rurais de Entre-Tejo e Douro). Em represen-
tação dos concelhos urbanos do Continente, foi eleito o presidente da câmara 
de Coimbra. Pelo arquipélago dos Açores, o presidente da câmara do concelho 
da Horta e pelo arquipélago da Madeira, o presidente da câmara do Funchal.

Para além de ficarem representados, entre os concelhos urbanos os três 
municípios mais importantes (Lisboa, Porto e Coimbra), verifica-se uma preo-
cupação com a representação dos concelhos rurais (Portugal era, na década de 
1930, um país dominantemente rural), com uma representação de quatro pre-
sidentes de câmara, no total de sete procuradores eleitos pelo Continente. Tal 
como também são evidentes os cuidados em escolher presidentes da Câmara 
que, analisando a sua biografia política, não deixam quaisquer dúvidas quanto 
ao seu apoio indefetível ao regime. O que, aliás, não admira dado que se trata 
de autarcas nomeados diretamente pelo governo.

Este método de representação dos procuradores das autarquias à Camara 
Corporativa, que deixava de fora os representantes das freguesias e das 
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províncias, encontrava justificação na hierarquia do próprio sistema adminis-
trativo, em que o concelho ocupava um lugar central. A constituição de 1933 
(125.º) e o Código Administrativo dividiu o território do Continente em con-
celhos, formados por freguesias que, por sua vez, se agrupam em distritos e 
províncias. O concelho representa, na hierarquia autárquica do Estado Novo, 
a «base de toda a vida administrativa local». Neste sistema, a representação 
política exclusiva do concelho na Câmara Corporativa foi sempre consensual. 
Aquilo que levantava mais reservas e críticas era o facto de caber exclusiva-
mente aos presidentes das câmaras o privilégio político de representação na 
Câmara Corporativa, dado que se tratava de autarcas nomeados pelo governo, 
logo não eleitos pelas corporações. António Pedrosa Pires de Lima, em 1957, 
quando se fazia o balanço, no seio do regime, das duas primeiras décadas da 
reforma administrativa, reconheceu que havia algo de contraditório no sistema 
de representação política: «é legítima a dúvida sobre a bondade da solução 
presente, segundo a qual os procuradores dos municípios são forçosamente 
presidentes das câmaras e, quando há lugar à eleição, isto é fora de Lisboa e 
Porto, só os presidentes da câmara nela intervêm. Estará certo que se conte 
apenas com os presidentes das câmaras, nomeados pelos governos, em vez de 
se contar com os vereadores, ou seja, com membros das câmaras que, sendo 
eleitos, são os que detêm mandato dos representantes dos interesses locais 
organizados?35». Organizados, corporativamente, entenda-se.

A questão da nomeação dos presidentes dos municípios livremente pelo 
governo esteve sempre entre aquelas que, mesmo no seio do regime, levantou 
uma maior contestação. Acresce a esta vertente mais centralista, o facto de, 
no modelo de administração local do Estado Novo, o presidente da câmara ter 
uma dupla função: era, simultaneamente, magistrado administrativo, repre-
sentando o governo e tendo mesmo autoridade policial nos concelhos em 
que não havia posto de polícia, e chefe da administração municipal, nomeado 
pelo governo. Porém, esta originalidade administrativa centralista e governa-
mentalizada era vista por muitos como a superação do liberalismo e uma fór-
mula feliz e coerente, dentro dos mais nobres princípios corporativistas. José 
Hermano Saraiva via assim esta questão: «O Estado corporativo constitui uma 
superação da antinomia elemento conjunto, resolvida no Estado individualista 
pelo primado do elemento, no Estado totalitário pelo conjunto. A concepção 
corporativa é a recíproca integração – cada um dos termos impensável senão 
como forma de expressão do outro. O antigo artif ício da teoria administra-
tiva que consistia em distinguir, o nível municipal, o elemento – o município 
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propriamente dito – representado pela independência local e personificado 
pelo presidente eleito, e o conjunto, a ordem estadual, representada por um 
magistrado administrativo – o administrador do concelho – deixa de ter sen-
tido. Ao presidente do município livremente nomeado pelo governo de pre-
ferência entre os munícipes, incumbe a dupla função de chefiar a administra-
ção municipal como órgão, embora nomeado, do concelho, e de representar 
o governo como magistrado administrativo – funções esta que, aliás, só uma 
inveterada forma de pensar, denunciadora de permanência no dualismo libe-
ral, leva a distinguir, porque, na realidade, a prática tem mostrado a unidade 
funcional da situação, tratando-se não de duas funções, mas de duas formas 
complementares do mesmo interesse geral»36.

Temos assim, não só a corporativização possível da administração local, 
mas também criativos discursos para justificar a governamentalização das 
autarquias à luz do corporativismo. A preocupação que os governos de Salazar 
sempre tiveram com o controlo dos poderes periféricos, explica que a corpo-
rativização da administração local se tivesse feito apenas sentir na eleição, por 
sufrágio orgânico, dos órgãos colegiais (conselho municipal e conselho de pro-
víncia). Os chefes de família elegiam as juntas de freguesia; as juntas de fregue-
sia e os organismos corporativos (ordens, sindicatos e grémios, casas do povo, 
casa dos pescadores, etc.) elegiam os conselhos municipais e para a eleição 
dos conselhos de província, participavam os representantes dos organismos 
corporativos e das câmaras municipais abrangidas pela circunscrição provin-
cial: um procurador por cada concelho, diretor do distrito escolar, federações 
económicas e sindicais, pessoas coletivas de utilidade pública, representantes 
das escolas secundárias, universidades se existirem. Podemos, assim, dizer 
que o sistema de administração local do Estado Novo português assentou nas 
características seguintes: 1) na eleição, por sufrágio orgânico e corporativo, dos 
órgãos colegiais das autarquias; 2) na nomeação pelo governo dos presiden-
tes das Câmaras, acumulando estes as funções (exceção feita aos presidentes 
das câmaras de Lisboa e Porto) de magistrados administrativos, representando 
o governo, e de presidentes das câmaras respetivas; 3) na centralização e na 
governamentalização das autarquias, através da aprovação prévia pelo governo 
de algumas deliberações camarárias, com a inspeção administrativa, a cargo 
dos ministérios do interior e das finanças e de um regime de tutela com pode-
res excecionais de dissolução e de extinção das autarquias.
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Conclusão

A reforma político-administrativa levada a efeito pelo Estado Novo 
Corporativo instituiu, pela primeira vez, as províncias como autarquias, rom-
pendo com uma tradição secular do distrito como circunscrição autárquica. 
Do ponto de vista da divisão administrativa do território, cumpria-se na his-
tória administrativa portuguesa um desejo acumulado de décadas, mas não 
nos moldes em que integralistas e municipalistas sonharam para ela. Amorim 
Girão procurou reatualizá-la, à luz dos avanços trazidos pela geografia, inte-
grando a província no edif ício corporativo. Mas depressa se verificará que as 
funções de fomento e de coordenação económica que o Código Administrativo 
lhe atribuía chocavam com um Estado centralista e autoritário. A experiência 
da divisão em províncias terminou, em 1959, sem deixar saudades, aprovei-
tando o governo a revisão ordinária da Constituição de 1933 para fazer regres-
sar o distrito como autarquia supramunicipal.

No que concerne à corporativização das autarquias e à sua representação 
política, tudo foi feito de molde a não comprometer o controlo efetivo, pelo 
governo central, dos poderes periféricos. Neste caso, como em outros, da vida 
política portuguesa, durante o Estado Novo, a corporativização das autarquias 
só foi até onde o governo (Salazar) deixou. E este nunca abriu mão da nomeação 
dos presidentes das câmaras municipais, nem da sua representação exclusiva 
na Câmara Corporativa, mesmo quando no seio do regime muitos considera-
vam ser poder a mais na mão de autarcas nomeados. Mas era nesta hierarquia 
de poderes, que se iniciava no ministro do interior, passava pelo governador 
civil (magistrado administrativo) e acabava no presidente da Câmara, o qual 
ainda tinha poderes sobre as juntas de freguesia e regedores, que permitia ao 
regime levar o seu poder a todo o território. E este poder significava, antes de 
mais, o interesse da nação, sendo este interpretado e definido pelo governo e 
pelo seu líder, Oliveira Salazar.
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Giovinezza, giovinezza
– Lo sport corporativo nell’Italia fascista 

e nel Portogallo estadonovista

daniele serapiglia*

Introduzione

Da tanti anni si discute sulla dimensione transnazionale del corporativismo. 
Diversi congressi e molte pubblicazioni hanno dimostrato come il concetto di 
“terza via” fascista abbia superato i confini italiani, fungendo da modello per la 
costruzione di sistemi corporativi nei differenti regimi autoritari o a tendenza 
totalitaria che si andavano imponendo in Europa tra gli anni Venti e Trenta. In 
particolare, ha destato l’interesse dei ricercatori il caso portoghese. Nel piccolo 
Stato della penisola Iberica, infatti, venne costruito un sistema corporativo decisa-
mente originale, influenzato sia dall’esperienza fascista che dalla cultura cattolica.

Se tale fenomeno è stato approfondito dagli studiosi dal punto di vista 
dottrinale e da quello istituzionale, poco è stato fatto ancora sul piano sociale. 
Mancano, infatti, lavori esaustivi rispetto a come la dottrina corporativa sia 
stata assimilata realmente dalle masse e se esse fossero consapevolmente 
partecipi a quella rivoluzione corporativa più volte invocata nell’Italia fascista 
e nel Portogallo salazarista. Per quanto riguarda il fascismo italiano, come 
ha sottolineato Paul Corner: «l’opinione “pubblica” ufficiale era ben lungi 
dal coincidere con l’opinione pubblica popolare»1. In questo senso, risulta 
interessante studiare in che modo i due regimi tentarono di educare il popolo a 
vivere nello “Stato nuovo”. Effettivamente, per costruire il sistema corporativo 
bisognava plasmare le mentalità degli uomini e delle donne che ne avrebbero 
fatto parte; bisognava, cioè, costruire “l’uomo nuovo”. Al fine di perseguire tale 
scopo, l’Italia fascista e il Portogallo salazarista si concentrarono sul processo 
educativo delle giovani generazioni attraverso la scuola e le organizzazioni 
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dirette dallo Stato. In Italia, dal 1926 al 1937, a svolgere questo ruolo fu l’Opera 
nazionale balilla (Onb) che era diretta da Renato Ricci e rispondeva direttamente 
al ministero dell’Educazione. Dal 1937 al 1943, essa fu sostituita dalla Gioventù 
italiana del littorio (Gil), direttamente legata al Partito nazionale fascista. In 
Portogallo, un compito analogo lo svolse la Mocidade Portuguesa (MP), come 
l’Onb dipendente dal ministero dell’Educazione. In questo saggio, però, non 
descriveremo la storia di queste organizzazioni, ma ci concentreremo su un 
elemento che grazie ad esse divenne uno dei mezzi per educare l’uomo nuovo 
fascista a vivere nello Stato corporativo: lo sport.

Uomo nuovo, homem novo

Se c’è un elemento che accomuna l’Italia fascista e il Portogallo estadonovista 
è l’idea che nel grembo dello Stato nuovo potesse affermarsi la figura dell’uomo 
nuovo. Sussisteva, comunque, una sostanziale differenza concettuale nei due 
paesi. Nell’Italia fascista, l’uomo nuovo era figlio della Primo conflitto mondiale, 
mentre in Portogallo era il frutto del rovesciamento di quella Repubblica libe-
rale che aveva portato la nazione lusitana in guerra nel 1916. La generazione 
nata all’ombra di Palazzo Venezia doveva essere forgiata nel mito della morte, 
nel culto dei caduti dell’ultimo conflitto. Quella cresciuta sulle sponde del Tejo 
doveva essere plasmata sull’immagine di santi, re, navigatori e condottieri che 
avevano costruito l’Impero lusitano in epoca moderna. Per quanto riguarda 
l’Italia, come scrive Emilio Gentile: «la guerra rigeneratrice per la creazione 
dell’uomo era stata il mito e la speranza che aveva animato l’entusiasmo inter-
ventista degli apocalittici della modernità e nessuno di essi aveva immaginato 
una rigenerazione senza catastrofe, senza le doglie del parto, senza la necessità 
di purificazione attraverso un bagno di sangue espiatorio»2. Differente era la 
concezione portoghese. Per i lusitani, la rigenerazione doveva avvenire nel con-
testo di una società armonica fondata su principi cristiani, antitetici alla guerra. 
La spiegazione, in questo senso, appare ovvia. Per l’Italia fascista, il mito della 
morte, l’educazione alla guerra avevano un duplice scopo: giustificare quella 
che Benedetto XV aveva definito “inutile strage”, ma anche, a partire dagli anni 
Trenta, legittimare la volontà imperialista ed espansionistica del regime. In 
Portogallo, invece, se esisteva un culto della morte questo era legato alla tra-
scendenza di chi aveva creato l’Impero. L’uomo nuovo non doveva contribuire 
ad allargare i confini dei possedimenti lusitani, ma doveva difenderli.
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Queste differenze, però, non impedivano una dimensione transnazionale 
del concetto di uomo nuovo fascista. Scriveva Robert Brasillach nel 1939:

Abbiamo potuto vedere, da venti anni a questa parte, nascere un tipo 
umano nuovo, così diverso, così sorprendente, quanto l’eroe cartesiano, quanto 
l’anima sensibile ed enciclopedista del XVIII secolo, quanto il “patriota” giaco-
bino: abbiamo visto nascere l’uomo fascista.

Ecco quel che bisogna sapere, prima di tentare l’analisi delle dottrine sociali, 
politiche, morali, estetiche che si elaborano e si incarnano un poco da per tutto. 
Un esemplare umano è nato, e come la scienza distingue l’homo faber e l’homo 
sapiens bisognerà forse offrire ai ricercatori e agli amatori di cartellini questo 
uomo fascista, nato in Italia, senza dubbio, ma che può reclamare, lui pure, la 
designazione universale della classificazione latina3.

Non è un caso che l’uomo fascista venga celebrato da António Castro 
Fernandes nel suo O corporativismo fascista. Scrive Castro Fernandes: «né 
Homo politicus, né Homo aeconomicus, è Homo novus, uomo vivo. L’uomo del 
fascismo è un uomo reale sia politico che religioso, che santo, che guerriero»4. 
Nella rilettura di Castro Fernandes, questo nuovo prototipo umano si confa-
ceva perfettamente al modello di uomo nuovo portoghese, legato alla tradi-
zione pre-liberale. Scrive Fernando Rosas:

Nel periodo aureo dell’affermazione del progetto ideologico totalizzante 
dell’Estado Novo, negli anni ’30 e ’40, malgrado le crepe e le nuances interne, 
il regime definirà un discorso propagandistico chiaro, aggressivo, fondante per 
un “nuovo ordine”, tanto da procedere sia ad una revisione purificatrice e auto 
legittimatrice della memoria storica, sia alla fabbricazione di un concetto inte-
gratore e unificatore della “cultura popolare”, della radice nazional-etnografica. 
Il proposito era di stabilire un’idea mitica della “essenzialità portoghese”, oltre 
il tempo, oltre le classi, che l’Estado Novo riassumerà, chiudendo il “secolo 
nero” del liberalismo, a partire da quale si trattava di rieducare i portoghesi nel 
quadro di una Nazione rigenerata, che si riappropriava di se stessa, attraverso 
la sua eterna essenza e il suo destino provvidenziale5.

In quegli anni, sia l’Italia fascista che il Portogallo estadonovista cercarono, 
dunque, di dotarsi di mezzi adatti alla formazione dell’uomo nuovo. Tutto ciò 
doveva svolgersi nel «mito dell’ordine corporativo come espressione dell’ordine 
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naturale delle cose. L’idea di una gerarchizzazione sociale spontanea e armo-
niosamente stabilita come dato fuori dal tempo, nel quadro di una società orga-
nica e rigida»6. In tal senso, parafrasando Chapoutot, bisognava creare «una 
vera e propria fraternità nazionale, nonostante le differenze di origine, cultura, 
educazione e ricchezza»7. Uno degli strumenti scelti in entrambi gli stati per 
raggiungere tale obiettivo fu lo sport. L’idea di legare il concetto di uomo nuovo 
allo sport e al corporativismo non era, tuttavia, un pensiero nuovo nell’Europa 
degli anni Venti e Trenta. Un primo passo in questo senso era stato compiuto 
dalle frange più progressiste del movimento cattolico alla fine del XIX secolo.

Come ci ha spiegato Pivato: «Nell’ambito della rinnovata attenzione per gli 
strumenti di comunicazione di massa sollecitata dall’enciclica Rerum Novarum 
[…] lo sport veniva a rappresentare un momento di confronto e di apertura 
verso il mondo moderno»8. Effettivamente, paragonando l’armonia del movi-
mento del corpo alla concordia tra le classi sociali, Leone XIII aveva scritto:

Nella presente questione, lo scandalo maggiore è questo: supporre una 
classe sociale nemica naturalmente dell’altra; quasi che la natura abbia fatto 
i ricchi e i proletari per battagliare tra loro un duello implacabile; cosa tanto 
contraria alla ragione e alla verità. In vece è verissimo che, come nel corpo 
umano le varie membra si accordano insieme e formano quell’armonico tem-
peramento che si chiama simmetria, così la natura volle che nel civile consorzio 
armonizzassero tra loro quelle due classi, e ne risultasse l’equilibrio. L’una ha 
bisogno assoluto dell’altra: né il capitale può stare senza il lavoro, né il lavoro 
senza il capitale. La concordia fa la bellezza e l’ordine delle cose, mentre un 
perpetuo conflitto non può dare che confusione e barbarie. Ora, a comporre 
il dissidio, anzi a svellerne le stesse radici, il cristianesimo ha una ricchezza di 
forza meravigliosa9.

La pratica sportiva, però, non era stata accettata immediatamente dall’in-
tero mondo cattolico. Alcuni, infatti, guardavano con diffidenza la “modernità” 
contenuta in essa. In questo senso, per anni fu vietato ai parroci l’utilizzo della 
bicicletta. Lo sport, inoltre, creava nei più tradizionalisti il timore che tra i gio-
vani potessero attecchire valori “protestanti” di quell’Inghilterra vittoriana, che 
ne aveva creato e codificato le varie discipline10. In controtendenza rispetto a 
questa visione era il movimento modernista e in particolare Romolo Murri. 
Felice Fabrizio racconta come i tratti “virilistici” dello sport si rifacessero a 
quella nuova razza di militanti cattolici ipotizzata dal prelato di Monte San 
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Pietrangeli11. Ai fini di questo studio parlare di Murri appare fondamentale. Le 
idee di quest’ultimo avevano presto varcato i confini italiani, giungendo fino in 
Portogallo, che «non fu completamente immune al modernismo»12. Come ha 
sottolineato Braga da Cruz, sia il sillonismo francese che il murrismo italiano 
godettero di diverse simpatie presso le avanguardie del movimento cattolico 
lusitano13, benché tali movimenti esercitassero un’influenza moderata14. Tale 
ascendente era riscontrabile tra i redattori della rivista Estudos Sociaes che, 
secondo Alfonso Botti, nel piccolo Stato iberico era «indicativa di un qualche 
fenomeno che dall’ambito politico democratico cristiano si estende[va] al ter-
reno più specificatamente religioso»15. Rispetto al movimento sportivo, però, 
la linea democristiana non sembrò attecchire in Portogallo, vista l’assenza, 
all’inizio del XX secolo, di organizzazioni come quelle che stavano prendendo 
piede in Belgio, Canada, Francia e Italia, le quali, nel 1911, avrebbero creato la 
federazione internazionale cattolica di educazione fisica16. Tuttavia, ai fini di 
questo studio, ciò che interessa è il concetto di comunità organica e di uomo 
nuovo cattolico, che tanto spazio ebbe proprio su «Estudos Sociaes». Se vi fu 
una differenza sostanziale rispetto allo sviluppo dello sport cattolico in Italia 
e Portogallo, simile, infatti, fu l’evoluzione dell’idea di società organica. Nello 
Stato lusitano la fusione tra sport e corporativismo arriverà solo a partire dagli 
anni Trenta, ma troverà tra i cattolici un diffuso consenso e l’appoggio neces-
sario per un rapido sviluppo. 

Una rivoluzione sociale: sport e corporativismo alla Grande guerra 

L’idea di società organica subì un mutamento sostanziale con la Grande 
guerra. L’idea cattolica di corporativismo, rielaborata in Francia da Action 
française17, subì un processo di profonda laicizzazione18.

La mobilitazione di massa e l’impostazione di politiche di economia di 
guerra avevano suggerito, anche in ambiti differenti da quelli cattolici, la pos-
sibilità di costruire sistemi di governo basati su una rigorosa gerarchia pog-
giata su uno spazio pubblico nel quale il coinvolgimento delle masse avvenisse 
in maniera controllata. In pace come in guerra, nel lavoro come in trincea, 
differenti classi sociali avrebbero dovuto collaborare in nome di un principio: 
la grandezza della nazione. In questo senso, dovevano essere limitate quelle 
tensioni sociali che avevano caratterizzato la fine del XIX e l’inizio del XX ven-
tesimo secolo.
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La Grande guerra aveva, inoltre, determinato la massificazione degli sport. 
Tra le forze dell’Intesa, infatti, nell’ultimo anno del conflitto, si erano diffuse 
le pratiche sportive degli eserciti inglese e americano, i quali puntavano da 
anni sugli sport di squadra per l’educazione e la ricreazione delle truppe. Per 
quanto riguarda l’Italia, ciò aveva causato una vera e propria rivoluzione, visto 
che, fino a quell’epoca, la sola pratica ammessa tra i militari era la ginnastica. 
L’esercizio di quest’ultima non aveva alcuno scopo ricreativo né educativo, ma 
aveva solo il fine di migliorare la condizione fisica dei soldati.

La stessa federazione della ginnastica era stata essenziale nel contesto della 
mobilitazione interventista, avendo già ricoperto un ruolo durante la guerra di 
Libia. Come ha affermato Sergio Giuntini:

In Libia si sperimentarono […] i passi iniziali di un processo, al quale ricol-
legare il progetto coevo dei “diplomi ginnastici di idoneità militare” (1912), 
tendente a rinsaldare vieppiù i vincoli tra istituzioni militari e società sportive, 
ministero della Guerra e Federginnastica. La Federazione non solo più struttu-
rata e che aveva mantenuto un’annosa tutela su svariate altre discipline (calcio, 
atletica leggera e pesante, nuoto ecc.), ma quella che, per tradizione e cultura, 
era molecolarmente intrisa di patriottismo nazionalista19.

Nei quarant’anni precedenti allo scoppio della Grande guerra, infatti, in Italia si 
era imposto il mito dell’efficienza dell’esercito tedesco, capace, in poche settimane 
di sconfiggere quello francese durante la Guerra franco-prussiana, tra il luglio del 
1870 e il maggio del 1871. Scrive Pivato: «La sconfitta militare francese costituisce 
la chiave di volta per capire come il problema dell’educazione fisica ricevesse, pro-
prio a partire da quell’evento, un’accentuazione ancora più militarista»20.

Oltre a una efficace strategia militare tutti erano concordi nel vedere le 
cause di questo successo nella preparazione fisica delle forze armate prussiane. 
Nella sua Storia della ginnastica, Valletti scriveva:

Il desiderio, il bisogno e la volontà fermamente decisa di rendere i giovani 
forti, coraggiosi ed esercitati nella disciplina per mezzo della ginnastica, nac-
que e crebbe presso i diversi popoli, che ne divennero poi i più ardenti cultori 
dopo qualche gran disastro di guerra. Noi la vediamo infatti sorgere e progre-
dire con meravigliosa rapidità in Prussia dopo la sconfitta di Jena, che segnò di 
lutto per far forte la nazione il principio del secolo; lutto, come cambiato poi in 
fulgida corona di gloria, tutti sappiamo ed ammiriamo21.
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Paul Valéry, nel 1897, scriveva che in Germania vi era una «disciplina 
naturale che vincola[va] l’azione individuale all’azione dell’intero paese, coor-
dinando gli interessi particolari in modo che essi si [sommassero] e si [raffor-
zassero] reciprocamente»22.

Pivato ricorda, poi, come, dopo l’unità d’Italia, personaggi quali: Giuseppe 
Garibaldi, Quintino Sella e Francesco De Santis avevano investito sullo sport 
(tiro a segno, alpinismo e ginnastica), caratterizzandolo con «peculiarità ine-
quivocabilmente risorgimentali». L’associazionismo ginnastico, per esempio, 
si faceva promotore della: «difesa della patria», del «miglioramento fisico 
e intellettuale del popolo» e della costruzione del «cittadino soldato»23. In 
tale senso, una lunga schiera di teorici difendeva la bontà della preparazione 
ginnica della popolazione; tra questi il capostipite della ginnastica italiana, 
Rodolfo Obermann e, soprattutto, Emilio Baumann. Ad essi si opponeva, però, 
Angelo Mosso, il quale, già nel 1892, sosteneva: «La ginnastica è noiosa e anti-
patica […] Perché la ginnastica diventi popolare dobbiamo cambiare indirizzo, 
dobbiamo abituare i giovani all’esercizio libero dei giuochi e la ginnastica deve 
esser solo un completamento dell’educazione fisica. Bisogna che la democrazia 
si impadronisca essa di questo problema e faccia propaganda in favore dei giu-
ochi per i fanciulli»24.

Gli appelli di Mosso rimasero inascoltati in ambito statale, almeno fino 
all’Ottobre del 1917, quando, dopo la disfatta di Caporetto, il governo italiano 
cambiò strategia circa la ricreazione e la preparazione fisica dei soldati al 
fronte.

Come ha scritto Gibelli: «Almeno fino all’autunno del 1917 vennero quasi 
ignorate quelle che erano le condizioni indispensabili per assicurare alla 
lunga la tenuta dell’esercito: rispettare la dignità dei soldati, migliorare le loro 
condizioni, esaudire il bisogni di licenze e di riposo»25. Queste condizioni, però, 
erano destinate a cambiare dopo la pesante sconfitta patita dalle forze italiane 
a Caporetto nell’ottobre del 1917. Il conseguente avvicendamento al comando 
supremo tra Luigi Cadorna e Armando Diaz aveva dato impulso a una nuova 
strategia propagandistica sia tra i soldati nelle trincee che all’interno del paese, 
ritagliando per la pratica sportiva un ruolo del tutto nuovo, sull’esempio di 
quanto accadeva in Gran Bretagna e negli Stati Uniti.

Lo sport assunse, così, una funzione fondamentale per la ricreazione delle 
truppe, insieme alla proiezione di film e agli spettacoli teatrali.

La paura della sconfitta aveva fatto comprendere che l’attività fisica, oltre 
alla preparazione del corpo del soldato, poteva, tramite il suo aspetto ludico, 
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curarne la preparazione della psiche, e, tramite i giochi di squadra, educare gli 
uomini alla vita collettiva. Scrive Sergio Giuntini: 

Il tracollo caporettiano indurrà ad una riflessione anche in ordine ai mezzi 
di training sportivo sino lì utilizzati; e il 1° febbraio 1918, il Comitato Supremo 
istituì il “Servizio P.” incaricando della Propaganda bellica ( tra i cui compiti 
figurava la promozione dello sport al fronte e in retrovia) un ufficiale in tutte 
le armate. Doveva tuttavia essere il contatto con gli alleati dell’Intesa (le truppe 
inglesi e francesi scesero in Italia nel novembre 1917, e con gli statunitensi 
giunse la YMCA [Young Men’s Christian Association], che finanzierà Don 
Minozzi) a far scoprire agli italiani svariati nuovi sport, a determinare una 
svolta nei vertici militari che optarono per l’adozione, in luogo della vetusta 
ginnastica, degli sport di squadra mostrati dagli anglo-franco-americani26.

È facile pensare che il nuovo spirito di cameratismo e la nuova concezione 
dello spazio pubblico, creati nelle trincee, abbiano accelerato il processo di 
coinvolgimento dei soldati nella pratica degli sport di squadra. A trarne par-
ticolare beneficio fu soprattutto il calcio, che con la Prima guerra mondiale 
cominciò la sua rincorsa al ciclismo nel cuore degli italiani. Protagoniste in 
tale senso furono le Case del soldato, dove sovente veniva praticato il football, 
come ci viene confermato leggendo le relazioni morali finanziarie provenienti 
da alcune sedi. Per esempio in quella di Pisa, sono contenute varie foto legate 
alla pratica sportiva. Tra queste, uno scatto del capitano della Croce Rossa, 
prof. D. Ezio Santarelli, che riporta un’azione di gioco di un match calcistico tra 
i giovani della Turris e una squadra di soldati27. 

Parlare dell’esperienza delle Case del soldato è importante ai fini del nostro 
studio, perché queste ultime rappresentarono il mezzo per la connessione dello 
sport cattolico con l’esperienza ricreativa angloamericana. Le strutture create 
da don Giovanni Minozzi, infatti, presto diventarono un centro di diffusione 
dello sport secondo un’idea ludica che ben si conciliava, dopo la svolta capo-
rettiana, con i programmi dello Stato maggiore italiano per la ricreazione e 
l’educazione dei militari impegnati al fronte. L’interesse per lo sport di Don 
Minozzi ci è confermato soprattutto dall’intenso rapporto di collaborazione 
che quest’ultimo ebbe con padre Giovanni Semeria, il più illustre esponente del 
movimento sportivo cattolico28. Quest’ultimo, parlando degli sport di squadra, 
scriveva: «Lo Sport non è soltanto di utilità fisica, ma anche di utilità morale. 
Un corpo sano è impossibile senza una mente sana. I giuochi in cui ritrovarsi 
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l’elemento sociale e collettivo sono d’importanza e d’utilità speciale»29. Rispetto 
al suo rapporto con Semeria, Minozzi scriveva: «dall’autunno del 1916, il tur-
bine della guerra ci strinse a giorno a giorno, fuse via, via le anime nostre vera-
mente in una sola facendo di noi, dal profondo, cor unum et animam unam»30. 
Se il legame tra Minozzi e Semeria determinò la condizione per cui gli sport 
di matrice inglese si affermassero nelle case del soldato, come, già sottoline-
ato, sarà l’incontro con la YMCA a determinare in Italia la scoperta di nuove 
discipline di squadra quali: volleyball e baseball, e l’affermazione definitiva del 
basketball31. Sempre Minozzi racconta come: 

Alla fine dell’estate ’17 una commissione angloamericana venne a visi-
tare le nostre case. Accompagnata dal capitano Pirelli e da altri a nome del 
comando supremo girò sul fronte orientale e, meraviglia dell’organizzazione 
trovata, dichiarò che nulla di così bello e completo si era fatto sul fronte occi-
dentale dove pure i mezzi non erano mancati…32

Questo giudizio positivo degli angloamericani rispetto alle Case del sol-
dato derivava dal fatto che tali strutture «più che ai ricreatori parrocchiali si 
erano ispirate al modello delle “Case dell’operaio” e delle “Case dell’emigrante” 
messe in piedi, sull’estremo limitare dell’età giolittiana»33, molto simili a orga-
nizzazioni analoghe sviluppatesi oltreoceano.

C’è, comunque da sottolineare come l’esperienza dell’incontro dell’YMCA 
con Don Minozzi non fu priva di contrasti. Franzina, infatti, racconta come l’a-
iuto dell’YMCA avesse portato a uno sganciamento in extremis delle Case del 
soldato dall’ipoteca cattolica, passando «persino attraverso le facilitazioni fatte 
ai predicatori e agli zelatori evangelici e protestanti»34. In questo caso, Franzina 
parla del contributo dell’associazione americana per l’apertura della Casa del 
soldato di Parma, inaugurata il 27 ottobre 191835.

L’esperienza delle case del soldato determinò, comunque, l’istituzionaliz-
zazione delle idee di padre Semeria. Come abbiamo accennato, per Semeria 
fondamentale appariva l’unione tra l’aspetto dello svago e l’aspetto educativo 
dello sport. Per tali motivi, è facile dedurre che, durante il fascismo, proprio in 
virtù del successo delle case del soldato, tale concetto sia stato ripreso nel con-
testo dell’Opera nazionale balilla e in seguito della Gioventù italiana del litto-
rio. In tal senso, l’elemento fondamentale non era tanto quello della ricreazione 
quanto quello dell’educazione alla vita collettiva anche attraverso lo sport e in 
modo speciale tramite le discipline di squadra.
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A partire da ciò, siamo portati a supporre che, quando vennero costru-
ite in Portogallo delle organizzazioni speculari come la Mocidade Portuguesa, 
il modello italiano abbia trovato terreno fertile. Come abbiamo accennato, 
infatti, fin dai primi del Novecento, i cattolici lusitani avevano dibattuto e 
accolto le idee di Murri, di cui Semeria era stato collaboratore, circa la crea-
zione dell’uomo nuovo cattolico. È importante sottolineare, però, come, a par-
tire dalla Grande guerra, anche nel Portogallo della I repubblica si parlasse di 
commistione tra lo sport e l’uomo nuovo. Scrive Francisco Pinheiro: 

Tra il 1914 e il 1918, il movimento sportivo portoghese continua ad assu-
mere importanza. Il concetto di sport viene associato alla giovane repubblica 
fondata nel 1910 e al nuovo uomo repubblicano, che succede all’antico uomo 
monarchico, pieno di difetti. Insomma, il repubblicanesimo si servì dello sport 
per allenare fisicamente gli uomini e guarirli dalle loro dipendenze, con lo 
scopo di prepararli alla nuova società repubblicana36.

Allo stesso modo, ma secondo i principi cattolici, dalla seconda metà degli 
anni Trenta in Portogallo, lo sport divenne un mezzo per educare l’uomo 
nuovo estadonovista all’inserimento nella società corporativa. Questo pro-
cesso avvenne in maniera più lenta rispetto all’Italia e fu conseguente all’istitu-
zionalizzazione dell’Estado Novo e all’accelerazione del processo di totalitariz-
zazione del regime, durante la Guerra civile spagnola. 

Educazione sportiva nei regimi di Italia e Portogallo

Dopo un primo periodo di assestamento, entrambi i regimi si impegna-
rono nell’organizzazione del proprio corpo sociale. Per raggiungere questo 
scopo, nel 1927, in Italia fu promulgata la Carta del lavoro, un documento che 
tentava di fondere due idee di corporativismo alternative: quella autoritaria 
pensata da Alfredo Rocco e quella totalitaria immaginata da Giuseppe Bottai, 
secondo la dicotomia dottrinale suggerita da Alessio Gagliardi37. Nel 1933, in 
Portogallo era entrato in vigore l’Estatuto do Trabalho Nacional, che univa le 
suggestioni corporative dall’Italia fascista con quelle della scuola francese della 
seconda metà del XIX secolo e della dottrina sociale cattolica.

Costruito il contenitore dottrinale bisognava riempirlo di uomini che 
anteponessero il bene della collettività a quello individuale. In questo senso, si 
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rivelava fondamentale la questione della salute strettamente connessa alla pra-
tica sportiva. Come ha sottolineato Patrizia Dogliani, dopo il 1919, in Italia, l’in-
vestimento sullo sport fu anche dovuto all’intenzione di contrastare le malattie. 
L’epidemia di spagnola aveva, infatti, mietuto tante vittima tra una popolazione 
deperita a causa della cattiva alimentazione e a causa della mancanza di una 
certa condizione fisica38. Lo stesso Rocco sosteneva che l’intervento dello Stato 
sul tema del benessere e della salute degli italiani fosse necessario per tutelare 
e far progredire il corpo sociale nel suo insieme39.

Come ha acutamente sottolineato Simon Martin «il benessere perso-
nale era diventato un dovere»40. Tra la seconda metà degli anni Trenta e gli 
anni Quaranta, anche in Portogallo la questione della salute acquisì un peso 
rilevante. Con l’Estado Novo, lo Stato mise in risalto l’importanza dell’edu-
cazione fisica per la popolazione portoghese. In uno studio di quell’epoca, 
Jaime Lopes Dias sottolineava come «la gioventù portoghese [fosse] di sta-
tura e corporatura inferiore a quasi tutti i paesi europei»41. Nel 1940, in vista 
della creazione dell’Istituto nazionale dell’educazione fisica, venne elaborata 
una relazione che segnalava «gli elevati indici di incapacità che si [registra-
vano] nelle visite mediche – militari, scolastiche, professionali o generiche 
– […] Corpi privi di verticalità e visi pallidi, [denunciavano] in flagrante la 
gravità del male…»42.

Il legame tra lo sport e la costruzione di un nuovo corpo sociale nelle due 
dittature non si limitò, però, al solo tema della salute. Da una parte vi fu il 
proselitismo propagandistico, di cui la storiografia contemporanea ha ampia-
mente discusso, dall’altra il tema dell’educazione. Sia in Italia che in Portogallo, 
la relazione tra sport ed educazione fu nodale per la costruzione dello Stato 
corporativo. Al centro del dibattito c’erano le nuove generazioni. In Italia, la 
scuola e organizzazioni come l’Opera nazionale balilla, sostituita a partire dal 
1937 dalla Gioventù italiana del littorio, non avevano solo lo scopo di prepa-
rare fisicamente le nuove generazioni alla guerra, ma anche di educarle alla 
vita collettiva. Più o meno lo stesso accadeva in Portogallo con la Mocidade 
Portuguesa.

Mussolini nel 1932 dichiarò a Ludwig: «Noi siamo, come in Russia, per il 
senso collettivo della vita, e questo noi vogliamo rafforzare, a costo della vita 
individuale. Con ciò noi non vogliamo trasformare gli uomini in cifre, ma li 
consideriamo soprattutto nella loro funzione nello Stato»43. In Portogallo avve-
niva la stessa cosa. Nel 1938, Salazar, rivolgendosi ad António Ferro, affermava 
che il popolo portoghese doveva essere educato alla collettività in quanto 
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«avverso alla disciplina, individualista senza accorgersene, carente nello spirito 
di continuità e tenacità di azione»44. I giovani, in questo senso, costituivano 
il materiale su cui plasmare, in entrambi i casi, lo “Stato nuovo”. Salazar, rife-
rendosi ai giovani che stavano crescendo nell’ambito del regime, ebbe a dire: 
«quando questa generazione entrerà nella vita potremmo stare tranquilli…»45. 
Allo stesso modo Mussolini parlava così dei balilla: «Noi li educhiamo secondo 
l’idea di nazione […] Immettiamo l’individuo nell’unità statale che precede la 
famiglia [statale]»46. Già nel 1925, Mussolini, durante un discorso al congresso 
del Pnf, aveva dichiarato:

A volte mi sorride l’idea delle generazioni di laboratorio, di creare cioè la 
classe dei guerrieri, che è sempre pronta a morire; la classe degli inventori, che 
persegue il segreto del mistero; la classe dei giudici, la classe dei grandi esplo-
ratori, dei grandi governatori. Ed è attraverso questa selezione metodica che si 
creano le grandi categorie, le quali, a loro volta, creano gli imperi.

Questo sogno è superbo, ma io vedo che a poco a poco sta diventando 
realtà47.

Come ha sottolineato Luca della Rovere: «La pedagogia spiritualista del 
fascismo proponeva lo sport come mezzo di elevazione morale prima ancora 
che fisico, come sistema per temprare il carattere della “generazione del litto-
rio”»48. Scriveva su Gerarchia Lando Ferretti:

Noi riteniamo che accanto alla preparazione degli intelletti, riservata 
alla scuola fascista, la preparazione dei corpi, e più ancora che dei corpi, dei 
caratteri sia il compito dello sport. Questo, infatti, non è soltanto un mezzo 
di miglioramento fisico individuale, ma scuola di ardimento e di sacrificio 
che richiede per una vittoria, sul traguardo conteso, l’impegno, fino all’esau-
rimento, di tutte le energie e di ogni più riposta volontà. Soltanto con questo 
spirito le prossime generazioni ci daranno così i cittadini, dimentiche della vita 
bassamente pacifista e borghese di ieri, tutti tesi a nuove forme di attività eco-
nomica, a più vasti orizzonti di vita spirituale, come i soldati che considerano 
l’opposta trincea al pari di un traguardo che si può e si deve raggiungere anche 
se su di esso la vittoria assuma il volto cereo della morte49.

Sempre Ferretti scriveva quattro anni prima su Lo sport fascista: 
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Cittadino uguale soldato […] e soldato in tutta la sua estensione del ter-
mine: nel corpo saldo e temprato, nello spirito pronto al supremo sacrificio, 
nella preparazione tecnica sempre aggiornata, in un’atmosfera di disciplina che 
fa dell’entusiasmo l’arma decisiva di tutte le vittorie50.

Questa affermazione, pubblicata all’indomani della vittoria del Campionato 
del mondo di calcio da parte dell’Italia nel 1934, sottolineava il profondo valore 
pedagogico dello sport e il suo legame con il culto della morte e con gli eroi 
della Prima guerra mondiale.

Differente era il discorso per quanto riguarda il Portogallo. In un primo 
momento, negli anni della Guerra civile spagnola, si era imposta una visione 
più militarista delle organizzazioni giovanili. Francisco José Nobre Gaudes, 
primo commissario della MP e presidente del Comitato olimpico lusitano, 
aveva dichiarato nell’ottobre del 1937: «La Mocidade Portuguesa non vuole 
fare dei suoi iscritti un corpo di un esercito di soldati di piombo, ma educarli 
nell’ammirazione delle virtù militari e dargli le condizioni di resistenza fisica, 
come di resistenza morale, per essere buoni soldati, sempre che la patria voglia 
utilizzarli in questa funzione»51. La direzione di Gaudes coincise con una pro-
fonda identificazione della MP con i valori dell’Opera nazionale balilla e soprat-
tutto della Hitler-Jugend. Come ci racconta Lopes Arriaga, nel 1936 alle prime 
manifestazioni organizzate dalla MP erano sovente presenti il conte Carrobio, 
capo del fascio di Lisbona, e Claussen, capo del Partito nazista in Portogallo52. 
La profonda differenza con le organizzazioni giovanile dei paesi dell’Asse risie-
deva, però, nella dimensione religiosa della MP. Se la Hitler-Jugend aveva dei 
tratti addirittura “esoterici” e l’Onb era entrata fin dalla sua istituzione in con-
trasto con le associazioni giovanili cattoliche, la MP era nata con la benedi-
zione della chiesa lusitana53. Così era scritto in un libretto di propaganda del 
1943 dal titolo A revolução continua:

Il problema della gioventù si pone come un problema del solo Stato, 
quando in verità potrebbe essere risolto in tutta la sua ampiezza. Non solo 
risolverlo nello Stato per lo Stato, ma risolverlo in accordo con la famiglia […] 
con la scuola […] con la chiesa, tuttavia senza attribuirsi e confondere i poteri 
di questa. Utilizzando come mezzi di formazione – e simultaneamente di 
attrazione – il campismo, e lo sport, subordinandoli, però, alla logica dei valori 
all’impegno obiettivo nella costituzione dell’uomo portoghese di domani54.
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Nel 1943, già era stato posto alla guida della MP Marcelo Caetano, in carica 
dal 1940. Quest’ultimo all’educazione militarista, imposta da Gaudes, aveva 
sostituito una nuova educazione civica. Già nel 1937, Caetano, allora direttore 
del servizio di formazione nazionalista della MP, dichiarava: «Sempre, nell’ob-
bedienza della libertà di iniziativa, dobbiamo instillare nel ragazzo l’allegria, 
allegria nello sforzo, nel sacrificio e nel proprio dolore, abituandolo a soppor-
tare con dedizione, con esaltazione con coscienza, tutte le contraddizioni, tutte 
le fragilità, con la coscienza che sta producendo i valori superiori al proprio 
interesse individuale»55. Inoltre, Caetano pensava che gli uomini nuovi doves-
sero approcciarsi alla politica non per utilità personale ma nell’interesse della 
patria. Egli, poi, parlava dell’importanza della gerarchia dichiarando: «la gerar-
chia è indispensabile, la gerarchia è una nozione fondamentale di tutto l’ordine 
morale e sociale, è un ordine di gradi dei valori nella vita come nella politica»56. 
Come è facile notare tali idee sono del tutto simili a quelle di padre Semeria. 
Non solo, come Semeria, Caetano vedeva nello sport e soprattutto nelle disci-
pline di squadra un importante mezzo educativo.

In questo senso è importante sottolineare come la stessa idea della funzione 
educativa degli sport di squadra fosse condivisa dal movimento scoutistico. Gli 
scout erano nati all’indomani della guerra anglo-boera con il proposito di far 
diventare i ragazzi buoni cittadini57. Il loro fondatore, Baden Powell, raccoman-
dava a coloro che si cimentavano nel gioco del calcio: «fate il vostro dovere 
non giocando per mettervi in mostra con chi vi osserva, ma per obbedire agli 
ordini del capitano e aiutare così la vostra squadra a vincere»58. Parlare del 
movimento scoutistico è importante perché in Italia con il movimento sportivo 
cattolico fu fonte d’ispirazione dell’Opera nazionale balilla, come d’altronde in 
Portogallo. Sotto la direzione di Caetano, la MP si avvicinò alla pratica scouti-
stica e migliorò i rapporti con la Chiesa cattolica. Caetano, in fondo, credeva 
nella necessità di un ritorno alla purezza dei principi del corporativismo, spe-
rando, allo stesso tempo, che questo potesse aiutare a risolvere i gravi squili-
bri del paese, in relazione ai quali come cattolico, fu sempre particolarmente 
sensibile59. Propedeutici per questo scopo proprio gli sport di squadra. Come 
ci racconta lo stesso Caetano, in quegli anni, tra i giovani della MP, si diffuse, 
infatti, la pratica di calcio, basket e del volley, che era in uso per la preparazione 
dei balilla italiani60. 
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Conclusione

A conclusione di questo breve saggio dobbiamo porci una domanda. Si può 
parlare, durante l’epoca dei fascismi, di una dimensione transnazionale dello 
sport come mezzo per educare al corporativismo? La risposta è decisamente 
affermativa. Importante, però, risulta sottolineare che, se c’era un uso comune 
dello sport nel processo di costruzione dell’uomo nuovo, la concezione stessa 
di quest’ultimo mutava a seconda delle differenti esperienze locali. Per l’Italia, 
l’uomo nuovo doveva essere un soldato sempre pronto alla guerra, mentre in 
Portogallo, più che alla guerra, l’uomo nuovo doveva contribuire alla prosperità 
della propria nazione. Nell’uno e nell’altro caso, l’uomo nuovo era immagine dei 
due capi di governo. Quello italiano doveva incarnare l’immagine di Mussolini: 
il primo sportivo di Italia, il guerriero, il fondatore dell’Impero. Quello 
portoghese doveva emulare Salazar: il primo lavoratore lusitano, l’asceta, 
il santo. Da una parte veniva proposta la retorica del corpo, dall’altra quella 
dell’invisibilità. La prima era sgradita alla Chiesa cattolica, come il sistema 
corporativo fascista, la seconda venne accettata e spesso esaltata dal mondo 
cattolico, come la stessa dottrina corporativa estadonovista. Però, pur con delle 
evidenti differenze, l’idea di uomo nuovo aveva seguito un percorso simile in 
entrambi i paesi e l’educazione impartita attraverso gli sport di squadra, in 
ambedue i casi, era il mezzo per dare alle nuove generazioni fiato e gambe per 
percorrere la “terza via”.
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Industriais, grémios da lavoura e cooperativas 
na estruturação da fileira do leite

jorge fernandes alves*

Produzir manteiga e/ou queijo, como forma de conservar o leite exceden-
tário e de conferir duração a um produto de consumo fresco por natureza, 
sempre foi uma atividade de transformação. A industrialização verificou-se 
nos finais de Oitocentos, com a emergência das condições de tecnologia e 
de mercado, para isso contribuindo a pasteurização para superar os proble-
mas sanitários, as desnatadeiras centrífugas (invento de Laval, em 1879) para 
incrementar a produção, bem como a urbanização ao aglomerar consumidores 
para abastecer. Com o decorrer do tempo, outro produto lácteo significativo 
se industrializou também – o leite tratado para consumo (para além de outros 
derivados). 

Assim se estruturou uma fileira do leite, surgindo uma vasta cadeia de pro-
dutores, industriais e distribuidores de leite e derivados, com interesses conver-
gentes mas também conflituais, a que acrescia a preocupação estatal de abas-
tecer de leite para consumo nas grandes cidades. Enunciaremos aqui algumas 
linhas de força do processo de organização associativa dos vários intervenientes 
na fileira do leite em Portugal na fase do Estado Corporativo – o Estado Novo. 

1. Recuperamos aqui os resultados de uma investigação histórica ante-
rior1, no sentido de captar esse processo lento e complicado da estruturação 
da fileira do leite em Portugal, desde o aparecimento das pequenas unida-
des industriais à preocupação entrevista na legislação de Emídio Navarro, 
em 1888, para incluir no ensino agrícola algumas frutuárias que permitissem 
formar técnicos e fomentar o associativismo na área dos lacticínios, ou ainda 
as taxas da pauta alfandegária de 1892 para proteger as manteigas e queijos 
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nacionais. Essas preocupações podem ter tido influência no aparecimento de 
várias unidades industriais, ainda que de pequena dimensão. Foi em 1893 que 
o Visconde de Nandufe instalou a primeira desnatadeira centrífuga em Sanfins, 
Sever de Vouga, dando origem aquela que é considerada a primeira fábrica de 
lacticínios em Portugal2. E já se vislumbram várias dessas fábricas de manteiga 
nas estatísticas de 1912, citadas por Azeredo Perdigão, que realça o distrito de 
Aveiro, com 18 estabelecimentos de produção de manteiga, só suplantado pela 
produção de queijos nos Açores3. 

Com tais unidades a consumirem leite de forma continuada, incentivou-
-se a sua produção para esse abastecimento junto de alguns produtores rurais, 
lavradores que tinham algumas vacas produtoras e comercializavam o exce-
dente, nomeadamente em zonas propícias à cultura de prados e forragens, com 
humidade natural. Era, de resto, uma réplica ainda pálida ao que se passava 
noutros países, em que o produtor de leite emergia e se apoiava em cooperati-
vas, como foi o caso da Dinamarca, exemplo modelar, pois não só estruturou 
um sector de produção e transformação do leite com base nas cooperativas 
como desenvolveu uma tecnologia industrial apropriada a exigências higiéni-
cas e de conservação. 

Mas a indústria de lacticínios era apenas a de derivados – manteiga (o queijo 
era feito artesanalmente com leite de cabra ou ovelha, pois o queijo industrial 
a partir do leite de vaca só surge em Portugal na década de 1930). O abasteci-
mento de leite em natureza processava-se através de práticas tradicionais de 
distribuição, por venda direta do produtor ao consumidor ou por intermediá-
rios que se encarregavam de recolher o leite em vários produtores, acondicio-
nando-o em vasilhas para posterior distribuição em meios de transporte que 
evoluíram com o tempo (carrinhos de mão, carroças, veículos motorizados…). 
Era, então, leite cru, vindo diretamente do animal, sem qualquer tratamento, 
não se conservando para o dia seguinte, um perigo para a saúde pública, como 
era denunciado por toda uma opinião higienista, que exigia cuidados sanitá-
rios, nomeadamente a pasteurização, com equipamentos disponíveis para o 
efeito por Émile Duclaux desde 1895. 

Esse movimento para a vulgarização das exigências sanitárias para com 
o leite, concomitante a práticas gerais de fiscalização alimentar, tornou-se 
habitual no período de entre as duas guerras mundiais, nos principais países 
europeus, no seguimento de uma ação mais intervencionista e disciplinadora 
do Estado. E, na década de 1930, surge a distribuição do leite nas escolas dos 
países mais evoluídos, não só como apoio social, mas também como fórmula 
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para garantir uma nutrição equilibrada e criar hábitos de consumo entre os 
mais novos. Essa procura acrescida levava os respetivos governos a incenti-
varem a produção de leite e a assegurarem o abastecimento aos grandes cen-
tros, pois eram raras as redes cooperativas similares ao exemplo dinamarquês. 
Na Inglaterra, por exemplo, os preços do leite eram fixados segundo graus de 
qualidade, com as empresas distribuidoras a tratarem o leite e a ofereceram 
distintas marcas de leite pasteurizado, evidenciando uma nova indústria: a pre-
paração de leite para consumo, através da pasteurização, com gradual concen-
tração, dado exigir equipamentos relativamente complexos e linhas de emba-
lagem automáticas. 

Com algum atraso, Portugal procurou seguir esse disciplinamento da fileira 
do leite, estabelecendo algumas regras, mas os industriais impunham, em algu-
mas regiões, a sua supremacia aos produtores rurais, produzindo mesmo ações 
de cartelização para a definição, em baixa, dos preços do leite a adquirir, como 
aconteceu no Vale do Vouga (1924). Esta supremacia dos industriais terá esti-
mulado a posterior criação de algumas das primeiras cooperativas de produto-
res no sector leiteiro, como será o caso da Cooperativa Agrícola de Lacticínios 
de Sanfins, desde 1924 (funcionando inicialmente como sociedade, só alcan-
çando alvará oficial em 1937), ou da Cooperativa de Leitaria da Beira, esta na 
Ilha de São Jorge, Açores, desde 1927. 

2. Com a institucionalização do Estado Novo, nomeadamente com a 
Constituição de 1933 e a publicação do Estatuto do Trabalho Nacional com ela 
articulado, surgia a organização corporativa, complementada depois por legis-
lação regulamentadora da criação dos grémios patronais e sindicatos nacio-
nais para os trabalhadores. Neste novo contexto, imediatamente a expressão 
“desordem leiteira” saltou para os discursos sobre o sector, transformada 
numa expressão-chave para solicitar a intervenção reguladora do Estado atra-
vés dos novos mecanismos corporativos, sobretudo por parte dos industriais 
mais fortes e influentes junto do poder político. Assim, no I Congresso da 
União Nacional, o industrial de lacticínios e engenheiro agrónomo Furtado de 
Mendonça, ligado à Leitaria da Quinta do Paço, apresentou uma intervenção 
intitulada precisamente “A organização corporativa da produção, indústria e 
comércio dos lacticínios”. E apontava: “Esta desordem leiteira, esta desorien-
tação, tem chamado a atenção do Estado e torna-se urgente a sua interven-
ção numa ação de conjunto com os municípios”, enfatizando “a desordem que 
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reina” para solicitar a organização corporativa dos diferentes elementos, bem 
como regulamentação, fiscalização e uma “campanha do leite”, entre outras 
medidas. Afastava, porém, a intervenção do Estado para além da função coor-
denadora prevista no Estatuto do Trabalho Nacional, defendendo “as empre-
sas e as cooperativas”, que “centralizando e manipulando o leite em oficinas 
apetrechadas segundo os rigores da lei”, evitariam a falsificação do leite e a 
sua venda “em condições vergonhosas” por uma legião de indivíduos sem con-
trolo. A questão dos preços, porém, teria de ser resolvida entre “os produtores 
e suas cooperativas e entre estas e as empresas privadas”4. Para este autor, as 
cooperativas seriam, assim, apenas de recolha de leite e do lado dos produtores 
[mais tarde, em 1956, como deputado, as reservas de Furtado Mendonça sobre 
as cooperativas são mais claras, aceita-as como “cooperativa-baliza”, mas não 
as quer como obrigatórias, que canalizassem todo o leite, nem como agentes 
transformadores do leite].

Enquadrados os lacticínios no sector facultativo de organização gremial, 
logo em 1936, um conjunto de industriais apresentou ao governo um projeto 
de estatutos para a criação de um Grémio dos Industriais de Lacticínios, que 
na altura não foi aprovado, sendo ser considerado inoportuno por ainda não 
estar regulamentada a “organização corporativa da lavoura” com a qual teria 
de se relacionar. 

No imediato, ao nível da produção, estabeleceram-se normas sobre a sani-
dade e higiene do gado e dos estábulos (Decreto-lei n.º 28974, de 29.8.1938), 
preconizou-se a organização de centrais pasteurizadoras ou centrais leiteiras, 
que receberiam o leite destinado a consumo publico e seriam controladas por 
veterinários ou médicos, as quais seriam organizadas pelas câmaras munici-
pais, mas com poucos resultados práticos pois essas centrais não se instalaram 
de imediato (eram as habituais “medidas para o Diário do Governo”, dizia-se), 
embora surgissem algumas empresas particulares, que estabeleceram peque-
nas centrais na área de Lisboa e promoveram a venda de leite engarrafado, 
surgindo algumas marcas conhecidas, mas com reduzida cobertura: Alpina, 
Pensal, mais tarde, a Vigor).

3. A designada organização corporativa da lavoura só veio a público em 
1939 (prevista pela Lei n.º 1957, de 20.5.1937, só foi regulamentada cerca de 
dois anos depois, pelo Decreto n.º 29494, de 22.3.1939). Essa organização rea-
lizava-se agora pelos grémios da lavoura, de base concelhia, como organismos 
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primários de orientação e disciplina da atividade agrícola dos agremiados, pro-
mover a cooperação, auxiliar os agremiados na aquisição e venda de produtos, 
colaborar com os organismos superiores da tutela, etc., podendo criar caixas 
de crédito agrícola e cooperativas de cooperação e consumo, bem como outras 
formas de cooperação, incluindo as mútuas de gado. 

Nesta altura, foi criada também a Junta Nacional de Produtos Pecuários 
(JNPP), através do Decreto n.º 29749, de 13.7.1939, organismo superior, com 
a função de promover a consciência corporativa, coordenar e disciplinar a 
produção e comércio do sector (carne, lã e leite), regular preços. Incluindo na 
sua orgânica uma secção de lacticínios, tinha já uma doutrina no preâmbulo, 
com um conjunto de preocupações: a queda do preço do leite e derivados; 
os stocks imobilizados de queijo e manteiga, sublinhando a importância do 
mercado ultramarino para o escoamento; a indicação para qualificar e concen-
trar as unidades industriais, sugerindo a criação de zonas de abastecimento 
industrial, com base na produção ao redor da fábrica e transporte coletivo a 
organizar pelos grémios da lavoura, pelos grémios dos industriais ou pelas pró-
prias fábricas, o que levantava a questão do preço, que deixaria de ser formado 
livremente no mercado, daí a recomendação para que os preços fossem objeto 
de acordo intercorporativo. 

Entretanto, em 1939, os industriais voltaram a solicitar a constituição do 
seu grémio, que foi mais uma vez protelado com o argumento de inoportuni-
dade criada com a II Guerra Mundial. Mas, pela Portaria n.º 9733, de 10.2.1941, 
os industriais lá conseguiram as suas “zonas de produção”, a que acrescia a 
fixação administrativa dos preços do leite, com preços mais elevados para o 
consumo público e mais baixos para a produção industrial, este em função do 
teor de gordura, o que originou arbitrariedades, além de abusos por atraso nos 
pagamentos ou suspensão de recolha. Mas essa Portaria impunha também a 
fusão de fábricas, a fazer-se segundo plano da JNPP, o que aconteceu. 

No segmento da transformação, os dados estatísticos revelavam para o ano 
de 1939, uma excessiva pulverização de unidades fabris: 463 postos de des-
natagem e 261 fábricas em Portugal Continental, das quais 250 postos e 113 
fábricas só no distrito de Aveiro, o mais importante neste domínio. A indi-
cação para a concentração industrial, através dos organismos corporativos, 
liderados pela Junta Nacional dos Produtos Pecuários e no quadro do condi-
cionamento industrial, fez diminuir esse número, através da venda de alvarás e 
fusão comercial (ou não renovação de licença por falta de condições): “Das 261 
fábricas ficaram 56. E no distrito de Aveiro, onde eram 113, só sobraram 14”5. 
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Estas medidas não resolveram, porém, a produção e o abastecimento de 
leite tratado para venda em natureza, de distribuição complexa e onerosa e 
exigindo grandes quantidades de produto, pois os industriais apostavam tudo 
nos derivados, persistindo por isso a indisciplina e crises sucessivas, com cons-
tante variação de preços e falta de qualidade. E, a montante, não se verifica-
vam soluções estruturais na produção, apesar de um esforço de divulgação 
dos técnicos profissionais de agronomia, sendo a produção leiteira vista como 
uma atividade menor, de baixo rendimento, complementar da agricultura. 
Estas representações eram veiculadas para o poder político, nomeadamente 
na Assembleia Nacional, por deputados como Querubim do Vale Guimarães, 
nos debates sobre o abastecimento público. Na sessão de 18 de março de 1943 
(transcrita no Diário da Assembleia Nacional do dia seguinte), este deputado, 
aludindo a que “o preço do leite é o índice para estímulo da criação do gado 
leiteiro”, denunciava a supremacia dos industriais sobre o produtor agrícola: 
“Os industriais são de tal maneira possuidores de uma grandeza económica 
que esmagam o desgraçado lavrador daquela região. Esmagam-no e afrontam-
-no na sua pobreza”. Apontando como socialmente perigosa a situação, porque 
“não há melhor clima para a revolta do que o reconhecer uma classe que outra 
enriquece à sua custa, à custa da sua quase miséria”, apontava que “o mono-
pólio, verdadeiro monopólio, dessas concentrações industriais continua flage-
lando o lavrador, que se submete à situação injusta que assim lhe foi criada”. 
E apontava dados e situações concretas! 

Na sequência deste debate sobre a produção pecuária e de outras posições 
a favor das cooperativas, foram aprovados oficialmente no ano seguinte, em 
1944, múltiplos estatutos de cooperativas agrícolas, que funcionariam anexas 
aos grémios da lavoura, como forma de tornar operacionais estes organismos. 
O governo endossava, assim, aos produtores agrícolas a responsabilidade pela 
situação, autorizando a sua auto-organização. Na realidade, muitos destas coo-
perativas aprovadas acabaram por não funcionar no imediato ou só foram ati-
vadas tardiamente, dados os inúmeros obstáculos, pressões e vetos de bolso dos 
grémios, em função da inércia e/ou da pressão dos industriais de lacticínios. 

De qualquer modo, em 1945, alguns industriais já protestavam junto da 
JNPP contra as “cooperativas industrializadoras”, o que dificultaria o acesso 
à matéria-prima e quebrava as margens de comercialização na venda de 
manteiga e queijo flamengo, além de um alegada não-audição dos represen-
tantes da indústria por parte da JNPP. O ministro da Economia criou então 
uma comissão para estudar a reorganização da indústria de lacticínios. Na 
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sequência, em 1946, era, de novo, requerida a constituição do Grémio dos 
Industriais de Lacticínios, o que só foi atendido dez anos depois, por alvará 
de 30.11.1956. Entretanto, em reconhecimento das críticas ao sistema, o 
regime das zonas obrigatórias de abastecimento de leite às indústrias foi sus-
penso em 1947.

4. Continuava a faltar, portanto, a criação de uma rede de abastecimento de 
leite, o que se tornava gritante para os principais centros urbanos. Por isso, em 
1948, o Decreto-lei n.º 36973, de 17.7.1948, reconhecia a inconsequência da 
legislação anterior e conferia de novo à Junta Nacional de Produtos Pecuários 
“a disciplina e condicionamento económico da produção e comércio do leite, 
seja qual for a sua utilização”, permitindo que no capital das centrais pasteu-
rizadoras das câmaras municipais a criar pudessem participar as cooperativas 
ou as uniões de cooperativas até 30%. Começou aí o longo processo da Central 
Pasteurizadora de Lisboa, que só foi inaugurada dez anos depois (1958). Pelo 
meio, vária legislação foi resolvendo aspetos ainda não esclarecidos, desde o 
regulamento de abastecimento de leite a Lisboa (1952), o regulamento do sis-
tema de recolha de leites e natas quer para o abastecimento público quer para a 
indústria, o estabelecimento das condições higiénicas dos estábulos para vacas 
produtoras de leite destinado ao consumo público, as condições higiénicas 
mínimas de recolha e, finalmente, as condições em que a Câmara de Lisboa era 
autorizada a explorar a sua Central Pasteurizadora.

De entre essa legislação, ressalta o Decreto-Lei n.º 39178, de 20.4.1953, 
pela qual se estabelecia que a entrega de leite pelos produtores se faria em pos-
tos de recolha, com áreas de influência a definir em função de vários requisitos. 
Essa rede de postos de recolha e concentração era agora da responsabilidade 
dos grémios de lavoura, na instalação, manutenção e exploração, sendo o leite 
vendido coletivamente, qualquer que fosse o seu destino posterior – venda ao 
público em natureza ou para as fábricas com vista à transformação em man-
teiga, queijo ou outros derivados. Estas funções dos grémios podiam ser dele-
gadas em cooperativas que lhe estivessem anexas, o que explica a ativação de 
cooperativas que até então só existiam no papel, ou seja, como alvará registado. 
A distribuição e a fiscalização respetivas teriam a tutela da Junta Nacional dos 
Produtos Pecuários. 

O diploma referido tornou-se fundamental para a estruturação da 
rede de recolha de leite junto dos produtores que funcionou até muito 
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recentemente (1992), na medida em que estabelecia um exclusivo, pois, sub-
linhe-se, o leite para venda ao público ou às indústrias passariam a ser da res-
ponsabilidade dos grémios da lavoura ou das cooperativas anexas nas zonas 
que fossem sendo organizadas e como tal reconhecidas por despacho oficial: 
criava-se, assim, uma rede uniforme, embora de crescimento gradual, à medida 
que grémios e cooperativas se organizassem. Nesta medida, o citado diploma 
de 1953 tornou-se a “pedra basilar que permitiu disciplinar o circuito do leite, 
através das associações de produtores, ação indispensável à melhoria da quali-
dade e à organização dos abastecimentos”6.

Naturalmente que esta decisão governamental não foi pacífica, ela esconde 
a luta que se desenrolou entre produtores, de um lado, contra intermediários e 
fabricantes, do outro lado, com estes últimos a intervirem através do finalmente 
reconhecido Grémio dos Industriais de Lacticínios, com alvará de 30.11.1956.

 A intervenção de organismos corporativos como eram os grémios da 
lavoura suscitava críticas fundadas aos operadores comerciais e industriais, 
na medida em que o Estatuto do Trabalho Nacional, a lei base da economia 
que, desde 1933, que assegurava o entendimento entre o regime político e os 
agentes económicos, estabelecia que o Estado não podia assumir funções eco-
nómicas, limitando-se a uma função reguladora e fiscalizadora do mercado. 
Ora os grémios da lavoura eram de estatuto ambíguo, mas que alguns que-
riam ver como entidades públicas, do que se deduzia uma intervenção mais 
ou menos direta do Estado no mercado do leite. Por outro lado, tratava-se da 
concessão de um exclusivo, eliminando-se, portanto, a concorrência, era, na 
acusação que se lhe fazia, um monopólio… Daí que, em certas zonas indus-
triais, se apostasse em minar a eficácia da legislação, evitando a criação de 
“zonas organizadas”, fazendo com que os grémios não ativassem esta atribuição 
de recolha. Não se conformando com a retirada das suas antigas atribuições 
de área de recolha própria, onde podiam impor a sua vontade, os industriais 
pretendiam continuar a proceder às aquisições diretamente aos produtores, 
com as consequências nefastas que isso implicava em termos de fixação de 
preço, regularidade de recolha e pontualidade no pagamento, já atrás referidas. 
Tentativas de bloqueamento dos grémios verificaram-se em vários lugares, por 
exemplo em Oliveira de Azeméis, cujo grémio de lavoura, apesar de deter o 
alvará de uma cooperativa agrícola desde 1944, ficou longamente inativo, não 
obstante se inserir numa região com grande importância leiteira, ao que se 
sabe por pressão de personalidades ligadas aos industriais da região que dis-
frutavam de larga influência política (essa Cooperativa Agrícola de Oliveira de 
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Azeméis seria ativada em 1964, numa ação de força dos produtores contra o 
grémio local, alterando mais tarde, em 1977, a sua designação para Proleite – 
Cooperativa Agrícola de Produtores de Leite do Centro Litoral, C.R.L.) 

5. Na área de Lisboa, porém, os serviços da Direção Geral dos Serviços 
Agrícolas promoveram ações junto dos grémios de lavoura para a criação de 
cooperativas que pudessem assegurar a recolha do leite, promovendo ainda a 
constituição da respetiva “união”: assim se multiplicaram cooperativas locais e 
surgiu, em 1948, como órgão de cúpula (ou cooperativa de 2.º grau), a UCAL – 
União das Cooperativas Abastecedoras de Leite a Lisboa (compreendendo as 
cooperativas de Oeiras, Cascais, Sintra, Mafra, Loures, Vila Franca, Almada). 

No pós-guerra, alguns sectores do regime político mostraram-se mais 
abertos à emergência de cooperativas, sobretudo como forma de assegurarem 
linhas de especialização na produção e valorização de certos produtos, que os 
grémios, dada a sua cobertura generalista e reguladora dificilmente atingiriam. 
E, um pouco, por todo o lado as cooperativas leiteiras movimentavam-se: “as 
cooperativas leiteiras vão impor-se e obrigar os industriais a uma partilha do 
bolo. Numa disputa que ainda não terminou, as cooperativas ligar-se-ão pri-
meiro aos grémios da lavoura, para mais tarde entrarem em conflito aberto 
também com eles e algumas das respetivas federações por via da concorrência 
dos sectores leiteiros”7. 

Um sinal da conflitualidade com os industriais de lacticínios pode cap-
tar-se na longa intervenção do já referido deputado Furtado Mendonça na 
Assembleia Nacional (23 de março de 1956). Nessa intervenção, evoca as vicis-
situdes históricas da política do leite, evidenciando a excessiva pulverização 
desta atividade e a imposição da obrigatoriedade do licenciamento em 1928, 
mas, dez anos depois, em 1938, “registavam-se 255 fábricas – se fábricas se 
podem chamar – e 477 postos de desnatação no continente, ao mesmo tempo 
que na Madeira existiam 60 fábricas e 1100 postos”. A Junta dos Produtos 
Pecuários, entretanto criada, promoveu um processo parcial de reorganiza-
ção (Portaria n.º 9733, de 10 de fevereiro de 1941) e definiu zonas de abaste-
cimento às fábricas, verificando-se então fusões e concentrações e múltiplos 
encerramentos, existindo então já três cooperativas que pretendiam “instalar-
-se em zonas oficialmente atribuídas à indústria, ainda fortemente carenciada 
de matéria-prima”. E, perante a JNPP a promover encerramentos de fábricas e 
ao mesmo tempo a fomentar cooperativas, algumas das quais queriam abrir 
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unidades de transformação, comentava: “não sou contrário às cooperativas de 
criação espontânea; mas, como se promoveu uma organização que contrariava 
a outra e o ilustre avisante falou em desorientação… aqui deixo o meu reparo 
a semelhante desorientação […] surgiram atritos, formularam-se reclamações”. 

Furtado Mendonça critica depois a legislação que do seu ponto de vista 
tinha criado sobreposições com o estabelecimento das centrais leiteiras para o 
abastecimento público: “nada impede que as múltiplas centrais leiteiras a esta-
belecer por lei em todos os centros urbanos estendam a sua vasta rede através 
de todo o país e apanhem assim nas suas apertadas malhas quase toda a produ-
ção de leite, transformando em lacticínios as sobras cada vez mais volumosas 
e acabando por aniquilar a indústria apoiadas no preço relativamente elevado, 
estabelecido para o leite alimentar”. Critica ainda a oscilação legal e a conceção 
separada das indústrias de leite e de lacticínios: com o ministro Rafael Duque 
criaram-se as “zonas abastecedoras das fábricas de lacticínios”, praticando os 
preços fixados para a indústria, depois com o ministro Supico Pinto suspen-
deu-se o regime dessas zonas, ao mesmo tempo que se fixava um exclusivo 
para cada central leiteira entretanto criada em regime de duplo monopólio 
– o de zona de produção e o da indústria de tratamento de leite, com aspiração 
a um terceiro – o da distribuição. E ataca as cooperativas:

Mas, pelo Decreto-Lei n.º 39178, de 20 de abril de 1953, que regulamenta 
a recolha do leite destinado ao abastecimento público ou à indústria, criou-se 
um estado de coisas que, na prática, acaba por canalizar todo o leite para os 
postos de recolha das cooperativas, obrigando, por fim, todos os produtores a 
inscreverem-se nelas, o que certamente não esteve no espírito do legislador.

Repito: não sou adversário das cooperativas constituídas espontaneamente 
pelos interessados e até reconheço as vantagens da “cooperativa-baliza”, mas 
já não concordo com cooperativas obrigatórias, organizadas por intermédio 
do Estado, o que nos faz resvalar para as cooperativas generalizadas; e receio 
mesmo que haja quem aproveite a boa-fé de muitos para ir criando o ambiente 
propício aos seus planos de coletivização ou de socialização.

Perdida a personalidade, perdido o amor das nossas coisas, perder-se-á o 
amor da Pátria!

[…] Os industriais de lacticínios requerem, por grande maioria, a consti-
tuição do seu grémio, desde 1946, e ainda aguardam deferimento!

“A hora é dos que sabem o que querem”, disse um dia Salazar.
Retomemos a marcha: “para a frente na organização corporativa”! 8 
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Registe-se que o Grémio Nacional dos Industriais de Lacticínios viria a ser 
autorizado finalmente a 30 de novembro desse ano de 1956, sendo o mesmo 
Eng.º Alexandre da Silva Moreira Aranha Furtado Mendonça, na qualidade de 
sócio-gerente da Peres, Sousa & Campos (Leitaria da Quinta do Paço), para 
além de presidente da Câmara Municipal de Paços de Ferreira, um dos inte-
grantes da comissão administrativa nomeada pelo governo para esse Grémio, 
juntamente com o representante da Nestlé e dos Lacticínios MAF (sobre as 
posições deste Grémio, ver historial da ANIL – Associação Nacional dos 
Industriais de Lacticínios, sucessora do Grémio9). O Grémio para defender as 
suas posições passou a ter como consultor jurídico um especialista de renome 
e influente, Marcelo Caetano, que emitiu vários pareceres, levantando dúvidas 
nomeadamente contra o articulado do Decreto 39178, de 20.4.1953.

Entretanto, pressionada pela escassez de abastecimento, a Câmara 
Municipal de Lisboa concretizou sozinha a sua Central de Pasteurização (inau-
gurada em 1957), ficando, assim, responsável pela operação de tratamento, 
engarrafamento e encapsulamento (garrafas de litro, meio litro e quarto de 
litro), enquanto o respetivo abastecimento era entregue à UCAL – União das 
Cooperativas Abastecedoras de Leite de Lisboa, UCRL, e à sua rede de recolha. 
Os distribuidores para a venda ao público teriam de adquirir o leite tratado à 
Central, devendo obedecer a certas condições para o efeito, nomeadamente os 
respetivos depósitos deveriam ter armazéns frigoríficos de forma a manter as 
grades com garrafas a menos de 7º C. 

6. Entretanto, pela Portaria n.º 18186 de 2 de janeiro de 1961, o então minis-
tro da Economia, José do Nascimento Ferreira Dias Júnior, mandava proceder à 
reorganização da indústria de lacticínios. No seu relatório, desenvolvendo uma 
ponderada análise crítica, evidencia as rivalidades e interrogações que atraves-
savam a fileira do leite, os grupos de pressão e a variação das posições políticas 
que impediam a ativação de muitas cooperativas. Relembrando a reorganização 
parcial realizada pela Junta Nacional dos Produtos Pecuários, logo após a sua 
criação em 1939, Ferreira Dias mostra que continuava como um defensor da 
concentração industrial e do combate ao que ele chamava de “indústria de vão 
de escada”, visível na elaboração da Lei n.º 2005, de 14.3.1945 – Lei do Fomento 
e da Reorganização Industrial, de que foi autor e em nome da qual determina 
nova de reorganização do sector dos lacticínios. Relativamente às cooperati-
vas deixa vislumbrar pouca crença no seu sucesso, não as condenando, mas 
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remetendo-as apenas para uma ação de apoio aos produtores de leite (divulga-
ção de conhecimentos sobre rações, forragens, higienização do leite e melho-
ramento zootécnico e recolha de leite, eventualmente a distribuição de leite 
de consumo ou mesmo a criação de uma grande unidade industrial para esse 
efeito), mas sem beliscar as empresas industriais instaladas e o capital inves-
tido, facilitando-lhes o acesso ao leite como matéria-prima.

Tal como aconteceu com outros sectores, as diretivas de reorganização 
tornaram-se ineficazes, com a reorganização a fazer-se por si própria, em fun-
ção das imposições de mercado e das conjunturas político-económicas. Mas 
o Estado foi tomando algumas medidas. Assim, verificaram-se políticas de 
estímulo à produção, através dos “planos de fomento pecuário” (1962, 1965, 
1967), quer garantindo o escoamento do leite produzido pela rede de reco-
lha criada, quer pela política de preços do leite ao produtor e de margens de 
comercialização, quer ainda por uma política de subsídios aos equipamentos 
e fatores de produção (fertilizantes, rações). Promoveu-se ainda a melhoria do 
fundo genético do gado leiteiro, com a criação da Estação de Fomento Pecuário 
de Aveiro, em 1956, divulgadora da inseminação artificial. Procurava-se ultra-
passar o estigma da “vaca harmónio”, que engorda ou emagrece sazonalmente 
consoante a disponibilidade de forragens, para assegurar gado exclusiva-
mente vocacionado para a produção de leite, alimentado segundo prescrições 
científicas10. 

7. Com o crescimento do consumo de leite na área de Lisboa, a UCAL 
teve de alargar a recolha para assegurar o seu abastecimento, instalando novos 
centros de recolha e tratamento em Santarém, Caldas da Rainha e outros luga-
res. Na década de 60, essa procura de leite chegava à Beira Litoral, ancorando 
em Oliveira de Azeméis, em circunstâncias que nos ajudam a compreender a 
entrada em funcionamento da já referida Cooperativa Agrícola local (1964): 
tratava-se de iniciar a recolha do leite produzido no concelho para o entregar 
à UCAL, ou seja, escoá-lo para o mercado de Lisboa, a melhor preço do que o 
pagavam as indústrias da região. Foi o início de uma trajetória de sucesso para 
a Cooperativa, quer pela promoção de salas de ordenha coletiva, garantindo 
condições de higiene, quer pela posterior industrialização no tratamento de 
leite UHT (1973), de que foi uma das pioneiras. 

Outras centrais pasteurizadoras (ou, na sua posterior designação oficial, 
os Centros de Tratamento de Leite) se estabeleceram depois no País, com 
relevo para Évora (1956) e para o Porto (1964), abastecida pela União das 
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Cooperativas do Norte Litoral (Agros, em 1978), tal como se criou na Beira 
Litoral a Lacticoop – União das Cooperativas de Produtores de Leite de Entre 
Douro e Mondego, ou a UCALPA – União das Cooperativas de Leite no 
Algarve (1967).

O estímulo à produção era agora claro. No âmbito do “plano de fomento”, 
em 1965, o novo ministro da economia, Teixeira Pinto, concedeu uma ajuda 
financeira a fundo perdido, na ordem dos 300 mil contos, para benef ício dos 
produtores de leite da área de minifúndio (despacho 45/65, de 12 de março), 
o que, em articulação com outros meios, permitiu “montar e desenvolver as 
estruturas tecnológicas e administrativas de apoio à produção, transformação 
e comercialização” no âmbito das organizações corporativas que, ao serem 
extintas, em 1975, as legaram a algumas das organizações cooperativas que 
sobreviveram e se afirmaram com o regime democrático.11 

E, através do Decreto-Lei n.º 47710, de 18.5.1967, o governo reafirmava a 
disciplina das operações de recolha e concentração do leite através das organi-
zações da lavoura, enquanto representantes da produção, as quais mantinham 
o exclusivo, abrindo à concorrência as atividades a jusante, de transformação 
e distribuição (entidades comerciais, industriais ou as próprias organizações 
de lavoura). Nos pressupostos doutrinários do novo diploma reconhecia-se: 
“o movimento cooperativo dos produtores conhece uma nova dimensão”; “a 
elevação do nível de vida fez crescer os consumos e as exigências qualitativas 
do leite”; “é cada vez maior a intervenção do Estado na disciplina geral e no 
apoio financeiro que a produção solicita e não pode dispensar para atingir o 
equilíbrio económico do sector”. Reafirmava-se também a “necessidade de 
se respeitarem as cooperativas de produção, existentes ou a constituir, inte-
grando-as no serviço da rede geral da lavoura, na recolha, na concentração, 
na distribuição”. E, em reforço da unidade e eficiência do sistema, permitia-se 
que as associações cooperativas autorizadas para a recolha e concentração 
do leite pudessem proceder a essas operações relativamente a não associa-
dos cujas explorações ficassem dentro da respetiva área de influência, sendo 
ainda autorizadas a adquirir fora da sua área o leite indispensável, quando 
se situassem em centros deficitários. O articulado da lei estabelecia depois 
regras detalhadas sobre os processos operativos nos diversos domínios, quer 
no âmbito económico, quer no âmbito sanitário, incluindo a responsabili-
zação pelos atos de gestão das cooperativas e sua subordinação à disciplina 
corporativa. Entre outros pormenores, as organizações da lavoura deveriam 
adquirir os veículos de transporte que, em cumprimento da lei, as empresas 
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industriais ou comerciais dispunham localmente para transporte do leite 
e que deixaram de ter aplicação em consequência do estabelecimento das 
redes de recolha. Os preços continuavam a ser fixados pelo governo e a preo-
cupação fundamental da legislação era garantir o abastecimento de leite aos 
centros de consumo. Este quadro permitiu a dinamização das cooperativas e, 
em muitos casos, a sua independência face aos grémios da lavoura, às vezes 
de forma conflitual. 

A grande revolução na distribuição e abastecimento de leite chegaria 
então nos inícios dos anos 70, com o leite ultrapasteurizado UHT e as emba-
lagens Tetra Pack, responsáveis por uma larga ampliação da duração do leite 
e sua comercialização em larga escala, permitindo às cooperativas e/ou suas 
uniões capitalizarem para encetarem novos voos, atingindo depois o fabrico 
de derivados. 

8. Já depois da revolução de Abril, o Decreto-Lei n.º 138/79, de 18 de Maio, 
manteve o princípio do exclusivo de recolha de leite pelas cooperativas, mesmo 
depois de terminada a organização corporativa dos grémios da lavoura. Só 
mais recentemente a integração europeia veio colocar em causa o sistema de 
recolha de leite em vigor, dado o respetivo modelo económico assentar na pre-
valência do mercado e na liberdade de circulação. A implementação do novo 
modelo de liberdade de recolha foi prevista por fases: a partir de 1 de Janeiro de 
1987, as empresas industriais não cooperativas podiam recolher 25% das suas 
necessidades de matéria-prima face à capacidade instalada, volume a duplicar 
e a triplicar em 1988 e 1989, com a liberalização total a ocorrer em 1 de Janeiro 
de 1990. Estava-se no limiar de uma nova era, à qual os operadores cooperati-
vos teriam de se ajustar para garantirem a sobrevivência das suas organizações 
perante a previsível afluência de outros operadores europeus, num sucedâneo 
de desafios que continuam a suceder-se no presente e que se traduziu na orga-
nização comum de entrega do leite das grandes cooperativas e uniões a uma 
nova empresa criada para o efeito – a Lactogal. 
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*	 Investigadora do Histagra, Dpto. de História Contemporânea e da América, USC.

Las políticas de planeamiento agrario durante el franquismo, 
una aproximación inicial a través del “Plan Coruña”

araceli freire cedeira*

Durante el franquismo, las políticas regionales de planeamiento agrario, 
diversas tanto en número como en contenidos, fueron la respuesta que el régi-
men encontró a las necesidades económicas y sociales del momento. Unas 
necesidades presididas por el desequilibrio interregional entre aquellas áreas 
industrializadas y las que todavía se encontraban subdesarrolladas o en vía de 
desarrollo.

El régimen franquista tenía conciencia de la gravedad del problema, es 
más, incluso existen estudios de época sobre el desarrollo agrario e industrial 
por regiones, tal como el Proyecto de desarrollo de la Región Mediterránea. 
España, realizado en 1959 por el Instituto de Estudios Agro-Sociales. En él se 
clasifica el territorio español en cuatro áreas de mayor a menor desarrollo agra-
rio e industrial: la primera, sería la Región Nordeste y Cantabria, seguida por 
el Alto Ebro y Levante, a continuación Andalucía, Galicia y el Alto Duero, para 
finalmente hacer referencia a las regiones menos desarrolladas: el Ebro Medio, 
Región Central y Extremadura. 

A la vista de tales resultados la lógica del régimen demandaba una polí-
tica orientada a la disminución de las diferencias entre lo que creían la España 
industrial, rica y productiva, y la España pobre, rural y atrasada. Esta llegó 
con el Decreto de 21 de enero de 1946 y la Ley del 18 de diciembre de este 
mismo año. Ambas elaboraciones legislativas supusieron el nacimiento de la 
Secretaría General para la Ordenación Económico-social, que actuaba a través 
de las Juntas Provinciales de Ordenación confeccionando planes, una vez estu-
diadas las necesidades y posibilidades de las provincias. 
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Por tanto, toda planificación se desarrolló en tres fases: en primer lugar, las 
provincias enviaban sus peticiones; a continuación, se elaboraba un programa 
que recogía las necesidades provinciales para finalmente dar paso a la publica-
ción definitiva del Plan. 

Entre los Planes provinciales no podemos dejar de mencionar la importancia 
de los diseñados para la provincia de Badajoz (1948)1 y Lérida (1949)2, segui-
dos en el tiempo por los Planes de las islas de Hierro y Fuerteventura (1951)3, 
Almería (1953), Costa del Sol (1955)4 o Cáceres (1957). Todos ellos se carac-
terizaron por poner en funcionamiento planificaciones diseñadas por diversos 
Departamentos ministeriales y, precisamente en este aspecto, es en el que difiere 
el Plan de Expansión Agraria de la Provincia de A Coruña, que dependía única-
mente del Ministerio de Agricultura y la coordinación de sus diversas Direcciones 
Generales5, en colaboración con servicios como el de Extensión Agraria.

No obstante, en este momento, no fueron únicamente los Ministerios los 
encargados del desarrollo regional sino que también fue notable la labor de los 
Consejos Económicos Provinciales, de mano de las Organizaciones Sindicales. 
Es más, a partir de 1958, el Gabinete Técnico del Consejo Económico Sindical 
Nacional tomará el relevo, al efectuar la labor antes encomendada a la Secretaría 
General para la Ordenación Económico-social6.

La filosofía dominante en cuanto a planificación se refiere fue la enunciada 
en diciembre de 1957 por el IX Pleno del Consejo Económico Sindical Nacional y 
posteriormente recogida en el Decreto de 13 de febrero de 1958, en el que se decía:

Es mayor el interés, aprovechando la experiencia lograda por los Planes 
Badajoz y Jaén, la formulación de Planes Regionales de ejecución inmediata 
encajados en un Plan Nacional de Desarrollo Económico en que se tengan en 
cuenta todos los aspectos que impulsen el desarrollo económico de las zonas 
transformadas y abarquen la plena utilización de sus recursos naturales.

A ello se une que a partir de este momento ya no sólo se atienden a las 
necesidades de provincias aisladas sino que se pretende agrupar provincias 
homogéneas en los planes y fomentar las relaciones económicas interprovin-
ciales con el fin de pasar al siguiente escalón, que sería dicho Plan Nacional. 

En esta coyuntura nace el Plan de Expansión Agraria de la Provincia de 
A Coruña que no sólo se dirige a dicha provincia sino que extiende su influencia 
a la vecina provincia de Lugo7. En las líneas que siguen ahondaremos en el 
sentido y significado de esta experiencia planificadora concreta.
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El Plan de Expansión Agraria de la Provincia de A Coruña

El Plan Coruña o Plan de Mejoramiento agrícola-pecuario es el resultado, 
como hemos visto, de más de medio siglo de proyectos y planes del gobierno 
franquista. Dicho plan se llevó a cabo durante los años sesenta.

Su objetivo no fue otro que conseguir mejoras económicas en la región 
gallega. El mayor problema con el que se tropezó para mejorar y ordenar su 
economía fue la dispersión poblacional. Se trataba de una provincia con más 
de un millón de habitantes, compuesta por 93 municipios, 936 parroquias y 
11.702 lugares. Ello conllevaba que el 70% de la población estuviese asentada 
en núcleos inferiores a 250 habitantes. La pregunta clave que se realizaron fue 
¿cómo se puede dotar a todos estos núcleos territoriales de agua y servicios 
adecuados? Una situación que, sin duda, estaba afectando a su riqueza, porque 
en la visión del régimen, en caso contrario, sólo podrían llevar a cabo una eco-
nomía de consumo que no permitía obtener buenos rendimientos.

La extensión total de la provincia era de 790.200 Has. con una superficie útil 
de 740.000 que se distribuía de la siguiente manera: dedicadas a prados 55.000 
Has., a labradío 152.000, a pinar 205.000 y monte tojal 295.000. Las restantes 
33.000 Has se dedicaban a huerta, árboles frutales, monte raso, marismas, etc. 
El número de propietarios ascendía a 348.862; el de cultivadores a 117.000. Por 
tanto supone más de cinco millones de parcelas de un área y media. Ello signi-
ficaba que el agricultor disponía de una media de 4,5 Has repartidas: 1 Ha y 3 
a., a cultivos; el resto, a monte. 

Esta extrema división de la propiedad, según la visión de los técnicos impe-
diría la rotación completa y única de cultivo, además pese a la gran cantidad de 
agua disponible existían muy pocos regadíos. El resultado era que la producti-
vidad media por Ha., era muy baja, entre otras razones además de las aducidas, 
por la alta acidez de las tierras.

Está claro que por el planteamiento dado, el régimen perseguía una orien-
tación de la economía agraria a la ganadera y forestal, así presentaba a esta 
última como una de las principales riquezas de la provincia, mostrando su 
asombro por el hecho de que los agricultores no reorientasen su producción 
hacia la carne y la leche, que para ellos era “lo verdaderamente económico”, de 
ahí que una de las principales actuaciones del Plan que estamos analizando 
fuese la creación de praderas artificiales y pastizales, estableciendo la necesaria 
rotación con el resto de los cultivos y, al mismo tiempo, mejorando sus establos 
y todas las instalaciones auxiliares.
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Para remediar este desorden, al principio se crearon las explotaciones 
agrarias familiares protegidas y con ellas se dio a los agricultores la forma de 
obtener mayor rentabilidad. Más tarde, con la enseñanza de las mismas, se 
estudió y presentó al Gobierno el Plan de Expansión Agraria y Ganadera de 
la Provincia de La Coruña, que fue aprobado consignándose la cantidad de 
148 millones de pesetas anuales durante 15 años; 108 del Plan Nacional de 
Inversiones y 40 del Ministerio de Agricultura.

Constituye el eje donde se centra e irradia, a través de los distintos servicios 
y realizaciones, la redención del campesino coruñés y una decidida aportación 
para elevar su nivel de renta mejorando, por consiguiente, su vida8.

Instituciones encargadas de su puesta en funcionamiento

La organización de este planeamiento la realizó una Comisión Central 
dependiente del Ministerio de Agricultura9 y compuesta de: Presidente, el 
Secretario del Departamento; Vocales: los Directores Generales de Agricultura, 
de Montes, Caza y Pesca Fluvial, de Ganadería y del Instituto Nacional 
de Colonización, el Director del Servicio de Concentración Parcelaria, y 
Secretario, el Oficial Mayor del Ministerio. De la mencionada Comisión depen-
día la Comisión Provincial de Coordinación, la cual estaba constituida por: 
Presidente, el Gobernador Civil de A Coruña; Vocales: los Jefes de la Jefatura 
Agronómica Provincial, Distrito Forestal y Servicio de Ganadería en dicha 
provincia, el Subdelegado del Instituto Nacional de Colonización, el Delegado 
Especial del Servicio de Concentración Parcelaria, el Presidente de la Cámara 
Oficial Sindical Agraria, la Unión Territorial de Cooperativas del Campo, dos 
agricultores y, tras la ampliación, un miembro del Patrimonio Forestal del 
Estado. 

Las funciones de la Comisión Central fueron variadas. La primera de las 
mismas consistía en proponer al Ministro las directrices generales para el desa-
rrollo del Programa y vigilar el cumplimiento de las mismas, fijar el programa 
anual de trabajos, formular el proyecto de presupuesto anual de gastos, infor-
mar al Ministro del desarrollo del Programa.

Por su parte las funciones de la Comisión Provincial de Coordinación fue-
ron: estudiar y proponer a la Comisión Central el programa de trabajos anua-
les, servir de enlace entre los diferentes servicios provinciales del Ministerio 
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coordinando su actuación, dar informes a la Comisión Central de los progra-
mas aprobados, difundir estos programas e informar a los agricultores y cum-
plir las órdenes, acuerdos y resoluciones que se dicten por el Ministro o por la 
Comisión Central.

Objetivos perseguidos

Los trabajos se centraron en la consecución de nueve objetivos 
fundamentales:

1. 	 Llegar a la roturación y puesta en cultivo o repoblación forestal, en 
cada caso, de las grandes extensiones de terrenos incultos o a tojal.

2. 	 La regeneración y mejora de los pastizales y praderas de la provincia.
3. 	 La concentración de la propiedad.
4. 	 El establecimiento de las mejoras que, en cada caso, pudiesen presen-

tarse y que debían tender al aumento de la productividad del terreno 
(regadío10, desecación de marismas)  o a mejorar la conservación y 
aprovechamiento de los productos agrícolas o ganaderos (silos, estiér-
coles, establos, industrias derivadas, etc.).

5. 	 Mejorar la ganadería por cambio gradual del ganado con ejemplares de 
importación nacional o extranjera.

6. 	 Establecer industrias agrícolas y ganaderas para transformar los 
sobrantes y así poder absorber la mano de obra. Además debe ser capaz 
de dotar de la extensión mínima rentable a los agricultores, razón por 
la cual “sobran 35.000 familias, es decir, 175.000 personas”.

7. 	 Conseguir una mayor fluidez y abundancia en las concesiones de cré-
ditos a los agricultores.

8. 	 Incentivar la mecanización cuando la extensión de fincas fuese aconse-
jable. En muchos casos, dada la pequeñez de las explotaciones, de tipo 
colectivo a través de las Hermandades o Cooperativas.

9. 	 Realizar una serie de actividades divulgativas, editando todo tipo de 
folletos al respecto y organizando conferencias sobre las siguientes 
temáticas: campaña de praderas artificiales, instrucciones para renovar 
un prado, para transformar un monte en prado y para la preparación 
del terreno para el establecimiento de praderas artificiales, entre otras.



144

ORGANIZAR O PAÍS DE ALTO A BAIXO 

Ante estas iniciativas del Estado, el campesinado no siempre respondió 
como el Estado pretendía. Las razones aducidas por las autoridades para expli-
car su oposición fueron las siguientes:

 
la idiosincrasia del agricultor gallego, muy apegado a su rutina y dif ícil 

de convencer, y la extrema subdivisión de la propiedad que paraliza cualquier 
acción masiva, al tener que convencer y poner de acuerdo a 10 o 15 propie-
tarios por ha como mínimo. Otro de los escollos más fuertes es que sólo está 
registrada la propiedad de un 9 por ciento y en el resto son documentos parti-
culares de dudosa legalidad11.

Aunque en la propaganda oficial, la visión dada por el Estado fue bastante 
diferente:

Cuando este agricultor ha visto al personal de Extensión convivir con él en 
los pueblos, compartiendo sus mismas inquietudes y ayudándole a resolver sus 
problemas, se ha dado cuenta de que «los de Extensión» son sus amigos, y unos 
amigos incondicionales que están siempre dispuestos a orientarle y ayudarle 
desinteresadamente. Se ha conseguido así ganar plenamente la confianza de 
los agricultores, y los resultados que se logran con ello son sorprendentes: el 
agricultor modifica, con gran facilidad, prácticas ancestrales y busca constan-
temente al Agente de Extensión12.

Por tanto, aquí reside el principal punto débil de la planificación, su carácter 
autoritario y la ausencia de toda planificación didáctica, cultural, propagandística, 
que hubiese permitido conseguir la adhesión de la población y su capacitación 
para llevar a cabo el esfuerzo que se le demanda a cambio de muy poco. Según 
la visión del régimen era el desfase entre el nivel profesional de la población y 
el nivel técnico de la economía lo que comprometía el desarrollo, pero no era 
capaz de observar que el desarrollo vendría dado únicamente por la adhesión 
y colaboración de la población. En su mentalidad predominaba la máxima 
“un organismo planificador no es un instituto de coyuntura, sino un centro de 
mando”13 pero más correcto sería lo propugnado por Jean Moulias en su tesis 
doctoral y en referencia al Plan Badajoz: “el desarrollo de una región no es un 
simple problema contable. Es toda una sociedad la que es preciso transformar”14.

A pesar de todos los problemas el programa estaba dando algunos frutos, 
un ejemplo de ello lo constituye el hecho de que en el año 1959 el parque de 
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tractores contaba con un total de 121 y en 1962, éste ascendía a la cifra de 
972, causando la baja de 13.500 bueyes. Al final de los quince años fijados para 
el Plan se esperaba la mejora del nivel de vida de las familias campesinas, el 
establecimiento de industrias cárnicas y lácteas y para tal fin, incluso en este 
momento, se inició la creación de un Centro de Investigación de Estudios 
Agropecuarios donde formar a los campesinos (escuelas de quesería, ordeño, 
elaboración de mantequillas, etc), imprimiendo, de este modo, mayor velocidad 
a las mejoras.

Racionalidad del Plan Coruña

El Plan Coruña tiene una racionalidad muy heterogénea más allá de la 
difundida por la propaganda oficial del Régimen. Los factores principales fue-
ron los siguientes:

En primer lugar no podemos dejar de mencionar la importancia de las 
influencias extranjeras, presididas en el plano ideológico por la bonifica inte-
grale15 de la Italia de Mussolini y la water’s police de los EEUU.

El miedo a la escasez de alimentos tal como había sucedido los años cua-
renta y cincuenta. En este sentido la transformación en regadío fue una buena 
opción para aumentar la cobertura alimentaria española. Con esta finalidad 
también se llevaría a cabo la empresa colonizadora, contribuyendo a fijar 
población sobre el terreno, frenar la emigración y aumentar la mano de obra. 
No obstante, esto objetivo inicial fracasó en el caso coruñés. Con el fin de aca-
bar con otra lacra de la posguerra, el aislamiento exterior, también era nece-
sario llevar a cabo políticas de mejora, de “lavado de cara” hacia el exterior e 
incluso, hacia el interior. Su objetivo era presentar un régimen que perseguía 
el desarrollo local y tenía como escaparate principal el Plan Badajoz y como 
secundarios el Plan Coruña y otros.

Por último debemos hacer referencia al desarrollo de las fuerzas producti-
vas. En boca del propio régimen “la redención de zonas donde exista un noto-
rio desequilibrio entre sus riquezas naturales y el aprovechamiento actual de 
las mismas”.
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Primeras realizaciones

Las primeras realizaciones del Plan de Mejora Agro-pecuaria de la provin-
cia de A Coruña se centraron en trabajos de concentración parcelaria, cum-
pliendo con esa ideología corporativa propia del franquismo de posguerra. 
Inicialmente se habían planeado un total de 250.000 Has., aunque finalmente 
sólo pidieron esta mejora un total de propietarios cuyas explotaciones ronda-
ban las 170.000 Has.  También se construyeron caminos, se les ayudó a la crea-
ción de regadíos y se les intenta convencer de establecer praderas en tierras 
dedicadas a tojal. Pero, el Estado no tenía en cuenta que el tojal era la base del 
sistema de fertilización de las tierras de producción.

En cuanto a la mejora ganadera, se establecieron dos Centros Primarios de 
Inseminación Artificial, uno en Santiago de Compostela y otro en Betanzos, 
en él se instalaron sementales y toda clase de instalaciones modernas. Por otro 
lado, se crearon más de cincuenta Centros Secundarios y actuaron seis circui-
tos volantes de inseminación. También se repartieron sementales escogidos 
a paradas particulares, se comenzaron a vigilar las enfermedades del ganado 
vacuno que provocaban esterilidad, se implantó el control lechero y los libros 
genealógicos para valorar la descendencia e, incluso, se adquirieron vacas 
nacionales y extranjeras para sustituirlas por la raza rubia gallega, que creían 
degenerada. Todo ello nos lleva mantener que las principales actuaciones del 
Plan se orientaron a la mejora ganadera. A ello cooperó definitivamente el 
incremento de pastizales y el mejor precio alcanzado por la leche en el mer-
cado tras la instalación de la Central Lechera de La Coruña16.

La repoblación forestal fue una de las actuaciones u objetivos del Plan que 
menos convenció a la población rural coruñesa. Según los informes proceden-
tes de los diferentes organismos estatales dichas dificultades procedían prin-
cipalmente de los ganaderos por el hecho de no disponer de los pastos sufi-
cientes. Sin embargo, la problemática era un tanto diferente, los campesinos 
no estaban dispuestos a ceder al estado los montes que eran de su propiedad 
y así lo habían sido durante siglos, se trataba de los montes vecinales en mano 
común, a donde fundamentalmente se dirigieron las acciones repobladoras.

Otro de los pilares de la planificación franquista había sido la transforma-
ción de terrenos de secano en regadíos y en la colonización de zonas extensas17, 
latifundistas18. Pero de nuevo, el caso coruñés sería particular.

En esta provincia del noroeste peninsular las tierras apenas experimen-
taron variaciones en lo que a conversión en regadíos se refiere. El aumento 
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del mismo fue escaso, pues solamente se transmitieron cuatro expedientes en 
la Comisaría Hidráulica del Norte de España, afectando a seis hectáreas de 
terreno. Por otro lado, el Instituto Nacional de Colonización, a través de reali-
zaciones de la citada ley de colonizaciones de interés local, concedió 72 auxi-
lios de regadío lo que supuso únicamente la conversión de 73 hectáreas.

Con el fin de tener una idea cabal de las actuaciones realizadas tomaremos 
como referencia el año 1962:

REPOBLACIONES

AYUNTAMIENTO UNIDADES DE OBRA 
(en Has.)

Aranga 28

Ortigueira 680

Oza dos Ríos 30

Pontes de G. Rodríguez 34

Sobrado 5

Tordoia 120

Vimianzo 188

TOTAL 1085

REPOSICIÓN DE MARRAS

AYUNTAMIENTO UNIDADES DE OBRA 
(en Has.)

Camariñas 200

Carnota 300

Lousame 30

Muros 10

Ortigueira 410

Somozas 90

TOTAL 940
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CULTIVO DE VIVEROS

AYUNTAMIENTO UNIDADES DE OBRA 
(en a.u.)

Boiro 170

Coristanco 260

Dodro 100

Mazaricos 300

Monfero 140

Porto do Son 30

TOTAL 1000

CONSERVACIÓN DE PASTIZALES

AYUNTAMIENTO UNIDADES DE OBRA 
(en Has)

Aranga 148

Cedeira 28

Curtis 78

Mazaricos 45

Pontes de G.Rodríguez 88

Sobrado 25

Somozas 8

TOTAL 420
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CREACIÓN DE PASTIZALES

AYUNTAMIENTO UNIDADES DE OBRA 
(en Has)

Aranga 20

Capela 70

Cedeira 107

Cerceda 20

Coristanco 75

Irixoa 10

Lousame 12

Mazaricos 55

Ortigueira 127

Pontes de G. Rodríguez 10

Pobra 18

Porto do Son 29

Sobrado 15

Somozas 20

Toques 63

TOTAL 651

CONSTRUCCIÓN CASAS FORESTALES

AYUNTAMIENTO UNIDADES DE OBRA 

Aranga 1

Porto do Son 1

TOTAL 2
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CAMINOS

AYUNTAMIENTO UNIDADES DE OBRA 
(en km)

Aranga 11.2

Boiro 4.2

Ortigueira 5

Pobra 2

Porto do Son 6.7

Rianxo 4.4

Sobrado 2.9

TOTAL 36.4

DESLINDES en Has

Aranga 131 Outes 68

Camariñas 1142 Oza dos Ríos 582

Carnota 556 Porto do Son 1149

O Ferrol 705 Rianxo 495

Lousame 1723 Riveira 504

Mazaricos 247 Rois 44

Muros 575 Sobrado 1459

Noia 112 Tordoia 418

Ordes 220 TOTAL 10 130

Fuente: AHRG (A Coruña), Fondo Gobierno Civil, G-3946.Aunque el objeto de este trabajo sea la 
intervención del Plan Coruña en la mejora agraria y ganadera de la provincia no podemos dejar 
de mencionar su intervención en otros sectores como la pesca, la industria y el turismo que 
finalmente acaban incidiendo sobre el desarrollo del sector agro-pecuario.



151

LAS POLÍTICAS DE PLANEAMIENTO AGRARIO DURANTE EL FRANQUISMO...

La segunda riqueza en importancia de A Coruña fue la pesca. Entre las 
deficiencias de esta industria se encontraban: las viejas embarcaciones con 
cascos de madera, la utilización de pertrechos anticuados, la falta de elementos 
de investigación y estudio o la inexistencia de una carta marisquera. Con el 
fin de obtener una mejor formación que solvente esta problemática se creó la 
Universidad Laboral Marítimo Pesquera de A Coruña, se aprobó una Ley de 
Protección de la Flota Pesquera para la que se consiguieron créditos por un 
importe de cien millones de pesetas destinado a embarcaciones de altura y un 
crédito de 71 millones para la flota de bajura. Además el Estado proyectó en 
1963 un parque ostrícola en la Ría de Noia, se instalaron salmoneras, puentes 
colgantes para pescadores, pasarlas, caminos, cotos fluviales, etc. Todo 
contribuirá al aumento de la riqueza y constituirá una atracción turística más.

La provincia, en este momento contaba con 3.707 industrias. Por lo tanto, 
se ha pasado de un índice de industrialización de 100 en el año 1950 a un índice 
de 246 en 1962. Este proceso se verá fuertemente potenciada con la puesta en 
funcionamiento de la Refinería de Petróleos, la construcción de una fábrica de 
abonos que aproveche los subproductos de la refinería y una planta distribui-
dora de butano.  Todo ello incidirá en el despegue del puerto coruñés como 
receptor y emisor de los refinados, abonos, etc.  Por otro lado, el complejo 
industrial del Ferrol del Caudillo se enriqueció con la instalación de un gran 
dique seco19. 

Concluyendo, la renta per capita, según datos estatales, sufrió un aumento 
desde 1958 que se establecía en 11.903 a 17.800 en 1962. En este año también 
se crearon 3.301 nuevos puestos de trabajo, aún así, proseguía la emigración20.

Este trabajo es, de manera somera y apoyado en las fuentes, el análisis des-
criptivo de un plan económico que marcó el desarrollo de la provincia coru-
ñesa durante los años sesenta y setenta del pasado siglo y del que podemos 
extraer las líneas esenciales de la política agraria del franquismo: intervención, 
industrialización y control de la mano de obra, todo ello enmarcado en un 
agrarismo ideológico propio de la misma Falange, pese al propugnado y publi-
citado afán industrializador característico de la segunda etapa del franquismo.
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Este capítulo vai abordar a vida quotidiana do Grémio dos Armadores da 
Pesca da Baleia (GAPB), grémio de inscrição obrigatória instituído pelo Estado 
Novo em 19451. O principal objectivo será compreender como o GAPB interfe-
riu no circuito de captura, transformação e venda dos produtos de um pequeno 
subsector industrial. Será necessário entender as causas e contexto da inter-
venção corporativa inicial, identificar a representação interna dos interesses 
patronais e analisar a comunicação escrita estabelecida entre a organização, o 
aparelho de Estado e os agentes económicos privados. 

O exercício enquadra-se na problemática central do uso de ideias corpora-
tivas na construção das bases económicas, sociais e políticas dos regimes auto-
ritários. Não se trata, neste caso, de descobrir se os propósitos doutrinários da 
“economia autodirigida” pelas corporações foram ou não atingidos, mas veri-
ficar o uso instrumental de um grémio obrigatório como espaço de cooptação 
de interesses sociais para a direcção política do Estado. 

Recentemente, a corporativização das actividades produtivas tem sido 
debatida por diferentes autores como uma parte significativa do processo de 
institucionalização do Estado Novo2. Nuno L. Madureira considera que, frente 
ao impacto da crise da economia internacional no início dos anos trinta, o 
Estado revelou um “empirismo organizador” na criação progressiva da orga-
nização corporativa, sobretudo nas actividades de produção de bens do sec-
tor primário e da exportação, adaptando as decisões governamentais às rei-
vindicações patronais de carácter proteccionista3. Já Fernando Rosas, diag-
nosticando também um “casuísmo pragmático”, considera que a “crescente 
tentacularidade” da organização corporativa seria o “instrumento central da 
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regulação autoritária e totalizante do Estado”4. Neste sentido, a regulação ver-
tical e autoritária de certos subsectores produtivos não seria só uma repro-
dução dos interesses patronais, mas também uma forma de liquidar autono-
mias sindicais e capacidades reivindicativas. Álvaro Garrido tem chamado a 
atenção para a necessidade de comparar os usos políticos da ideia corporativa 
enquanto instrumento de reorganização da economia liberal debaixo de inte-
resses oligárquicos do Estado autoritário em construção. Na análise de cada 
actividade produtiva intervencionada, será conveniente atender aos conflitos 
de interesse dentro do sector mas também às circunstâncias de crise nos mer-
cados internacionais5. Numa perspectiva mais alargada e comparada, António 
Costa Pinto considera o corporativismo, tal como os partidos únicos, os ele-
mentos transnacionais das ditaduras entre guerras, com poderosas transferên-
cias internacionais, como demonstra, entre outros, a influência italiana sobre 
Portugal. As ditaduras seriam regimes personalistas que, usando da vanguarda 
do corporativismo, criam ou adaptam instituições para serem o locus da coop-
tação de elites, de negociação e, por vezes, de decisão6.

Na análise do corporativismo “real e prático”, é pertinente examinar aque-
les organismos de base que teoricamente visavam a construção da harmonia 
entre o “capital” e o “trabalho”, e compreender, em cada caso, o que vem antes 
e depois: os argumentos para a corporativização de um determinado subsector 
e os resultados dessa transformação institucional. 

Dentro de um sistema institucional complexo, pulverizado e com múltiplas 
hierarquias, os grémios tinham, como sugere M. de Lucena, uma dupla função 
económica e social, na medida em que representavam interesses profissionais 
mas também tinham o dever de orientar a produção, disciplinar a concorrência 
e reforçar os sectores da “economia nacional”7. No caso específico dos grémios 
de inscrição obrigatória, eles parecem surgir quando a iniciativa privada não se 
interessa por uma estruturação corporativa, em actividades estratégicas ou em 
crise, ou ainda em casos de disputa entre o Governo e agentes de determinado 
sector. Estas organizações seriam, tendencialmente, executoras de um extenso 
intervencionismo económico que podia envolver a fixação e fiscalização de 
preços administrativos, a distribuição de matérias-primas, a organização dos 
transportes, venda e “propaganda” dos produtos, mantendo-se subordinados 
às tutelas ministeriais ou aos organismos de coordenação económica8. 

Em todo o caso, são poucos os estudos dedicados aos grémios obrigató-
rios. A análise de Álvaro Garrido sobre o Grémio dos Armadores de Navios da 
Pesca do Bacalhau, inserida na desconstrução historiográfica da “campanha do 
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bacalhau”, indica que a entidade patronal, apesar de largas competências legais, 
foi um “mero auxiliar da coordenação económica”, subordinado à gestão polí-
tica dos abastecimentos comandada pela Comissão Reguladora do Comércio 
do Bacalhau. A corporativização dos armadores seria apenas uma etapa de um 
projecto mais amplo que faria das pescas um terreno autónomo de mobili-
zação e fidelidade ao regime, com aspectos totalizantes, sustentado por uma 
encenação épica de “regresso ao Mar”, a obra social nos centros piscatórios e a 
liderança carismática de Henrique Tenreiro9. 

Mas terão todas as experiências corporativas feito parte de uma política 
totalizante? Os estudos de caso, e o estudo comparado em geografias alarga-
das, poderão distinguir, sem afirmar um relativismo excessivo, os conteúdos 
autoritários ou totalitários dos corporativismos históricos, atendendo às reac-
ções de grupos sociais diversos no território10. 

Este texto analisa uma realidade específica: a indústria baleeira. Praticada 
nas ilhas portuguesas do Atlântico desde as últimas décadas de Oitocentos, a 
caça ao cachalote (também conhecida como baleação) revela um extraordinário 
crescimento antes e durante a Segunda Guerra Mundial. Os óleos de cachalote, 
extraídos em terra com meios artesanais ou industriais, foram um produto tra-
dicional de exportação, tal como outros negócios insulares. A importância da 
baleação reside na distribuição dos lucros por comunidades de poucos recur-
sos e escassas alternativas ocupacionais, com elevada densidade populacional, 
pelo menos até aos anos sessenta do século XX11. 

De que forma é que a constituição do GAPB, em 1945, corresponde às aspi-
rações patronais formuladas durante a 2.ª Guerra Mundial? Qual a influência 
do modelo das pescas corporativas sobre um novo grémio de “armadores”? 
Quais as diferenças entre as competências legalmente atribuídas e o funcio-
namento quotidiano descrito pela comunicação escrita do GAPB? Que bene-
f ícios são concedidos pelo Estado em troca da corporativização dos interesses 
baleeiros?

A base empírica deste exercício será a lei orgânica do GAPB e os livros 
de Actas da Direcção e do Conselho Geral, desde a sua fundação até 1958. 
Acessoriamente, citaremos as circulares emitidas às delegações e agremiados, 
e os projectos, relatórios e estudos encomendados pelo organismo12. Embora 
quase unilaterais, estas fontes primárias apresentam duas vantagens. Pelo grau 
de informalidade – sobretudo das actas – é possível identificar a relação habi-
tual entre o grémio patronal e as “forças-vivas”, bem como os processos de 
consulta e decisão sobre variados aspectos da indústria; ao partirmos de baixo, 
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podemos descobrir as interdependências políticas entre as células de base e 
os organismos intermédios e superiores da administração e da organização 
corporativa13.

Numa primeira parte, analisamos o processo de institucionalização do 
grémio obrigatório, atendendo à transformação do mercado internacional e à 
concorrência interna durante o conflito mundial; de seguida, centramo-nos no 
funcionamento institucional do GAPB, a composição dos órgãos dirigentes e 
a pretensa regulação corporativa; antes de concluir, referimos os projectos de 
fomento movidos pela organização e as resistências dos seus agremiados. Ao 
ensaiarmos estas categorias de análise, esperamos que elas sejam replicáveis ao 
exame de outros organismos primários do regime autoritário.

1. 	 Segunda Guerra Mundial e concorrência interna: 
	 a institucionalização da organização corporativa

A formação do GAPB em 1945 obriga a discernir movimentos aparente-
mente contraditórios. Corresponde a um apelo prolongado da iniciativa pri-
vada para a constituição de uma entidade patronal sob a tutela do Estado; mas 
revela, também, a expansão de outros subpoderes na estrutura administrativa e 
na ordem das “pescas corporativas”. Além disso, a corporativização da baleação 
é um produto directo da intervenção estatal provocada pela Segunda Guerra 
Mundial. 

Ao contrário do que poderá ser defendido, a Segunda Guerra Mundial não 
terá sido a causa de industrialização da caça ao cachalote. O investimento em 
novas estruturas de produção começara antes, entre 1936 e 1938, devido ao 
aumento de exportações para a Alemanha desde 1934, aos ensaios de fabrico 
de óleos e farinhas do Instituto Português de Conservas de Peixe (IPCP) nesse 
período e, em particular, à inovação de Pedro Cymbron14, engenheiro e dele-
gado do IPCP na ilha de São Miguel, interessado em desenvolver o aproveita-
mento industrial com o financiamento da Caixa de Crédito Micaelense.

A 2.ª Guerra Mundial altera profundamente os mercados internacionais 
dos óleos de baleia e cachalote, com a paralisação dos concorrentes interna-
cionais e a mobilização das frotas estrangeiras para o esforço de guerra. Os 
óleos de cachalote ganham novos usos como materiais de guerra e substituto 
de combustíveis minerais. Em consequência, as exportações portuguesas 
para a Europa têm uma sobrevalorização espectacular e as capturas ganham 
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importância relativa. Em 1939, uma tonelada de óleo exportado valia em média 
1,11 contos; em 1942, ascendia a 8,83 contos. Em 1945, as capturas de cacha-
lote nos Açores e Madeira alcançam o máximo de 32% do total mundial15. 

Tal como a febre do volfrâmio no interior do país (embora noutras pro-
porções), a “guerra económica” internacional força uma corrida interna ao 
cachalote, demonstrada pelo elevado número de pedidos de entrada na indús-
tria, na maioria com estruturas artesanais de baixo custo16. O surgimento de 
novos agentes, muitos sem experiência, junto às dificuldades de importação de 
maquinismos, comprometia as iniciativas “industrializantes” dos anos trinta e 
dificultava a concentração dos meios de captura em redor das novas fábricas. 

Durante a Guerra, a acesa concorrência interna, os conflitos nos portos e 
as “lutas do mar” para arpoar os cachalotes são amplamente denunciados pelas 
autoridades marítimas. A disputa só é travada, em parte, pelo condiciona-
mento industrial, mecanismo proteccionista de regulação industrial imposto 
pela Ditadura militar durante a crise internacional no início dos anos trinta e 
tornado permanente pelo Estado Novo em 193717. 

Os resultados do condicionamento da indústria baleeira não são fáceis de 
interpretar. Revelam, sem dúvida, uma prática errática e a ausência de critérios 
coerentes a favor de uma substituição de estruturas artesanais por tecnologias 
modernas. Por um lado, por via do condicionamento, a indústria beneficia da 
formação de alguns monopólios informais (S. Miguel, Madeira, Faial), acei-
tando as reclamações dos industriais já instalados. Por outro, também rejeita 
algumas iniciativas industriais, protegendo explorações artesanais (Terceira e 
Santa Maria). Em alguns casos, como no Sul da ilha do Pico, o condiciona-
mento ampara as pretensões dos armadores locais para construir uma fábrica, 
em detrimento de dois investidores não locais, prorrogando sucessivos prazos 
de construção entre 1947 e 195418.

É neste cenário complexo – industrialização interrompida, concorrência 
e discrição do condicionamento industrial – que germinam os pedidos da 
iniciativa privada para adesão à organização corporativa. Até então não exis-
tira organização patronal ou associação de classe. O perfil de armadores era 
extenso e naturalmente disperso: agentes de navegação e do comércio import/
export insular; pescadores e funcionários públicos reunidos em sociedade; 
engenheiros voluntaristas e um importante industrial e comerciante metropo-
litano, Francisco Marcelino dos Reis19.

Logo em 1938, Pedro Cymbron dirigia uma representação ao Presidente 
do Conselho de Ministros onde, com uma fina retórica antiliberal, lamentava 
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a ausência de um grémio patronal e reclamava auxílio para “combater o pro-
blema da concorrência desregrada”20. Nos anos seguintes, a “ideia do Grémio” 
percorre a documentação privada. Perante o arbítrio decisório do condicio-
namento industrial e da Comissão Central de Pescarias, os novos industriais 
não defendiam a “autodirecção”, mas sim um assento nos organismos das tute-
las ministeriais que lhes desse menos vulnerabilidade21. Ainda em 1945, outra 
iniciativa privada. F. Marcelino dos Reis propõe a cartelização do comércio 
exportador com a sua firma a fixar preços de venda, rateios, manifestos e ges-
tão de stocks. Medidas semelhantes aquelas tomadas por alguns organismos de 
coordenação económica criados pelo Estado22. 

A ideia de formação de um Grémio aparece, assim, com bastante autono-
mia entre privados, perante os efeitos transformadores da Guerra. Ao mesmo 
tempo, os agentes privados estão esclarecidos quanto à natureza do Estado e à 
forma como dependem da sua autorização para constituir um novo espaço de 
representação de interesses. A nova organização, na perspectiva privada, visa 
a participação no sistema burocrático de regulação industrial (não a regulação 
em si) e, implicitamente, um lugar de destaque para os industriais mais fortes 
do subsector. Esta falta de ilusões quanto à possibilidade de uma “autodirec-
ção” decorre num período de consolidação do Estado Novo, em 1945, depois 
de uma aceleração da organização corporativa durante o conflito mundial, 
sobretudo com a criação de grémios concelhios que controlam os esquemas de 
abastecimento e racionamento de bens essenciais23. 

O processo de institucionalização seria, contudo, mais diverso. A euforia 
do negócio de guerra suscitara um conflito jurisdicional entre as tutelas da 
Marinha, que habitualmente geria os licenciamentos de novas armações, e da 
Economia (condicionamento industrial). A baleação era, desde o final do século 
XIX, uma “pesca” fiscalizada pelas autoridades marítimas. Em 1945, a orga-
nização corporativa dos armadores de diferentes pescas (Bacalhau, Arrasto, 
Sardinha) era já um terreno fortemente organizado e tutelado pelo Delegado 
do Governo. Seria, por isso, natural que a baleação estivesse permeável aos 
subpoderes consolidados neste segmento da ordem estatal. 

Existe, portanto, um confronto de expectativas entre aspirações patronais 
ligadas à indústria transformadora e a extensão à baleação do modelo das pes-
cas corporativas. A lei orgânica do GAPB, em 1945, faz prova da sua natureza 
ambígua. Podemos resumir o seu conteúdo em três ideias centrais: 
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 a) 	a subordinação à organização das pescas, desde logo na criação por 
decreto do Ministro da Marinha; pela obrigação de “cooperação” 
com a Junta Central das Casas dos Pescadores (JCCP) na realização 
dos contratos colectivos de trabalho (art. 11.º); pelos fins de criar uma 
mútua de seguros anexa ao Grémio (art.12.º); e pelos extensos poderes 
atribuídos ao Delegado de Governo (art. 20.º).

b) 	 os fins de “orientar, disciplinar e fiscalizar” são contrabalançados pela 
necessária cooperação com os Ministérios da Economia e da Marinha 
(art. 4.º); o Ministro da Marinha fixava o valor das cotas e a taxa sobre 
a produção de óleo (art. 22.º); o Grémio podia “representar” sobre a 
construção de embarcações e as modificações regulamentares ao 
M.  da Marinha (art. 37.º); e ficava subordinado ao Subsecretário de 
Estado das Corporações e Previdência Nacional em todos os assuntos 
relacionados com acordos de trabalho e comparticipação para 
instituições de previdência (art. 36.º). 

c)	 ainda lhe são, contudo, reservados amplos fins, como a atribuição de 
“crédito directo aos agremiados” (art. 5.º), “promover a federação de 
empresas” (art. 7.º), “organizar serviços estatísticos (art. 8.º) e “discipli-
nar e regulamentar […] as empresas já existentes ou a criar” (art. 10.º). 

2. 	 O funcionamento quotidiano do GAPB

O funcionamento institucional do GAPB requer uma análise sobre os 
aspectos fundamentais da sua vida financeira, a composição dos órgãos e o 
desempenho das suas competências. Importa, assim, compreender a extensão 
dos seus poderes, a relação com outras esferas administrativas e a representa-
ção interna dos agremiados. 

De acordo com os Relatórios e Contas anuais, a sustentabilidade financeira 
do GAPB dependeu quase em exclusivo das receitas provenientes de uma taxa 
de 10 centavos sobre o quilograma da produção de óleo. As receitas por outras 
vias (juros, quotas mensais e jóias de inscrição, passagem de certificados de 
garantia) serão sempre secundárias. Em períodos de crise, o GAPB chega a 
suspender a cobrança de quotas, mas sem nunca abdicar da cobrança integral 
da taxa sobre a produção. As despesas ordinárias, por sua vez, estão altamente 
concentradas no pessoal permanente e nas delegações. Tendo em conta a flu-
tuação do mercado exportador, as receitas do GAPB serão muito oscilantes e 
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obrigarão a sucessivas compressões de despesas. Os saldos das contas serão 
modestos. À semelhança de outros organismos da “organização nacional das 
pescas”, os saldos eram distribuídos em 25% por um Fundo Corporativo (que 
previa “financiamentos, aquisição de materiais ou outra aplicação, com o 
acordo do Delegado de Governo”), 25% para o saneamento financeiro da JCCP 
e 25% para o Fundo de Estudos. Embora as actas da Direcção revelem o recurso 
constante ao Fundo Corporativo para pequenos financiamentos à produção 
das armações baleeiras, as fontes são opacas quanto à sua dimensão e às possí-
veis transferências que recebe de outros organismos. 

Quadro I. Representantes eleitos do Conselho Geral do GAPB, 1949-1957. 

Círculos 
(Ilhas e Continente) Firmas /Anos

Continente, Madeira e 
Porto Santo

Empresa Baleeira do Arquipélago da Madeira. 
(1949-1957).

São Miguel e Santa Maria União das Armações Baleeiras de São Miguel Lda. 
(1949-1957)

Terceira e Graciosa Armação Baleeira Terceirense. (1949-1957)

Pico Atlântida Calhetense e União Lagense. (1949-1951)
Armações Baleeiras Reunidas e Atlântida 
Calhetense (1952-1957)

Faial e São Jorge Reis & Martins Lda. (1949-1957)

Flores e Corvo Maurício António Fraga Lda. (1949-1951)
António Caetano Serpa (1952-1954)
António Caetano Serpa & Filhos Lda. (1955-1957)

Fonte: Arquivo Histórico da Marinha, GAPB, Circulares enviadas à delegação marítima das Lages 
do Pico (1949-1957). 

O Conselho Geral concentrava os poderes deliberativos – rever e aprovar 
contas e orçamentos, votar propostas da Direcção, discutir reclamações e pos-
síveis sanções. Os agremiados que o compunham representavam um círculo 
territorial de empresas, e não de patrões, tal como previa a doutrina24. Uma pri-
meira leitura do quadro I indica, contudo, um número restrito de participantes 
no Conselho Geral, por oposição às duas dezenas de agremiados. O  registo 
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de presenças demonstra uma situação ainda mais perversa, com membros da 
Direcção a representar círculos de empresas. Esta configuração revela três pro-
blemas: a insularidade da indústria e a sede do GAPB em Lisboa; o controle 
oligopolístico do subsector; a sensibilidade à nova ordem industrial. A maioria 
que ocupa o Conselho Geral vive em Lisboa, longe do pulsar quotidiano da 
indústria. São representantes ou gestores das firmas que detêm a maioria das 
fábricas e as rédeas do negócio exportador. 

Ao lermos as actas do Conselho Geral, percebemos que o órgão não foi um 
espaço amplo de consulta e deliberação, mas, essencialmente, de legitimação 
das principais decisões25. É no Conselho Geral que se discute os novos regula-
mentos da caça do cachalote e de atribuição de financiamentos, os projectos de 
fomento dos anos 50 – todos elaborados com grande autonomia por membros 
do GAPB e seus consultores. Alguns projectos são criados pela Direcção, jul-
gando-os em causa própria. O segundo aspecto fundamental é que o Conselho 
Geral foi o espaço de excelência para o escrutínio do Delegado do Governo. 
Presente em todas as reuniões, o Delegado de Governo exerce a sua influência 
sobre as grandes questões sem ter que se debruçar sobre os assuntos quotidia-
nos que ocupam as reuniões da Direcção.

Ao Delegado de Governo, Henrique Tenreiro, competia o acompanha-
mento da actividade do Conselho Geral e Direcção, com direito a veto sobre 
as deliberações “lesivas do interesse do Estado” e outros poderosos meios de 
fiscalização, como a consulta do movimento comercial das empresas (art. 20.º). 
Embora não haja registos do uso de veto, a documentação não deixa dúvida 
quanto à influência consolidada de Tenreiro nos meios das pescas no segundo 
pós-guerra. As intervenções transcritas nas actas demonstram a preocupação 
em estender o modelo de organização e assistência social das “pescas nacio-
nais” e a pressão para a concentração das armações e abandono dos processos 
artesanais de transformação, sensível aos argumentos da nova oligarquia indus-
trial. Mas sem envolver as preocupações políticas de abastecimento alimen-
tar, a baleação será um terreno marginal na direcção política do Delegado de 
Governo. A maior atenção ao subsector será dada em período de crise, quando 
mobiliza avultados apoios financeiros para salvar a indústria; ou quando pro-
cura expandir a faina baleeira às “províncias ultramarinas”, numa estratégia que 
envolve interesses de outras pescas. 

A ligação do GAPB ao território são as Delegações nos portos insulares. 
Ao contrário de outros grémios obrigatórios de cobertura nacional, as delega-
ções são instrumentos de actuação e não de representação. Vigiam a instalação 
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de novas armações, cobram as cotas, emitem certificados, reúnem estatísti-
cas, distribuem abonos financeiros, comunicam as circulares aos armadores, 
reúnem-nos em momentos dif íceis e deles recebem representações e outros 
pedidos. Os Delegados do GAPB são os Capitães dos Portos e delegados marí-
timos que acumulam a função com a presidência das Casas de Pescadores. Esta 
opção – em vez da cooptação de elites ou grupos sociais locais para lugares de 
representação – acentua o carácter centralizador da acção corporativa das pes-
cas. No desempenho de tão largas funções estavam fortemente dirigidos pela 
Junta Central da Casa dos Pescadores26. 

O fulcro da actividade do GAPB está na Direcção. As reuniões deste órgão 
foram muito frequentes – uma média de mais de 40 reuniões anuais, com ten-
dência decrescente. O detalhe das actas permite-nos mergulhar no funciona-
mento quotidiano. Em cada reunião, a Direcção discutia os of ícios recebidos e 
apontava as deliberações para resposta. A autonomia é grande. O Delegado de 
Governo só é invocado para autorizar financiamentos de maior dimensão ou 
fazer contactos relevantes com a administração e organismos de coordenação 
económica. A sua vigilância é assegurada por um adjunto que, aparentemente, 
comparece a todas as reuniões, mas raramente intervém. A garantia de fideli-
dade é dada de outra forma. O Delegado de Governo parece dar um voto de 
confiança prolongado à Direcção. Apesar de competir ao Conselho Geral a sua 
eleição, o presidente e os vogais serão os mesmos que haviam sido nomeados 
pelo Ministro da Marinha entre 1945 até 196027. 

A actuação da Direcção centra-se em três domínios fundamentais: a parti-
cipação no circuito de produção (caça, transformação e comércio exportador), 
quer com medidas regulatórias autónomas, quer como executor do interven-
cionismo estatal; a regulamentação do “trabalho”, em cooperação com as Casas 
dos Pescadores; e a gestão de crises periódicas, em resultado da extraordinária 
flutuação das exportações. 

Embora o GAPB fosse constituído obrigatoriamente por todas as empresas 
baleeiras e fosse de sua competência “disciplinar e regulamentar […] as con-
dições de exploração da pesca” (art. 10.º), a análise dos trabalhos da Direcção 
supõe um papel meramente consultivo nessa fase primária do circuito. Os 
processos de licenciamento são abundantes nos momentos de alta do negócio 
exportador, como 1946/1948 e 1951/1952. Cada pedido de construção de uma 
nova canoa baleeira, transferência para outro porto, reabertura ou formação 
de uma armação, carece de autorização da Direcção de Pescarias, após a emis-
são do parecer do GAPB e de outras entidades. Tal como no condicionamento 
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industrial, o processo é de tal forma burocrático que se tornou, mais que uma 
vez, numa estratégia dissuasora28. Nos pareceres apresentados pelo GAPB, é 
de notar – pelo menos neste período, até 1958 – que não existem argumentos 
ecológicos de contenção do esforço de pesca. Os comentários casuísticos, apli-
cados à circunstância de cada ilha ou porto insular, revelam sobretudo preo-
cupações com uma concorrência excessiva e prevenção face a movimentos 
paralelos à ordem das novas fábricas. Enquanto os processos correm, o GAPB 
recebe numerosos of ícios de armações concorrentes que reclamam deferimen-
tos indesejáveis ou exortam à organização para emitir pareceres desfavoráveis. 
Nalgum caso, é o GAPB que, por intermédio dos Delegados, conduz as nego-
ciações entre armações para dissolver a concorrência e acordar a repartição do 
produto da caça29. 

Da mesma forma, pretendia-se que o GAPB estabelecesse serviços para 
regular “a forma de garantir […] um maior rendimento dos valores da pesca” 
(art. 6.º), bem como “promover a federação de empresas” (art. 7.º); mas em 
nenhuma fase do circuito encontrou tantos entraves30. A actuação do condi-
cionamento industrial revelou-se o “agente de corporativização” da indústria, 
ao substituir a imaginada cooperação entre produtores na disciplina da con-
corrência31. A decisão sobre entradas na indústria nunca deixou de pertencer, 
até 1954, aos despachos ministeriais do Ministério da Economia. Ainda assim, 
o Grémio é consultado e também recebe reclamações de agentes privados. 
Os pareceres desfavoráveis emitidos pelo GAPB referem, como argumentos 
habituais, o excesso de concorrência, a falta de capacidade financeira dos pro-
ponentes para adquirir as tecnologias modernas, a falta de experiência ou a 
presença, no mesmo território, de fábricas que já satisfazem a oferta de maté-
ria-prima. Além de processos morosos e dissuasórios, a direcção da organiza-
ção patronal nem sempre se entendeu com os seus pareceres, desdobrando-se 
em opiniões contrárias. No entanto, de forma geral, o papel do GAPB no pro-
cesso de industrialização não é de todo desprezível. O envio de circulares sobre 
novos maquinismos e usos industriais dos óleos, a assessoria jurídica para con-
tratos de aquisição de tecnologias no estrangeiro, as missões de estudo e os 
relatórios de visitas a outros países produtores foram um importante veículo 
de informação para as empresas insulares. 

A organização de serviços estatísticos sobre as capturas e a produção 
industrial, com o detalhe das variações mensais, tamanho de capturas e oscila-
ções entre centros industriais, comunicados nos Relatório e Contas anuais, terá 
sido um instrumento privilegiado para compreender a evolução assimétrica 
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da estrutura industrial, com diferentes níveis de produtividade na pesca e no 
rendimento das capturas, segundo o uso de tecnologias artesanais ou moder-
nas, em convívio até meados dos anos 50.Mas esta informação estatística 
não parece ter favorecido uma maior concentração da produção industrial 
nem uma maior previsão face às transformações do mercado internacional. 
A ausência de um mercado interno e a falta de previsibilidade sobre as varia-
ções da procura internacional acabaram por limitar os efeitos de possuir uma 
nova fonte de conhecimento estatístico. 

O comércio é, porventura, a área em que a regulação corporativa do GAPB 
mais se estendeu. Desde 1947, “em nome do produto e da sua aceitação no 
mercado mundial”, os despachos alfandegários de exportação passavam a 
depender de um certificado de qualidade emitido pelo GAPB, que podia regis-
tar todos os exportadores32. Aos certificados obrigatórios somaram-se os de 
origem, peso e análise, procurando substituir a prestação de serviços interme-
diários na fiscalização dos embarques33. O GAPB não foi além destas medidas 
para garantir a qualidade e alguma estabilidade nos mercados. O tabelamento 
de preços mínimos de exportação, prática tão comum a outros grémios subor-
dinados a programas políticos, só foi aflorado uma vez, mas sem resultado prá-
tico34. As operações comerciais de exportação e importação de matérias-pri-
mas foram sempre da responsabilidade da iniciativa privada. De resto, as actas 
da Direcção evidenciam um contacto muito frequente com as esferas admi-
nistrativas incumbidas da gestão do comércio externo – Conselho Técnico 
Corporativo (a partir de 1950 será a Comissão de Coordenação Económica), 
Direcção Geral do Comércio e Comissão Técnica de Cooperação Económica 
Externa. Ao GAPB é pedido que reveja e proponha alterações aos contingen-
tes de óleos inscritos nos acordos comerciais anuais, mas que também escla-
reça pedidos privados de importação de tecnologias, em especial no final dos 
anos 40, quando é mais intensa a contenção das importações. No entanto, 
o volume da comunicação escrita não deve ser ilusório. Apesar da consulta 
especializada, não houve diplomacia económica que salvasse a indústria das 
flutuações externas. Quase não houve contactos com o Fundo de Fomento de 
Exportação, criado em 1949 e vocacionado para o financiamento das exporta-
ções tradicionais35.

A regulamentação do “trabalho” – matéria complexa que merecia melhor 
desenvolvimento – é fortemente subordinada ao modelo da organização das 
pescas. Não foi, certamente, a prioridade do GAPB – os contratos colectivos de 
trabalho só serão celebrados entre 1953 e 1958, embora as primeiras minutas 
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datassem de 1946. Tal como noutras pescas, a preocupação dominante estava 
na fixação de um vencimento mínimo fixo, capaz de mobilizar os homens do 
mar, mais as soldadas variáveis em função da fortuna da pesca. Entre ilhas e 
arquipélagos, os costumes eram muito diversos e dif íceis de homogeneizar; 
havia firmas industriais, mas também sociedades cooperativas onde não se dis-
tinguia o “capital” do “trabalho”. O tempo tão dilatado de realização dos con-
tratos indica – e as actas corroboram – que não houve um ordenamento com-
pulsivo. Existiram processos negociais entre comissões de oficiais da Marinha, 
nomeados pela Junta Central da Casa dos Pescadores, e o GAPB; e entre os 
Capitães e delegados marítimos com os armadores insulares. Não é possí-
vel, através das fontes, compreender em que medida o Instituto do Trabalho 
Nacional e Previdência (INTP) atrasou ou sequer influenciou este processo. 
Também é dif ícil perceber a sua eficácia e fiscalização, à falta de registos de 
protesto dos baleeiros sobre incumprimentos.

A tentativa de estender o modelo assistencial e previdencial das “pescas cor-
porativas” ao universo da baleação revela uma certa distorção. É neste âmbito 
que mais se fazem ouvir as resistências patronais. Em 1953, só 3 das 29 arma-
ções baleeiras tinham cumprido com as contribuições para o abono de família, 
cujos encargos se elevaram a 262% das correspondentes receitas36. Em 1954, a 
Mútua dos Pescadores – onde estavam obrigatoriamente seguradas as embar-
cações baleeiras, depois de fracassado o projecto da “Mútua da Baleia” – lamen-
tava-se ao GAPB sobre a falta de pagamento dos recibos dos agremiados37. 

Finalmente, é no período de crise que a acção do GAPB se reforça. Entre 
1949 e 1950, a quebra da procura externa levou à paralisação de vários agremia-
dos. Através de uma transferência de 3 mil contos do Fundo de Abastecimento 
– graças à intervenção directa do Delegado de Governo – o GAPB compra a 
produção dos armadores e tenta colocá-la no mercado interno. Com o estalar 
da Guerra da Coreia em 1950 e nova explosão da procura externa, o GAPB 
comanda uma operação comercial de grande escala. Esta responsabilidade, 
junto à execução dos Planos de Fomento, vão tornar o organismo corporativo 
no principal credor da indústria ao longo dos anos 50. 

Desta análise retiramos duas conclusões preliminares. A composição dos 
órgãos do GAPB desvela a formação de uma oligarquia ascendente e uma con-
centração de decisões nos elementos da Direcção, servindo-se do Conselho 
Geral como espaço de legitimação e interacção com o Delegado de Governo. 
Esta ordem oligárquica é protegida e sancionada pelo Delegado de Governo, tor-
nando-se conservadora, até mesmo única. Em segundo lugar, a auto-regulação 
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corporativa é cerceada pela confluência de vários poderes administrativos: 
condicionamento industrial, regulação de acesso às pescarias pelo Ministério 
da Marinha e comércio externo não liberalizado. Essa coexistência, por vezes 
conflituosa, revela uma falta de gestão política sobre o subsector. Ao compilar 
dados estatísticos e controlar, só em parte, a etapa final do circuito – as condições 
mínimas legais dos óleos para exportação – o GAPB não introduz mudanças 
suficientes para erradicar as “lutas do mar” e normalizar a laboração industrial38.

3. 	 Fomento e reorganização industrial: projectos e resistências

A 2.ª Guerra Mundial expôs as fragilidades do tecido industrial português 
e serviu de alavanca a projectos nacionalistas de industrialização. Ferreira Dias 
refere, na doutrina e na lei, a necessidade de criar indústrias-base e reorgani-
zar os sectores pulverizados39. Os industriais a dirigir o GAPB parecem sensí-
veis a este discurso, condenando o uso de estruturas artesanais (que crescera 
no conflito) e comprometendo-se com a concentração industrial e a melhoria 
de qualidade dos produtos, servindo legitimamente o “interesse nacional” de 
aumentar exportações e combater a falta de divisas e o tradicional défice da 
balança comercial40. 

Apesar dos limites, o GAPB construiu ambiciosos projectos de fomento. 
Desde 1947, planeia com detalhe e autonomia o novo regulamento onde intro-
duz como proposta revolucionária a criação de zonas exclusivas de baleação 
e a proibição da produção artesanal41. Após a crise de 1950 e com o advento 
dos Planos de Fomento, defenderá a criação de um entreposto comercial para 
normalizar o comércio exportador e escoar os excedentes no mercado interno. 
Ainda no âmbito do I Plano de Fomento para as pescas (1953-1958), são pre-
vistos 23,500 contos (63,5% do investimento total) para a expansão da baleação 
às “províncias ultramarinas” de Angola e Moçambique. 

Mas a estas medidas, a iniciativa privada responderá com indiferença, resis-
tência e desconfiança. As vantagens de uma entrada no mercado interno não 
são apreendidas pelos armadores insulares que preferem armazenar e esperar 
pelas subidas da procura externa. O “plano ultramarino” é olhado com descon-
fiança e poucos agremiados subscreveram voluntariamente a nova Sociedade 
Baleeira Nacional. As zonas exclusivas de baleação criaram inúmeras resistên-
cias e acusações à ingerência do GAPB sobre uma ordem tradicional consen-
tida pela maioria42. 
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Quadro II. 
Evolução comparada da produção, exportação e óleo transitado, 1945-1958.

Fonte: Estatísticas da Pesca Marítima no Continente e Ilhas Adjacentes, Comissão Central de 
Pescarias, 1945-1958. Relatório e Contas do GAPB, 1951-1959.

Nota: Os dados sobre as quantidades de óleo armazenado só constam a partir de 1951. 

O quadro II é revelador: durante os primeiros treze anos de vida do GAPB, 
a indústria baleeira não diminui a sua instabilidade, mantendo grandes flutua-
ções nas exportações e uma percentagem insignificante no mercado interno, 
onde existe uma inequívoca reserva às oleaginosas ultramarinas. Anquilosado 
pela falta de meios financeiros e pela separação entre a organização e as peque-
nas armações insulares, o Grémio não conseguiu responder aos fluxos dos mer-
cados internacionais, concretizar as principais propostas de fomento e expan-
são, nem implantar medidas duradouras de assistência e previdência social.

Conclusões

A análise do funcionamento quotidiano de um grémio obrigatório torna-se 
relevante para compreender em que medida os organismos corporativos de 
base foram elementos de decisão ou consulta política, e de que forma interfe-
riram nas relações económicas, seja como executores de um programa político 
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de economia dirigida ou, pelo contrário, exercendo alguma autonomia na 
regulação das diferentes fases de produção. O estudo concreto do processo de 
institucionalização do GAPB alerta também para a necessidade de compreen-
der a sujeição dos elementos da organização corporativa a subpoderes que se 
evidenciam no interior da estrutura do Estado, sendo evidente, no âmbito das 
pescas corporativas, a liderança do Delegado do Governo que ultrapassa a for-
malidade legal do seu cargo. 

A composição dos órgãos dirigentes revela uma nova oligarquia industrial, 
interessada em rentabilizar os investimentos em centros fabris, a quem são 
concedidos privilégios como o acesso a créditos e a participação nos processos 
de entrada no subsector. No entanto, a acção auto-reguladora é praticamente 
inexistente. Na caça, na indústria ou no comércio, o GAPB não impõe regras 
autónomas face às estruturas administrativas pré-existentes. O seu carácter 
eminentemente consultivo engrossa – em vez de simplificar – o nível burocrá-
tico da regulação industrial e de acesso aos recursos marinhos, centralizada 
nas tutelas ministeriais da Economia e da Marinha. 

O desfasamento entre o planeamento e a concretização dos projectos de 
fomento demonstra, de forma contundente, que as aspirações oligárquicas 
não se fundiram com a maioria dos interesses dos armadores insulares. À falta 
de um ordenamento compulsivo visível noutras pescas, a iniciativa privada 
não se mobiliza em torno do Grémio patronal, senão em busca de interesses 
individuais como pedidos de financiamento à produção e interferência nos 
processos de regulação. O fracasso de projectos colectivos revela a ausência 
de uma gestão política e a incapacidade de prevalecer os interesses do sub-
sector sobre outra concorrência interna, sobretudo no mercado nacional dos 
óleos animais.

Notas
1	 Cfr. Dec.-Lei n.º 34665 de 13 de Junho de 1945. 
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*	 Investigadora do Lab2PT, UM.

De associados a agremiados 
– O que mudou com o Grémio do Comércio 

do Concelho de Vila Nova de Famalicão?

rafaela adriana marques de sousa*

A experiência associativa em Vila Nova de Famalicão remonta a finais do 
século XIX, com a criação da Real Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários, em 1890. Seguiu-se a Associação de Socorros Mútuos Famalicense 
em 1902, a Associação dos Empregados de Comércio em 1905 e a Associação 
do Operariado Famalicense em 1906. Contudo, foi no começo da I República 
que o espírito associativo em Vila Nova de Famalicão se afirmou, tendo-se for-
mado nessa época: a Associação Comercial e Industrial de Famalicão (1911), a 
Associação d’Agricultura Famalicense (1911), o Sindicato Agrícola de Famalicão 
(1913) e a Caixa de Crédito Agrícola de Famalicão (1913)1. Paralelamente ao 
florescimento das associações no âmbito profissional verificou-se o enraiza-
mento do hábito da sociabilidade de lazer, resultando também a associação 
em grupos recreativos, grupos cénicos, bandas de música, tunas, assembleias, 
sociedades e clubes2. 

Do conjunto das associações mencionadas, destaca-se pela sua importân-
cia a Associação Comercial e Industrial. Com efeito, esta associação foi consi-
derada a mais prestimosa e «o fulcro de todo o progresso famalicense» onde se 
debatiam os grandes problemas locais, sob a direção das mais altas individuali-
dades da terra3. Foi desta associação que nasceu o Grémio do Comércio. 

O espólio necessário ao tratamento deste tema encontra-se na sua maior 
parte reservado, facto que limitou o nosso trabalho e deverá motivar o seu 
aprofundamento. Todavia, da informação que conseguimos encontrar apurou-
-se que a Associação Comercial e Industrial de Vila Nova de Famalicão terá 
sido formada em assembleia geral a 30 de abril de 1911, alterando-se os seus 
estatutos em 1922 e 1928. Na sua essência estava a reunião de todos os comer-
ciantes e industriais do concelho de Vila Nova de Famalicão4. Podiam fazer 
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parte da associação todos os indivíduos que fossem comerciantes, industriais, 
agentes de comércio ou gerentes de estabelecimentos industriais e de comér-
cio, sendo que também se aceitavam sócios correspondentes, ou seja, indiví-
duos não residentes em Famalicão que pagassem de uma vez cem escudos5. 

Os corpos gerentes da Associação Comercial e Industrial eram a Assembleia 
Geral, a Direção e o Conselho Fiscal6. A missão da Associação Comercial e 
Industrial era a defesa dos interesses do comércio e da indústria do concelho, a 
propaganda e o progresso da terra, o desenvolvimento moral e intelectual dos 
sócios, e auxiliar moral e materialmente os associados, encarregando-se para 
isso dos órfãos dos sócios sem meios de subsistência. A Associação possuía 
uma biblioteca e sala de leitura, organizava exposições, conferências e cursos 
relacionados com o comércio e a indústria7. Também fomentava o convívio e 
o recreio entre os sócios e as suas famílias pois a sociabilidade, além de ser um 
fator importante para o bom funcionamento da associação era uma das suas 
aspirações8. 

A dissolvência da Associação Comercial e Industrial estava prevista por 
acordo dos sócios ou por dificuldades financeiras. A liquidação deveria rever-
ter em benef ício da Santa Casa da Misericórdia de Vila Nova de Famalicão9.

Com a chegada do Estado Novo foi implementado o regime corporativo, 
baseado no princípio da economia autodirigida, através da criação de orga-
nismos corporativos superiormente tutelados pelo Estado10. Nesse contexto, 
a Associação Comercial e Industrial de Famalicão deveria adaptar-se às novas 
leis, mas admitiu algumas dificuldades. 

No Relatório da Direcção e Parecer do Conselho Fiscal de 1933 sublinhou 
que as associações económicas, nem só por terem as suas portas abertas 
demonstravam existência11. A Associação apontou a falta de vida e de sócios, 
bem como um défice de 17 mil escudos12. As dificuldades terão sido ultrapassa-
das com a união dos associados mais antigos que para tal compraram a dívida. 
Mas a situação dif ícil em que se viu envolta terá suscitado uma reformula-
ção dos estatutos. O decreto-lei 23049 de 23 de setembro de 1933 veio acabar 
com aquela intenção. Nesse ano, a Associação Comercial e Industrial adotou 
o termo grémio para se referir à entrada de novos sócios, mostrando que o seu 
caminho passava por uma reestruturação bem diferente13. 

Os anos que se seguiram até à sua transformação em Grémio do Comércio 
foram delicados. Sublinhou-se que o associativismo subsistia num estado de 
paralisação, que as expectativas em relação às associações eram sempre gran-
des, mas que a situação atual de perda de poderes, resultante da obrigatoriedade 
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de formação de grémios, desanimava a sua ação. Nesse momento, relembrou-
-se que o exercício de cargos dentro da Associação era gratuito, estando assim 
em causa o ânimo pessoal14. 

Dos obstáculos que se interpuseram à ação da Associação Comercial e 
Industrial o mais sentido terá sido a perda de voz. A Associação reconheceu 
que não lhe era impedido ou dificultado o acesso ao diálogo com os órgãos do 
poder, mas verificou que o mesmo não tinha efeitos práticos enquanto não 
se transformasse em grémio. O resultado foi a devolução aos comerciantes e 
industriais de procedimentos burocráticos que normalmente eram realizados 
com o recurso àquela Associação: 

«A Direcção da Associação Comercial e Industrial vem prevenir os seus 
associados (mas comunicação esta que também é extensiva a toda a indus-
tria concelhia) que tendo colhido informes na Repartição de Finanças, sobre a 
nomeação de delegados com intervenção no fixamento da Contribuição Indus-
trial, que obteve a resposta de que esse princípio caducou, a ser tomado na linha 
de conta como o foi até 1935, com finalidade em princípios de 1936. Presente-
mente, só podem nomear delegados todas aquelas classes que estejam reunidas 
em Grémios, não podendo por este motivo a Associação Comercial e Industrial 
nomear ou indicar representante de qualquer espécie para aquele fim»15.

O seu fim aproximou-se em 1938: «[…] ao presente não somos já uma 
Direcção eleita pelos seus Associados, mas uma Comissão Administrativa 
nomeada pela Delegação do Instituto Nacional do Trabalho do nosso distrito»16. 

Quanto às atividades efetuadas pela Associação Comercial e Industrial 
durante o período de transição [1933-1939] denota-se uma intervenção rica no 
domínio económico, que era aquele que dizia mais respeito aos seus associa-
dos, mas também noutros domínios menos próximos que implicaram na sua 
natureza o progresso de Famalicão. Dessa atividade registamos: homenagens, 
presenças institucionais, reuniões com o Instituto Nacional do Trabalho e Pre-
vidência relativo a autos levantados a comerciantes de Famalicão, com a Brigada 
de Fiscalização dos Géneros Alimentícios e com o Intendente Geral de Segu-
rança Publica reivindicando uma fiscalização justa dos alimentos, a Companhia 
do Norte dos Comboios de Portugal para negociar horários, maior segurança 
e higiene, e finalmente com a Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão a 
solicitar o desagravamento de impostos e custos com a eletricidade ou a inter-
venção no caso dos vendedores ambulantes acusados de concorrência desleal17. 
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Após o conhecimento do novo Estatuto Judiciário, procedeu-se à reclama-
ção da despromoção da categoria da comarca que deixou de ser de primeira 
classe (facto que no sentir da Associação feriu o brio famalicense), requereu-
-se a extinção do imposto ad valorem por se considerar que aquele sistema 
recordava, «as portagens e peagens, da Idade Média, cobradas à entrada 
dos diferentes domínios senhoriais», dificultando por isso a circulação de 
produtos dentro do País (a iniciativa terá partido da Associação Comercial 
e Industrial de Famalicão tendo sido subscrita pelas associações comerciais 
de Guimarães, Santo Tirso, Fafe, Braga, Barcelos, Viana do Castelo, Póvoa de 
Varzim e Vila do Conde) e solicitou-se ao Ministro da Instrução a atribuição 
de uma Escola Comercial e Industrial que veio a ser realidade vinte anos mais 
tarde, em 195618. 

Incentivou-se os industriais a participarem em exposições fora da terra, 
a não retirarem as suas fábricas de Famalicão, a realizarem a semana-inglesa 
do trabalho e aconselharam-se melhoramentos locais de onde resultou, por 
exemplo, a criação de um corpo de polícia. Sensível à situação dos pobres e 
após um pedido que lhe foi endereçado, a Associação Comercial e Industrial de 
Famalicão terá, ainda, cedido duas dependências para a instalação provisória 
de um serviço de assistência aos tuberculosos do concelho, lutando mais tarde 
pela angariação de fundos para a construção de um dispensário19. 

Também se interessou pela elevação do património famalicense, estu-
dando a possibilidade de algumas igrejas poderem ser consideradas monu-
mentos nacionais.

No que diz respeito às festas o destaque vai para as Primeiras Festas do 
Trabalho da Província do Minho. A primeira Festa do Trabalho realizou-se 
em Braga, ao nível do distrito20. Partiu depois para Guimarães e Barcelos, até 
que no quarto ano, em 1937, se deslocou para Vila Nova de Famalicão mas, 
pela primeira vez, alargadas ao nível da província com a designação, Primeiras 
Festas do Trabalho da Província do Minho. As festas deviam ocorrer no dia 1 
de maio e consistiam no desfile dos organismos corporativos, coletividades e 
algumas empresas pelas principais ruas do concelho, mostrando a grandeza 
da agricultura, do comércio e da indústria. O objetivo era a confraternização 
de patrões e de operários, na tentativa de promover o respeito e o entendi-
mento que os levaria a afastar-se do egoísmo e dos abusos de poder21. Segundo 
o jornal Estrela do Minho, o desfile em Vila Nova de Famalicão contou com a 
participação de Barcelos, Guimarães, Braga, Póvoa de Varzim, Fafe e Viana do 
Castelo: 
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«A vila está apinhada! Nunca se viu aqui semelhante multidão! […] Três 
aviões de caça, no espaço, fizeram emotivas evoluções e o sr. Sub-secretário de 
Estado das Corporações e o sr. Governador Civil de Braga – alma da Festa do 
Trabalho – pronunciaram dois vibrantes discursos que foram radiodifundidos 
pela Emissora Nacional»22.

São resumidos os exemplos, mas julgamos que bem elucidativos da preo-
cupação que representava o fim da Associação Comercial e Industrial. Para a 
salvar do completo esquecimento ter-se-á sugerido a criação de um Ateneu 
Famalicense23. A proposta não terá sido aceite de imediato, mas acabou por ser 
aprovada em 1940, sob a designação de Ateneu Comercial e Industrial: 

«De harmonia com a lei, vai ser extinta a Associação Comercial e Industrial 
desta vila, que por tantos e brilhantes anos serviu admiravelmente os interes-
ses das suas classes e os de Famalicão. Vai suceder-lhe outra organização: o 
Ateneu Comercial e Industrial, colectividade onde terão iguais direitos todas 
as classes, sem distinção, pois o nome não representa outra coisa que não seja 
uma homenagem à colectividade que finda»24.

Nos seus estatutos o Ateneu expressa o desejo de lutar pelo progresso 
local25. Porém, o seu labor manteve-se essencialmente no plano cultural, uma 
vez que não possuía competências de regulação do mercado26. Ainda de acordo 
com aquela fonte os seus objetivos eram: a manutenção da biblioteca, o estudo 
dos produtos das colónias para animar a troca de mercadorias, promover con-
ferências sobre o comércio e a indústria, criar e manter cursos nessas áreas, 
criar secções desportivas para os sócios, criar uma secção de turismo para 
propaganda do concelho, organizar concursos, exposições e paradas para luzir 
a riqueza de Famalicão, prestar benef ícios médicos aos sócios e combater a 
mendicidade. 

A atividade do Ateneu Comercial e Industrial foi riquíssima e muito impor-
tante para a sociabilidade famalicense, sendo o seu maior rival o cinema. Dessa 
sociabilidade destacamos a realização de saraus, jornadas culturais, soirées, 
recitais, festas e bailes que, embora não fossem os únicos na vila eram dos 
mais concorridos: «Tinham fama, os bailes do Ateneu. Vinha gente do Porto e 
de Braga, de Guimarães e Santo Tirso e a rua, desde a Esquina até ao “Varela” 
ficava pejadinha de carros»27. Em suma, o Ateneu tornou-se num dos princi-
pais pontos de reunião da elite famalicense.
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A partir daquele processo formou-se o Grémio do Comércio do Concelho 
de Vila Nova de Famalicão. A sua fundação realizou-se a 26 de novembro de 
1940 e os seus estatutos foram aprovados por alvará a 2 de outubro de 194128. 
Tratando-se de um grémio, os seus objetivos estavam bem delineados29. No 
relatório de atividades daquele organismo de 1955 é dito que foi pouco o tempo 
que decorreu até se sentir inteiramente adaptado ao espírito corporativista e 
que sentia o peso da herança da extinta associação comercial30. Também se 
sublinha que tinha sido afastada de si a luta de classes e o predomínio das plu-
tocracias e que as resistências «foram aos poucos vencidas», tendo sido redu-
zido o número dos que voluntariamente não se inscreveram no Grémio31. 

A primeira manifestação corporativa do Grémio do Comércio foi, no dizer 
daquele organismo, o Contrato Coletivo de Trabalho com o Sindicato Nacional 
dos Caixeiros do Distrito de Braga32. O contrato veio regular os direitos e deve-
res dos trabalhadores e dos patrões, dando a ambos maior segurança nas suas 
relações. Entre as disposições daquele documento destaque-se a fixação do 
horário de trabalho, das férias pagas e do salário mínimo várias vezes reivindi-
cado para todas as classes de trabalhadores: 

«Não é, positivamente, com um salário de 5$00 (média) que um chefe de 
família pode fazer face, sem um espantoso sacrif ício, às crescentes e penosas 
exigências da vida. Mal alimentado e miseravelmente vestido, ele teria de ser: 
ou um desiludido, ou um revoltado […]. Faltam-lhe férias pagas ao fim de um 
ano de canseiras, durante as quais vão refazer as suas energias esgotadas […]. 
E quem diz férias pagas diz reforma»33. 

Relativamente aos serviços prestados e de acordo com os relatórios que 
encontramos, o Grémio do Comércio tratava junto das instituições competen-
tes de tributações, licenças, taxas militares, reclamações, horários de trabalho, 
pagamentos ao Fundo do Desemprego, requerimentos à Comissão Corporativa 
e ao Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, entre outros34. Das suas ini-
ciativas destaca-se a salvaguarda dos interesses económicos locais como, por 
exemplo, a defesa do artesanato, a solicitação do fim das avenças de vinhos 
verdes e a luta contra os vendedores ambulantes. 

O progresso da terra animou o Grémio do Comércio a ceder as suas instala-
ções, em 1956, para a instalação da Escola Técnica e, em 1968, para instalação 
do Tribunal do Trabalho em Famalicão. As festas também não foram esque-
cidas. Continuaram a organizar-se as festas de maio, de setembro e de natal, 
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conferências e outras ações tais como um concurso de montras ou a comemo-
ração do Dia do Comerciante no dia de Santo António, Patrono de Vila Nova 
de Famalicão. Em 1968 o Grémio do Comércio possuía 1388 associados35.

As relações entre o Grémio do Comércio e o Ateneu Comercial e Industrial 
foram de cooperação. Tome-se o exemplo da participação do Grémio como 
patrocinador de um prémio no I Salão Fotográfico organizado pelo Ateneu36.

A extinção do Grémio do Comércio do Concelho de Vila Nova de Famalicão 
foi iniciada logo após o 25 de abril de 1974. 

«Estamos a viver uma hora da maior transcendência após o movimento 
triunfante das gloriosas Forças Armadas do 25 de Abril», foram as palavras do 
Grémio, que em maio desse ano escreveu um telegrama à Junta de Salvação 
Nacional, pedindo uma reestruturação das atividades comerciais e suas insti-
tuições37. Desejo que foi partilhado por um grupo de comerciantes que pedia, 
não só o fim da terminologia corporativa, mas também a defesa dos pequenos 
comerciantes e uma previdência autêntica. Seguiram-se reuniões para decidir 
se deveria renascer a Associação Comercial ou integrar-se uma a nível distrital. 
Por falta de espaço, uma dessas reuniões realizou-se nas amplas instalações do 
cineteatro da vila, sobre a qual encontramos o seguinte relato: 

«Houve, pois, o propósito de transformar aquela Assembleia-Geral do 
Grémio do Comércio numa reunião emocional e tumultuária, objectivo que 
não foi logrado, graças à pronta reacção da massa associativa que ao apelo 
do Presidente da Mesa apontou a porta de saída a um exaltado que aos gri-
tos de “Abaixo o Grémio” pretendia abafar a voz do responsável por aquela 
assembleia»38.
 
Em agosto de 1975 ficaram aprovados internamente os estatutos da Associa-

ção Comercial de Famalicão e nomeou-se uma comissão administrativa para se 
ocupar de todos os atos necessários à extinção do Grémio. Pensamos que essa 
comissão ter-se-á mantido em funções até junho de 1977, data em que foram 
publicados os estatutos39. Neles se pode ler que a Associação Comercial de Fama-
licão era uma associação privada de comerciantes, sem fins lucrativos que não 
podia produzir ou comercializar bens e serviços, mas podia associar-se livre-
mente a federações do seu interesse. Podiam ser sócios daquela associação todos 
os indivíduos que exercessem atividade comercial no concelho de Vila Nova de 
Famalicão, sendo que os sócios do Grémio do Comércio passaram automatica-
mente para a Associação Comercial de Famalicão como sócios fundadores. 
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Terá sido somente em 1996 que a Associação Comercial de Famalicão 
recuperou o nome de 1911, passando a designar-se por Associação Comercial 
e Industrial, agregando novamente o comércio e a indústria famalicense numa 
única associação40. 

Em conclusão, perguntamos no título desta comunicação: de associados a 
agremiados – o que mudou com o Grémio do Comércio do Concelho de Vila 
Nova de Famalicão? A mudança que nos parece mais evidente é o aumento 
da regulamentação das atividades económicas, fruto da política corporativa 
do Estado Novo que não permitiu ao Grémio do Comércio a mesma iniciativa 
que caraterizou a Associação Comercial e Industrial. Outro aspeto a considerar 
foi a fragmentação da Associação Comercial e Industrial, em 1939, em Ateneu 
Comercial e Industrial e em Grémio do Comércio. Em certa medida aquelas 
instituições passaram a fazer em separado o que a Associação Comercial e 
Industrial fazia sozinha. 

No entanto, é importante sublinhar que a mudança foi atenuada pela 
larga experiência associativa que os famalicenses detinham. Efetivamente a 
experiência, o bairrismo e o brio que os famalicenses possuíam pela sua terra 
levava-os a pensar primeiro nela e só depois nas suas convicções. Não era só “A 
Bem da Nação”, também era “A Bem de Famalicão”.
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como plataforma de mediação corporativa
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O Decreto-Lei n.º 23048, de Setembro de 1933 vem promulgar o Estatuto 
do Trabalho Nacional, definindo a nação como “uma unidade moral, política e 
económica, cujos fins e interêsses dominam os dos indivíduos e grupos que a 
compõem”1 e o Estado como uma república unitária e corporativa, devendo a 
organização económica atingir o máximo de produção e riqueza socialmente 
útil, estabelecendo uma vida colectiva que crie poderio para o Estado e justiça 
entre os cidadãos.

O corporativismo – ideologia e instrumento de controlo e disciplina social 
do movimento operário e sindical e “principal quadro orgânico de regulação e 
equilíbrio entre os diversos sectores da classe dominante”2 – assume-se um dos 
principais factores de longevidade política do Estado Novo. O seu propósito, 
como afirma José Luís Cardoso, é constituir um meio de atingir “objectivos de 
equilíbrio e harmonia social”3 tornando-se o Estado indispensável na sua fun-
ção de regulação e controlo da vida económica e social do país, visto como “um 
conjunto coeso e organizado”4.

O Estado reclama para si o direito, e a obrigação, de coordenar e regular 
superiormente a vida económica e social: estabelecendo objectivos e o equilí-
brio da produção, das profissões, dos empregos, do capital e do trabalho; pro-
movendo a defesa da economia nacional de actividades económicas “de carác-
ter parasitário ou incompatíveis com os interesses superiores da vida humana”5; 
alcançando o menor preço e o maior salário compatíveis com a remuneração 
justa dos factores de produção; promovendo a formação e o desenvolvimento 
da economia nacional corporativa num espírito de cooperação, livre oposição 
prejudicial ou concorrência desregrada; e, reduzindo ao mínimo indispensável, 
a participação privada na economia nacional.
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Importa referir que estamos perante um Corporativismo de Estado, 
diferente do fascismo italiano, principal influência do corporativismo por-
tuguês. De acordo com Pedro Teotónio Pereira – o principal arquitecto da 
organização corporativa – o caso português destaca-se pela legislação apro-
vada em conjunto com o Estatuto do Trabalho Nacional, dando origem a 
instituições muito diferentes das existentes no fascismo italiano, em espe-
cial os organismos de base (grémios, sindicatos, casas do povo e dos pes-
cadores), não se verificando a simetria do sistema italiano, como sublinha 
Manuel Lucena6.

1. 	 A Organização Corporativa: os organismos primários e intermédios

O Estatuto do Trabalho Nacional enuncia também os princípios fun-
damentais da estrutura corporativa, estruturando-a em três planos: orga-
nismos primários (sindicatos, grémios e casas do povo e dos pescadores); 
organismos intermédios (federações e uniões); e corporações. “Na base da 
pirâmide encontravam-se os […] grémios […] sindicatos nacionais, casas do 
povo e casas dos pescadores. Num segundo nível, estes organismos podiam 
constituir, de acordo com o respectivo modelo institucional, federações ou 
uniões”7.

A instituição dos grémios “veio condicionar […] a intervenção do Estado 
na coordenação das actividades económicas, segundo os princípios expressos 
no Estatuto do Trabalho Nacional”8, impondo a todas as entidades patronais a 
organização corporativa através da criação de grémios. “Em última análise, os 
grémios encontram-se totalmente dependentes dos Ministérios, já que deles 
depende a criação de novos grémios, e a sua orientação técnica e económica, 
fiscalizando este domínio. Ficam também na dependência do […] INTP […], 
no que se refere às questões de acção social, disciplina do trabalho, salários e 
comparticipação para os organismos de previdência”9.

Na década de 30, é então lançada a legislação que dita a criação dos orga-
nismos primários corporativos (grémios obrigatórios em 193310, grémios 
facultativos em 193811), no entanto, os restantes organismos da estrutura ficam 
esquecidos.

As Federações e Uniões, de carácter regional ou nacional, agrupam os gré-
mios e demais organismos primários idênticos (excepção para as Casas dos 
Pescadores), actuando como elementos intermédios da Corporação, a cúpula 



185

A FEDERAÇÃO DOS GRÉMIOS DO COMÉRCIO DOS DISTRITOS DE BRAGA E VIANA DO CASTELO (1958-1974) ...

da estrutura. A sua criação é iniciativa dos interessados, do governo ou da cor-
poração, com excepção para o caso dos grémios obrigatórios, cuja iniciativa de 
constituição está a cargo do governo.

Apesar de previstas na lei desde 1933, e de a estrutura primária da organi-
zação corporativa começar a ser lançada com maior impacto no final dos anos 
30, as Federações apenas em meados da década de 50 surgem com maior pre-
ponderância12, numa primeira fase com as Federações dos Grémios da Lavoura 
(1956) e, no final da década, com as Federações dos Grémios do Comércio 
(1959). Este período fica marcado pelo relançamento da organização cor-
porativa, que só então fica completa, com a instituição das Federações e das 
Corporações. Ainda assim, “a organização corporativa seria facilmente conce-
bível sem os organismos intermédios”13, destacando-se estes pela sua ausência. 
A sua existência, muitas vezes decorrente da carência das corporações e até 
dos organismos primários, é posta em causa pela criação destes organismos 
em falta.

2. 	 A Federação dos Grémios do Comércio do Minho

A Federação dos Grémios do Comércio dos Distritos de Braga e Viana 
do Castelo surge aquando do relançamento da organização corporativa, com 
alvará datado de cinco de Janeiro de 1959, vinte anos depois dos primeiros 
grémios do comércio terem sido criados na região. Alguns meses antes tinha 
sido criada a primeira Federação dos Grémios do Comércio, no distrito de 
Setúbal, e até Novembro de 1959 são criadas as restantes sete federações, 
num total de nove: três regionais – Minho, Alentejo e Beiras (Alta/Baixa) – e 
seis distritais.
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Mapa I – Grémios do Comércio do Minho

Sob a jurisdição da Federação dos Grémios do Comércio dos Distritos de 
Braga e Viana do Castelo encontram-se 10 grémios – seis do distrito de Braga 
e quatro do distrito de Viana do Castelo – com diferentes organizações a nível 
espácio-administrativo: no distrito de Viana do Castelo existem três grémios 
pluriconcelhios e apenas um concelhio; já no distrito de Braga contam-se dois 
grémios pluriconcelhios e quatro concelhios.

Em 1959, a estrutura corporativa nos distritos de Braga e Viana do Castelo 
encontrava-se praticamente concluída. No distrito de Braga todos os Grémios 
do Comércio (incluindo o Grémio distrital dos Comerciantes de Carnes) esta-
vam já implementados. Existiam já 101 Casas do Povo e a respectiva Federação 
(vindo a ser instituídos mais sete destes organismos até 1973); 85,7% das Caixas 
de Abono e de Previdência estavam já implementadas (seis em sete); toda a 
organização patronal da Lavoura estava já concluída (13 Grémios da Lavoura, 
incluindo a Federação), bem como a da indústria (com três grémios indus-
triais) e dos sindicatos nacionais (22).

Já no distrito de Viana, todos os Grémios do Comércio (quatro) e da Lavoura 
(nove grémios e respectiva federação) e todas as Casas dos Pescadores (três) do 
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distrito estavam já implementados. Em relação aos Sindicatos (11), 91% tinham 
sido já criados. As Casas do Povo avançavam a um ritmo mais lento em relação 
ao distrito de Braga e também num número consideravelmente inferior: das 41 
casas que seriam implementadas no distrito, apenas 23 tinham sido já criadas, 
incluindo a sua Federação. O mesmo se verifica em relação às Caixas de Abono 
e de Previdência, estando apenas criada uma das três que seriam instituídas, 
aquando da criação da Federação dos Grémios do Comércio dos distritos de 
Braga e Viana do Castelo.

Os Estatutos da Federação definem-na, no seu artigo 3.º, como um 
“organismo corporativo de grau intermédio”14, composta pelos Grémios do 
Comércio dos distritos de Braga e Viana do Castelo. A Federação representa os 
grémios federados, tutelando os seus interesses perante o Estado e os restan-
tes organismos corporativos, actuando de acordo com o Estatuto do Trabalho 
Nacional e apenas no plano interno.

Entre as suas atribuições constam: a coordenação da acção dos Grémios 
federados; a promoção do desenvolvimento e aperfeiçoamento dos Grémios 
federados e constituição de novos Grémios; a manutenção, com Federações 
congéneres e Uniões de Grémios de Comerciantes, de contactos para a melho-
ria das condições do exercício do comércio; a colaboração “na execução das 
medidas tendentes ao fortalecimento do espírito social e da consciência corpo-
rativa”15; ou a representação dos Grémios do Comércio na Corporação.

Os Estatutos definem como receitas da Federação as contribuições pagas 
pelos Grémios, os juros dos fundos capitalizados e quaisquer outros rendimen-
tos permitidos por lei. Já as despesas seriam as resultantes do seu funciona-
mento. As contas seriam encerradas a 31 de Dezembro de cada ano, sendo o 
saldo de exercício distribuído pelos diversos Fundos (Reserva, Gremial, Obras 
e Iniciativas Sociais)16, de acordo com o Conselho Geral.

A dissolução da Federação só poderia ser determinada pelo Ministério das 
Corporações e Previdência Social que, nesse caso, nomearia três liquidatários 
decidindo o destino do património social.

A Federação tem como órgãos administrativos o Conselho Geral e a 
Direcção. O primeiro – constituído pelos presidentes das Direcções dos 
Grémios federados (ou pelos presidentes dos CG ou por vogais da Direcção) 
– tem como competências: a eleição da Direcção e do CG17; apreciar todos os 
assuntos submetidos pela Direcção; emitir sugestões à Direcção das medidas 
que considere úteis para a realização dos fins da Federação; apreciar e aprovar 
os regulamentos internos ou de disciplina económica propostos pela Direcção; 
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determinar a aplicação dos Fundos de Reserva, Gremial e de obras e iniciativas 
sociais; autorizar a celebração de contratos de que resultassem obrigações para 
o Organismo, fixando as suas bases; deliberar os recursos para ele interpostos 
de quaisquer deliberações da Direcção. No entanto, apenas cumpre cinco das 
suas competências: a fixação das contribuições (apenas por uma vez); a apre-
ciação e votação dos documentos económicos (e a aplicação dos Fundos de 
Reserva e Gremial); a alteração dos Estatutos (uma vez); e o sancionamento de 
acordos intercorporativos, reunindo apenas uma vez por ano.

Ao seu presidente compete a convocação das reuniões e a direcção dos tra-
balhos, dar posse aos corpos gerentes e a quaisquer comissões, assinar as actas 
das reuniões e zelar pelo cumprimento das deliberações da Direcção.

A Direcção é composta por um presidente, um secretário (com funções de 
vice-presidente), um tesoureiro e dois vogais. Das suas competências consta: 
representar a Federação; organizar os serviços e contratar o pessoal; apresentar 
anualmente ao CG o relatório e contas da gerência e os orçamentos; elaborar 
os regulamentos da Federação e as suas alterações, apresentando-as ao CG; 
praticar todos os actos para a realização dos fins e atribuições da Federação, 
adoptando as resoluções necessárias em matérias que não sejam reservadas 
ao CG.

3. 	 A acção da Federação e as questões do trabalho

A Direcção tem um papel mais activo na gestão do organismo, como seria 
de esperar, reunindo, em média, 2,5 vezes ao ano. São frequentes em acta as 
indicações da recepção das contribuições dos grémios federados, a elaboração 
de orçamentos e relatórios e contas da gerência, as solicitações ao CG (para 
a realização de eleições ou para a apreciação e votação dos documentos eco-
nómicos), as revisões às gratificações aos seus funcionários ou os votos de 
pesar. São também vulgares as leituras de of ícios e circulares da Corporação 
do Comércio ou da Delegação do INTP de Braga18, a requerer informações, ou 
a transmitir instruções superiores e informações de interesse.
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Gráfico I – Evolução do número de reuniões dos órgãos dirigentes19

Fonte: Livros de Actas da Direcção e do Conselho Geral da Federação dos Grémios do Comércio 
dos Distritos de Braga e Viana do Castelo, 1959-1972

Mas há alguns assuntos que se destacam: como as diligências para altera-
ções de legislação lesiva para a classe20; a alteração aos Estatutos (para a anula-
ção da cláusula que obrigava os dirigentes da Mesa do CG, quando chamados 
para o cargo com carácter permanente, a abandonar os respectivos grémios) 
proposta em 1966 e que viria a ser aprovada por alvará do ano seguinte; ou as 
diligências para se conseguir instalações próprias.

No entanto, os temas que têm mais relevo e geram maior agitação são as 
questões do trabalho, trazidas pelo Sindicato Nacional dos Caixeiros do dis-
trito de Braga (até porque Viana do Castelo tem sempre um papel secundário 
na vida do organismo, provavelmente pela instalação da sede no distrito de 
Braga e pela própria estrutura corporativa daquele distrito).

Em 1969, e através da Delegação do INTP de Braga, chega à Federação a 
notícia de que o Sindicato dos Caixeiros estaria a promover uma campanha 
para a instauração do regime de Fim-de-Semana, correspondente ao encer-
ramento dos estabelecimentos comerciais nas tardes de sábado durante todo 
o ano ou durante o período de Verão, sendo que vários ramos do comércio já 
praticavam esse regime, com resultados positivos. Em resposta à iniciativa do 
Sindicato, várias firmas haviam manifestado a sua concordância para com este 
sistema. Nesse sentido, a Delegação solicitava os serviços da Federação junto 



190

ORGANIZAR O PAÍS DE ALTO A BAIXO 

dos grémios federados do distrito de Braga, para que apoiassem a campanha, 
promovendo-se uma reunião dos Presidentes das Direcções dos grémios do 
distrito, que não trouxe resultados, acabando por se deixar cair a questão, até 
ao ano seguinte, com o Sindicato a fazer ressurgir o assunto, não se sabendo 
qual o seu desfecho.

Em 1970 tem também início o conflito mais grave entre a Federação e o 
Sindicato. Em Maio desse ano, o Grémio de Fafe comunica à Federação ter 
recebido, do Sindicato, um projecto de alterações ao Contrato Colectivo de 
Trabalho, alterações essas extensivas a todo o distrito21. O projecto, então 
enviado aos grémios federados do distrito, é considerado inaceitável, já que 
as alterações propostas não agradam à Federação, para quem aquele projecto 
apenas beneficiaria uma das partes, apontando como única solução a substi-
tuição de todos os contratos de trabalho por um contrato único, actualizan-
do-se todas as disposições e introduzindo matéria inovadora resultante do 
novo Regime Jurídico do Contrato Individual de Trabalho, tendo a Federação 
tomado a iniciativa de elaborar um projecto de reforma total dos contratos. 
O projecto é aprovado pelos grémios e enviado à Delegação do INTP, onde 
tem lugar uma reunião com representantes da Federação, dos grémios e do 
Sindicato. Não sendo possível um acordo entre as partes, nova reunião é 
agendada.

Entretanto, o Secretário de Estado do Trabalho e Previdência anuncia a 
publicação de uma Portaria onde seriam fixados os ordenados mínimos para 
os Caixeiros de todo o país22. Neste cenário, as negociações só fariam sentido 
se estas visassem alterar a matéria do projecto de reforma e unificação dos 
Contratos Colectivos de Trabalho elaborado pela Federação. No entanto, e 
uma vez que o Sindicato dos Caixeiros se recusa a discutir a matéria do pro-
jecto, reconheceu-se não haver motivos para continuar com as negociações.

Em 1971 a Delegação do INTP em Braga solicita a comparência da Direcção 
para uma troca de impressões acerca do Contrato Colectivo de Trabalho. 
O  Presidente e outros dois representantes da Direcção são então recebidos 
pelo Subdelegado, Dr. Guedes da Costa, que lhes transmitiu a pretensão man-
tida pelo Sindicato dos Caixeiros para a alteração da tabela de ordenados do 
respectivo Contrato Colectivo, mas a Federação mantém a posição defendida 
aquando do primeiro contacto.

Só em final de Junho o assunto volta a ser falado, com a intervenção da 
Federação Regional do Norte dos Sindicatos dos Caixeiros, que apresenta 
uma proposta de alterações aos Contratos Colectivos de Trabalho em vigor, 
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celebrados entre o Sindicato dos Caixeiros de Braga e os grémios federados do 
distrito. Na sua resposta a Federação manifesta a sua estranheza pela proposta 
apresentada, sobretudo pela sua origem, pois tal só seria justificável se as alte-
rações abrangessem toda a área da Federação dos Sindicatos.

Ainda assim, a Federação continua a defender que o problema só seria 
resolvido com a substituição e unificação de todos os contratos colectivos de 
trabalho em vigor, com base na redacção de um novo texto (com a introdu-
ção de matéria inovadora do novo Regime Jurídico do Contrato Individual de 
Trabalho e da Portaria de Regulamentação da Condições de Trabalho para os 
Caixeiros, de 28 de Novembro de 1970). A reforçar a teoria da unificação, o 
Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-Obra vem defender a redacção de um 
novo texto. A Federação apresentou então à Federação dos Sindicatos uma 
proposta nesse sentido, dando-se conhecimento à Corporação do Comércio, à 
Delegação de Braga do INTP e aos grémios federados.

A Federação dos Sindicatos cede e concorda com a unificação dos con-
tratos colectivos, no entanto, o Sindicato dos Caixeiros continua a defender a 
revisão dos contratos existentes, remetendo nova proposta de contrato colec-
tivo de trabalho, em substituição das convenções em vigor. A proposta é con-
siderada inaceitável por apresentar matéria nova contrária aos interesses das 
entidades patronais representadas pelos grémios federados, encarregando-se 
o advogado Dr. José Alexandre Araújo Rocha de estudar a proposta e elaborar 
uma contraproposta que salvaguardasse os interesses das entidades patronais.

A elaboração dessa contraproposta ter-se-á prolongado em demasia, ultra-
passando o prazo estabelecido para apresentação à Federação dos Sindicatos, 
que não permitiu a sua prorrogação, remetendo o assunto para a tentativa de 
conciliação prevista na Lei. A expectativa da Federação dos Grémios é de apre-
sentar a contraproposta na reunião de tentativa de conciliação que iria decor-
rer na Corporação do Comércio, o que não chegou a acontecer, já que rumores 
postos em circulação por elementos do Sindicato após uma primeira reunião, 
provocaram o pânico entre os grémios federados e os seus agremiados, com 
receio de que algumas das regalias apenas discutidas, fossem já dadas como 
certas, levando os comerciantes a resistir à negociação do contrato colectivo. 
Não havia outra solução que não a intervenção da arbitragem.

A 29 de Novembro tem lugar na Corporação do Comércio a tentativa 
de conciliação entre as Federações, sob a presidência de Sérgio Teixeira de 
Queiroz, vice-presidente da Corporação. Comparecem, pela Federação, os 
Presidente e Tesoureiro da Direcção, Fernando Manuel Braga da Cruz e José 
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Pinto Cardoso, e o Dr. José Alexandre Araújo Rocha, assessor técnico. Pela 
Federação dos Sindicatos comparece o Presidente da Direcção, Mário Luís 
Correia Queiroz. Nenhuma das partes cede na questão dos vencimentos, pelo 
que essa questão é remetida a arbitragem, com as duas partes a não deixaram 
de trocar acusações entre si, através dos presidentes das direcções das respec-
tivas federações.

A comissão arbitral (presidida por António Alberto Monteiro e com os 
árbitros nomeados pelas federações, Óscar Gomes Ferreira e Orlando Augusto 
Gomes da Costa, da Federação dos Grémios e da Federação dos Sindicatos, 
respectivamente) acaba por homologar o contrato colectivo (que abrange todo 
o distrito) a 3 de Agosto de 197223.

4. 	 O enquadramento legislativo tardio da Federação

Só em 1972, através do Decreto-Lei n.º 390/72, as federações (com excep-
ção das federações das casas do povo e dos grémios da lavoura, já alvo de legis-
lação específica em 1957 e 1947, respectivamente) são legisladas.

As federações e uniões são então definidas (art.º 1.º) como organismos 
corporativos intermédios dotados de personalidade jurídica com função de 
representação e coordenação dos organismos integrados, podendo federar-se 
grémios ou sindicatos representantes de actividades ou profissões idênticas, ou 
grémio ou sindicatos representantes de profissões diferentes, mas ligados por 
interesses comuns (sendo que nestes casos teria que ser ouvida a corporação 
ou corporações interessadas).

São atribuições das federações e uniões24: representar e defender os interes-
ses comuns das actividades/profissões abrangidas; coordenar, orientar e apoiar 
a acção dos organismos integrados; promover a conciliação entre os organismos 
federados; assumir as iniciativas dos organismos integrados que, pela sua natu-
reza e extensão, devam ser realizados no âmbito da federação/união; negociar e 
celebrar convenções colectivas de trabalho; estudar problemas comuns às acti-
vidades/profissões representadas, propondo ao Governo ou às corporações as 
diligências necessárias para a sua resolução; emitir pareceres e informar sobre os 
assuntos submetidos pelas entidades competentes; designar os representantes 
nas corporações; fomentar a constituição, desenvolvimento e aperfeiçoamento 
dos organismos primários, e criar e manter serviços de interesse ou utilização 
comum, mediante delegação de todos ou alguns dos organismos integrados.
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A área das federações e uniões25 é fixada nos Estatutos, de acordo com a 
dimensão territorial dos organismos federados e tendo em conta a natureza e 
interesses das actividades/profissões representadas, devendo a área coincidir, 
tanto quanto possível, com as regiões de planeamento económico ou abranger 
todo o território continental e ilhas adjacentes.

A constituição das federações e uniões (art.º 4.º) fica a cargo da iniciativa 
dos organismos interessados, após deliberação das respectivas assembleias 
gerais ou, à falta destas, de órgãos de igual competência, podendo estas inicia-
tivas ser fomentadas e apoiadas pelas corporações.

As federações e uniões são dotadas de personalidade jurídica por reco-
nhecimento, concedido através da aprovação dos Estatutos por portaria do 
Ministro das Corporações e Previdência Social, só sendo possível a aprova-
ção de organismos cuja iniciativa de constituição tenha o apoio da maioria de 
dois terços dos organismos passíveis de ser integrados (art.º 5.º). Depois de 
reconhecida a personalidade jurídica, a integração nas federações e uniões é 
obrigatória (art.º 6.º).

São órgãos das federações/uniões o Conselho Geral e a Direcção (cujos 
mandatos têm a duração de três anos). O CG é um órgão deliberativo e fis-
calizador constituído pelos presidentes das AG ou órgãos equivalentes dos 
e por membros das direcções dos organismos integrados, a que competia. 
A Direcção constitui um órgão executivo, eleito pelo CG, constituída por um 
presidente, um secretário e um tesoureiro, podendo ainda integrar um número 
par de vogais até um máximo de seis (art.º 7.º).

Esta legislação terá chegado, porventura, demasiado tarde, pelo menos no 
que à Federação dos Grémios do Comércio do Distrito de Braga e Viana do 
Castelo diz respeito, já que depois de Fevereiro de 1972 (de acordo com as 
fontes consultadas), não terá sido produzida qualquer actividade, deixando os 
seus órgãos directivos de reunir.

Importa referir que dos arquivos da Federação – a cargo da Associação 
Comercial de Braga – apenas sobreviveram três livros de actas: da direcção, 
do conselho geral e dos autos de posse, o que dificulta, naturalmente, o estudo 
deste organismo. No entanto, o seu estudo pode ser realizado, ainda que indi-
rectamente, quer a jusante quer a montante. Isto é, a acção da Federação pode 
ser acompanhada junto dos organismos que tutela – os grémios do comércio – 
mas também junto dos arquivos do Ministério das Corporações e Previdência 
Social e do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência.
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Perspectiva final

No seu, relativamente, curto período de vida (15 anos), a Federação acabou 
por desempenhar um papel secundário na organização corporativa, manten-
do-se na sombra, supervisionando a acção dos grémios federados, surgindo, 
ocasionalmente, em sua defesa, até à revisão do contrato colectivo de traba-
lho, em que a Federação assume um papel destacado junto do Sindicato dos 
Caixeiros, da Federação dos Sindicatos e da Corporação do Comércio, baten-
do-se intensamente pela defesa dos interesses que representa.

No interior da Federação há um nome que se destaca, Adolfo Santos da 
Cunha, Presidente da Direcção durante 10 anos (1959-1969), representante da 
Federação na Corporação do Comércio, onde foi vogal da Direcção e vice-pre-
sidente da Secção do Comércio Retalhista Misto, tendo ainda desempenhado 
os cargos de Presidente da Direcção do Grémio do Comércio de Braga e de 
Procurador à Câmara Corporativa. Santos da Cunha revelou-se um dos gran-
des defensores dos interesses do comércio, acabando por se afastar, voluntaria-
mente, em 1969, por motivos de saúde.

A família Santos da Cunha foi, de resto, uma das famílias mais destaca-
das na região durante o Estado Novo. Além de Adolfo, António Maria Santos 
da Cunha e Antão Santos da Cunha ocuparam lugar de destaque na política 
regional e mesmo nacional. O primeiro foi Presidente da Câmara Municipal 
de Braga entre 1949 e 1961, Presidente da Câmara Municipal da Póvoa 
de Lanhoso, Secretário e Vice-Presidente da Comissão Distrital da União 
Nacional e Procurador à Câmara Corporativa, tendo ainda cumprido duas 
legislaturas na Assembleia Nacional. Antão Santos da Cunha foi vice-presi-
dente da Comissão Distrital do Porto da União Nacional, Delegado do INTP 
na Covilhã, Governador Civil nos distritos de Castelo Branco e do Porto, juiz 
do Tribunal de Trabalho de Vila Real, tendo ainda cumprido 10 legislaturas. 
Uma das suas intervenções na Assembleia Nacional, acerca da publicação do 
Decreto-Lei n.º 44235 – que estabelece um novo regime para a cobrança do 
imposto sobre consumos supérfluos ou de luxo – mereceu mesmo o aplauso da 
Federação, por proposta do seu irmão Adolfo. Indícios que sugerem a impor-
tância do estudo denso das articulações entre as estruturas corporativas e as 
estruturas políticas, tanto locais como centrais.
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Este trabalho tem o apoio financeiro do Projeto Lab2PT – Laboratório de Paisagens, Património 
e Território – AUR/04509 com o apoio financeiro da FCT/MCTES através de fundos nacionais 
(PIDDAC) e o cofinanciamento do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), 
ref.ª POCI‐01‐0145‐FEDER‐007528, no âmbito do novo acordo de parceria PT2020 através do 
COMPETE 2020 – Programa Operacional Competitividade e Internacionalização (POCI).
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